
RIOS OFICIAL
ESTADO DE SANTA CATARINA

Flortanópolis, 29 de dezembro de 1956 NÚMERO 5.769

600 DO ESTADO 1
LEI N. 1.599, DE 14 DE DEZEMBRO 1956 6 (FEJ) e disporá de autonomia didática, administrativa, disciplinar €

1 3 financeira, na forma da presente Lei. S
ção de uma área de terras no Art, 2º — Os professores da FEJ serão contratados, à medida do funcio-

município de Rio Negrinho amento e progressão dos cursos. na forma da legislação em vigor, obede-
O Governador do Estado de Santa Catarina, 0 os respectivos contratosa critérios de0 integral e tempo DALÇIAo
Faço saber a todos os habitantes déste Estado que a Assembléia Legislativa A bo 0 Orçamento do Estado consignará, anualmente, umadotação

8 1 e à FEJ funcionar devidamente, até sua constituição definitiva sobdecreta e eu sanciono a seguinte De. 1 0 66 1160 8 fandaces

61 = ee ão es2 SE Art. 4º — O Poder Executivo fica autorizado a receber, para posterior
0Ae, e93 = 6 3 3 7 entrega à FEJ, as dotações que lhes forem feitas pela municipalidade de Join-
cal denominado Vila Nova, nº cidade de Rio Negrinho município do mesmo * 1 0 0 66 direito0

396 0 8206 4 Art. 5º — Até o reconhecimento da FEJ, o seu diretor será nomeado peijo
— um terreno com 2.587,50 2 de área, pertencente a Joaquim Pschiskl, com Governador do Estado, dentre os professôres contratados.

as seguintes medidas e confrontações: ao sul, onde mede 49,00 nm com à a Art. 66 — O Poder Executivo baixará, dentro de 90 dias. decreto que

2 01427330 0000 mede 0 3 com terras de 10Nitsche; à Je regularmente a presente lei, especificando a constituição, organização, regime
onde mede 50,00 m., com terras de Roberto Alvez Maia 6 2 0660 jurídico, didático e administrativo, e/ demais elementos essenciais ao pleno

51.50 m.. com terras de 8 funcionamento da FEJ.
— um terreno com 2.862,50 2 de área, pertencente a Alois Nítsche, com Art. 1º — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. revogadas

seguintes medidas e confrontações: ao sul, onde mede 54,50 1n., com terras de a; disposições em contrário.

0 Pschiskl; ao norte, onde mede 60,00 m., com terras do doador; a leste, A Secretaria da Educação é Cultura assim a faça executar.
onde mede 50,00 m., com terras do doador e a veste, onde mede 51.00 m., com Palácio do Govêrno, em Fiori nópolis, 14 de dezembro de 1956.
terras de Martin Schauz JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves

024

— um terreno com 2.550,00 m2 de área, pertencente a Martin Schauz, com as
seguintes medidas e confrontações: ao sul, onde mede 31,00 m., com a Vila No- 1 Hercílio Deeke
va; no norte, onde mede 20,00 m., com terras do doador; 6 leste, onde mede Brazilio Celestino de Oliveira
102,50 m., com terras de Joaquim Pschiski e Alois Nitsche e & oeste, onde mede Aroldo Carneiro de Carvalho
100.00 m., com a rua projetada. 2 0 20 0 80022

Parágrafo único -— 4 48 (total) de terra a que se refere éste artigo é des- Mário Orestes Brusa

tinada à construção de um grupo escolar. 1 Paulo de Tarso daLuz Fontes
rt 2 2 6 6 . 5 Publicada à presente lei na Secretaria da Educação e Cultura, aos (14)910AEE do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Pú- dias de dezembro do ano de mil novecentos e cinquenta e seis (1956).

2 : 7 200 Auxiliar de Secretaria, padrão “S”.Art, 30 — Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revoga&as 28 22
disposições em contrário.

A Secretarie. da Fazenda assim a faça executar, LEI N. 1.602, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1956
1 0 1 3615 82 4 530 0 00. 6 Y8ão6o de 1956 064 40 6561

30 66 O Governador do Estado de Santa Catarina,
Brazílio Celestino de Oliveira Faço saber a todos os habitantes 8 650 9à Assembléia Leg
Rubens Nazareno Neves 12 decreta e eu sanciono à seguinte Lei:
Aroldo Carneiro de Carvalho 1 rt. - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, por conta do excesso
00 4 Souza 46 250 do corrente exercício, o crédito de quarenta e nove mil,
100 51 Í seiscentos e dez cruzeiros (Cr$ 49.610,00), destinado ao pagamento de móveis
Faulo de Tarso da Luz Fontes ie instalações do Forum da comarca de Tubarão.

Fublicada n& presente Lei na Secretaria de. Fazenda, nos quatorze (14) dias do Art. 2º — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
mês de dezembro de mil novecentos e cinquenta e seis (1956 1 28 disposi em contrário.

Rosária Bento de Carvalho, Auxiliar de Secretaria, padrão S. 1 A Secretaria da Fazenda assim a faça executar,
Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 14 de dezembro de 1956.

LEI N. 1.600, DE 14 DEDEZEMBRO DE 1956 JORGE LACERDA
Hercílio Deeke

7 40instituída às viúvas dos: Brazílio Celestino de Oliveira
Governadores do Estado 1 Rubens Nazareno Neves

do de Santa Catarina, Aroldo Carneiro de Carvalho
Faço saber todos os habitantes dêste Estado que 2 Assembléia L 8- 40 20 4 Souza
1 decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Mário Orestes Brusa

Art. 1º — Fica elevada para Cr$ 10.000,00 (dez mil cruze ) ménsais a Paulo de Tarso da Luz Fontes
pensão concedida às viúvas dos Governadores do Estado,2 vela Publicada a presente lei na Secretaria da Fazenda, aos quatroze (14) diasLei n. 511, de 17 de agósto de 1951, e alterada pela Lei n. 1.155, de 10 de do mês de dezembro de mil novecentos e cinquenta e seis (1956).novembro de 1954. . 1 020 4 Carvalho, Auxiliar de Secretaria, padrão
.29 Esta lei entra em vigor na data de sua Publicação, revogadas

ns disposições em contrário. LEI N. 1.603, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1956A Secretaria da Fazendo assim à f executar.
3 ÀPalácio do Govérno, em Florianópolis. 14 de dezembro de 1956 0 aquisição! de2 462 46 terraJORGE LACERDA 1 no município de 22

Hercílio Deeke 1 4 > 3 3
7 1 O Governador do Estado de Santa Catarina,EE 2 Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia Legis

Aroldo6 de0 126e eu 60 1
10 4 Art. 1º a autorizada a Fazenda Estadual a receber. por doação, da
Mário Orestes Brusa 7 Prefeitura Municipal de Ibirama, as seguintes áreas de terras, que foram por
Paulo de Tarso 2 uz Fontes tela desupropriadas da firma Agro-Industrial Taquaras S. A. e destinadas ao2 6 1 36 4 224 1 aumento da Estação Florestal de Ibirama:

do mês de deze 2 61808 18101 3 uma parte dos lotes de terras ns. 26-B  26- 0 1Ribe- 0 0 1 1 0608 6812 0 119583 do Cocho, distrito e município de Ibirama, tendo a área de 125.000 2 (cento8412 660.4 .21 de Secretaria, padrão 1 6 vinte e cinco mil metros quadrados), compreendendo, respectivamente,
12 e 5.000 m2 (cento e vinte mil metros quadrados e cinco mil metros

LEI N. 1.601, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1956 : 5). confrontando as partes juntas, &o norte, com terras ora do Es-
SEN, S * tencentes a Manoel Valêncio e sua mulher) e o Ribeirão "TrêsDispõe sôbre a denominação da Faculda-

|

Co ao sul, a leste e a oeste com terras ora do Estado (então verten-de de Engenharia de Joínville e dá ontras s à Manoel, Valêncio e sua mulher);
3 68 5 parte do lote n. 26-B, sito na iinha0 400.O Governador do E distrito de Ibirama,

Faço saber a 5 à; 5

 
O Governador do E

10 8

ndo à área de 10.000 m2 (dez mil metros quadrados),S 1 3 confrontundo, ao norte com à estrada 0 020 51 e a leste com terrasta e eu sanciono a seguinte 1 do Estado (ent: pertencentes a Manoel Valêncio e sua mulher) e à oeste4 Faculdade de Engenharia, criada pe 1 de 9 de s do Estado (então pertencentes à Fecularia São Jorge S. A. e Maoutubro de 1956, terá a denominacão ds 88 01 106 6101 6 .000 00 
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LEI N. 1.618, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956
Visa regular a cobrança da Taxa de Saú-

de e dá outras providências

6 caráter

+.
artigo é de

documentos
Parágrafo ún

processos judiciais
1010 à

Cr$ 2.00
posta aos atos

o Reg
verba

mento
ou por

orrespondente ao núme
144

contribuinte

8 4tra

79 Celestino de Oliveira
tubens Nazareno Neves
100 Carneiro de, Carvalho

ágio Parigot de Souza

Mário Orestes Brusa
Tauio de Tarso da Luz Fontes

VETOOPOSTO PELO SR. GOVERNADOR DO ESTADO
4 1 . 1.616

de 1956

uso das atribuições

damento no tigo
titucional, o Projeto

crédito especial de
município de Pre-

do ofício n. 561, mesma date,

Projeto e dou, a seguir,

cia que, no
0 co
Constítuiç

616, ado

no
panhado, dadente Getúlio,

Devolvo a e tr 616 o referido

7565 40 veto

pri 161041 4 hum encargo onerará Tesouro do Estado

lhe 5647 ns despesas” 36, da

estabelece que “as uespesaz

do presente oxer-

sem' a 8 para (a
Constitui causa

co 6 1 3 3 268420
ua execução.

rrer pelo excesso de ar-

recursos disponíveis e
via, consoante

E tais

consigna,

entes d

de 1940, seu artigo 11, Tm

está cumprida no Projeto em causs Daí, a sus

4110
Jurisprudência firmada pelo
22, dessa augusta Assembl:

resolvi opor veto ão alu-

entia, em
ecisão da Lei

razões45 4

inconstitucional,

efeitos artigo 28. $ 19), dada 40

a 2 45 8 êste publicado,
6055 Excelência protestos da mais

1 face
10"

Senhor6

de Lei, que se
const unstância de não

estar reunida

00 a

sideraçã

elevade estima e distinta con

JORGE LACERDA, Governador.
do Presidente da Comissão Permanente da

Assembléia Leg

 

LEI N. 1.619, DE 20 DEZEMBRO DE 1956
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Art. 6º — Esta Lei entra

disposições em S

A Secretaria do Interior €

9 do Govêrno, em *

êm vigor a 1º de jaDel

0147
Justiça m

a

faça exceutar

polts, 20 de dezembro

JORGE LACERDA

Brazílio Celestino de Oliveira

Rubens Nazareno Neves

1260 Deeke

Aroldo Carneiro de Carvalho

110 Parigot de Souza

0052

0 4 Tarso da Luz Fontes

Jortau:
de

Publicade a presente Let 8 Secretaria do Interior 6

do mês de dezembro de mil novecentos e cinquenta 2 3

tiça, aos

Gustavo Neves, dinetor

ABELA ANEXA À LEI N. 1.620, DE 20 DE DEZEMBRO DE

    
SITUAÇÃO ANTERIOR

SITUAÇÃO NOVA

   
. de | 1

cargos | Carreira ou cargo] Padrão

1 11 1

. 4 | 1
1

805 | Carreira ou cargo! Padrão

  
| Diretor Secretário ', 7 | Diretor

Í Diretor de Serviço,

6
| Auxiliar de Secre-

| tario

Secretário |

; Orçamentário

Semanário

Técnico de

| mento
1 11 1

| Diretor, de Serviço:

taria
Chefe de 86

Orça-

1
| Protocolo
| Encarregado

na oo oaaao

incorporados
riquezas do

mercadorias ou semoventes, rocedência de

que tenham sido objeto

transformados ou b ficiados DE

140 mais de 60 (ses

sôbre exportação

-10

51464 0 ão 670 das
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de

de
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018
100 ainda

permane: por
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do despacho das mercadorias.

único — Excetus-se das cilsposições 4618 à
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de 60 enta) dias, da data da reslização

Art. 5º As e o processamento das 6

nércas, 0404 árias e pelo rio Urugual, terão regulamentação pró.

prin. adaptada ff circunstâncias 6 características, que "cada caso eximir.
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verão constar, obrigatórtamente,
nome, enderéço do exportador e do des-

tinatári origem, 1InNRIYCA, qualidade, espécie, péso 010 8 1íiquido, medidas, YoO-

1úmes. unidade, qualidade valor da mercadoria, com & 86620 40 artigo

6 39 da presente lei, bem como número da nota fiscal, fatura comercial

e da guia bancária e O 1 4 110 568485 6 01065 e do im-

pósto sôbre ex 2880 pagos.

Os despachos processados serto

as 86 da Fa-

40 nas repartições Arrecadado-

ras, no nto
4250

exportação de madel-

impôsto, no prazo im-

efetiva da exportação.

pelas vias marítimas,
ra
prorrogável 90140

(art.

18611 6 terão validade

para
8 19 - Não sendo efetuado 0 84540

definitivo, cabe 2 estituição do impósto. 656

8 29 - 8 82 processado. O despacho €

0 005 de 1058 maior, 40 se complete, o

novo despacho processado, 25118 a circunstáncia 6 45

das mercadorias despachadas em

7 25 prescrições da let:

págo 9 impõsto, caso o embarque,

restante das mercadorias, em

características oo 
Assistente 561601

Secretário do

1 Assistente
| Pessonl

| Assistente 31

| Assistente 1

11 Ausi-|
1 1 1

1, Assistente 41.1

| nar 1
| Assistente auxt-!

8

80

187

10

7 1100

160
.

1 Porteiro

1 Contínuo

1 Servente

Í 1 Auxiliar de 601

| A Encarregado

1

1 187
-1

02410
1

11
Adminis-

1 Motorista

| Porteiro
| Contínuo
Í 8

|

  

LEI N. 1.621, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956

Declara de utilidade pública a Sociedade

sicat “União dos Artistas”

Mu:

O Governador do Estado de Sante 08808

Faço saber 8 008 655 656 Estado que à

oreta e eu sanciono A seguinte Lei:

. 19 8 4186

dos Artistas”, sediada nº cidade de LA£UDA.

Art. 20 — 58 Let entra em 0 04 data da sua publicação,

disposições em contrário.

61 da Educação 6

do Govêrno, em Fiorian

pública a 80016 Music:

revogadas

tura assim a faça execut
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JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves

70 154
Oliveira

Hercílio Decke

Aroido Carneiro de Carvalhe

Pelágio Parigot de Souza

Mário Orestes Brusa

Pavio de Tarso da Luz Fontes

Publicada

doe dezemi

:retaria da Educação e

do mês
63 6 46 6

2 3676. Aux

-0

LEI N. 1.622, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956
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de companhias 81608

reparo nostentes de embarcações, 449
805105 ou

o material necessário à qualquerovisões €

Estado,
4 Fr

em portos
mesmos

do

as encarregadas
rodoviário, nac

Art

vial,

ou emprêsas de transporte marítimo, Qu-

nais ou estrangeiros ou seus agentes, fa-

fisco, Inciustve acesso Ros navios, aviões,

conferência e fiscalização das mercadorias
8.60

ão os 1meios
9 400

nos age

trens ou veí
8 serem exporia

para

0712 0ser embarcada nos navios sem Que es-

ação de 60 07 nO 1 94 estão

embarcar, o Agente fiscal estadual designado para tal

9 pelos agentes dos navios, quando

jargão e dem: exigências 161 . 615, de 30 de

ana de ficar sustado O embarque das mercadorias despachadas.

Art. 13
teja presente à

adas ns mercado

ao

autorizado n regulamentar & presente Jet. 5 de maio de 1860; 609, de 22 de ADI

40 de 1871; 658, de 17 de 2

23 60 de 1876; art. 4º da 181

outubro de 181 177, 8 8 outubro 2

da 25 de agósto fe 1899; 417. 45 6 46 0

1889; 538, 0 7 de outubro de 1902; ), de

etempro 1904; 762, de 14 de setembro de

embro de 19808; arts, 2º, 2º,

19 n. 1.050, de 17 de

1.025, de 3 de 00-

de 2 de outubro de

setembro de 1916; art. 2º da let

de novembro de 1935; art. 97
41 e parágrafos, da 101 2.

de 614,

695,

1668;
ae

2

julho
1874; 112

de

8 d: de
de

. 6 11 0
bro de 1899; 440

de

de 11
13

de 1902:
de

outubro
de 29 de 460510 1997

6 59 4 1 de de 28510
22

da Jei

1913:
setembro de tels ns.

de 1.056, de

105, de 9 de novembro de 1

ae de setembro
1915;

ace

de 4

1826 815

e 22 da
novembro de

1ei n. 1.597, de 11 de outubro

319 2 1929 e demais disposições em contrário 
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LEI N. 1.623, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956
Regula a incidência e cobrança dá Taxa do

Plano de Obras

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos habitantes dêste Estado

decreta e eu sanciono à seguinte Lei:

Art. 1º A Taxz do Plano de Obras, criada pela Lei n

os que a Assembléia Legislativa

1.365, de 4 de no-

vembro de 1955, com o fim especial de custear as despesas com o Plano de Obras

impósto sôbre vendas e con-e Equipamentos, é devida nas operações sujeitas

signações, realizadas nos exercícios de 1956 8 1961

8 10 Estão isentas do pagumento da taxa a que 56

as operações realizadas em exercícios antériores a 1956, embora

mento processado no exercício de 1956 ou seguintes

5 20 O pagamento da taxa será devido no exercício de seguintes,

por opérações realizadas nos exercícios de 1956 a 1965 e nestes não arrecadadas.

Art. 2º — A taxa do plano de obras incidirá sômente sôbre as quantias refe-
rentes 20 10 56vendas e consignações, ficando excluído o adicional de
que trata o art. 14, da lei do impôsto sóbre vendas e consignações.

Art. 3º A taxa será cobrada à razão de 20% sôbre o impósto sóbre venda

e consignações, qua je o aumento que heste venha a verificar-:

Art, 4º A cobrança da do plano de obras obedecerá aos mi

cessos adotados na cobrança 40 60 sôbre vendas e consignações.

$ 1º —0 0 pagamento do impósto sóbre vendas e consignações fôr efe-
tuado em estampilhas, das respectivas guias de aquisição deverão constar, logo

após à soma'do Ímpóôsto, o: a do Plano de Obras (205%)"”
$â * vendes e consignações fôr ele-

e artigo, tôdas
seja o recolht-

19 8

smos pro-

$ 2º — Quando o pags
tuado por verba, as guias de recolhimento e os respectivos talões, consignarão nos

lugares próprios, dizeres ao pagamento da taxa do plano de

obras.
$ 3º — Quando o pagamento fôr efetuado atra do processo de selagem me-

cânica, às guias de0 0 carga, a exemplo da guia de aquisição de

em conter67 & soma do impôsto os dizeres “Taxa do Plano

que. correspondam

es-
de

Obras (20%)

Art. 50 — O prazo para o recolhimento da taxa do plano de obras é o mesmo

03 030 165068 e consignações
0único — Os recolhimentos da taxa efetuados fora dos prazos lega

serão acrescidos do adicional de 20%.
Art. 6º — As devoluções, devidas

d compe ã
5 10 Para requerer a compens

sado o prazo de um ano, a contar da

$£ 20 — Os requerimentos de que
Secretário da azenda e deciaidos

9º, desta Lei,

Art. 7º — O produto da «
cado em rubrica própria, constante

cícios de 1956 a 1965.

Art. 8º — Os órgãos

analítica de tóda a

da arrecadação da taxa e

Parágrafo único — No

tar do confronto entre à

fundo especial, que será movimentado

te no pagamento das despesas atinentes
Art. 9º — Será constituida comissão julgadora

pelo Governador do Estado, a qual funcionará sob a presidência do Scoeretário de

Estaéo dos Negócios da Fazenda, dela fazendo parte um representante da Secre-

taria Geral do P. O, E.. repre: tante do Serviço de Fi zação da Fazenda,

representante do “Tesouro do Estado 6 0 00 52 do Estado
Art. 10 À com julgedorn compete
n) decidir 1º instân

0 4 11 referentes 7

b) manifesta

xa do P. O. E:

proceder 160
das importâncias «à

deste lei;

d) expedir

. 0. .

Art. 11 — Das

ao Governador do

data do despacho

Art. 12 — A comissão

minado Secretário d
Art Os serviço:

gratuito sem direito à
Art. 14 o

estampilhas existentes
10 0

uma
8 20

pagamento em excesso da taxa, serão

os futuros da mesma

30 de que trate éste artigo, terá
data do pagamento excesso.
ta o parágrafo anterior, serão dirigidos =

comissão julgadora de que trata

por
tax:

interes-
pr em pag

o
em

recadação da taxa do plano de obras será classifi-

dos orçamentos do Estado, durante

0180 Estado deverão manter

do Plano de Obras e Equipamentos,

especificações nece:

exercício, o saldo que por ventura resul-
da 2 sua aplicação, constituirá um

exercícios subsequentes, exclusivamen-

do Plano

dé 18º ins designade

de
.0

da sua

fim de
60

2
cada

com

taxa e
nos

execução
uma ância

um

um

m sôbre os recursos decorrentes da

plano de

isenção e outros,

interpostos apli-
taxa do obras

de 564 incidência ta-

bem fixar o

estabelecido

inscriçã dívidas e

de

para 7 das assim, mon-

compensar acôrdo com o no art. 69,

normas para a fiel execução da Jlegísia ferente a ta do

decisõe:

Estado.
pro:

dentro

4 pela recurso -0.0
do 20 1 contados da

160
Estudo
pre

remuneração
de

poder

á semanalmente
Negócios da
elos membros
qualquer

em local
F:

de c ão a

espécie

prêviamente deter-
pelo de
13 ados título

de

recolhimento ta te é devida, também, sóbre o estoque de
contribuinte 1º de janeiro de 1956
er feito officio intimação

em do em

recolhimento poderá 8 ou por fístal
de só vez

Considerar-

estampilhas,
como estoque, pare o que dispõe éste artigo, à à

em poder do contribuinte,
19:

táância em

tributária

um satisfeita a

para o exercicio de

OFICIAL 5

Art. 15 — Para aquisição de

Pág

30 recolhimento por verba, do im-

pôsto sôbre vendas e consígnações, deverá ser feita, na ocasião a prova de qui-
> do estoque para com a taxe do pleno de obras,

£ 19 Para a prova de que trate êste artigo será necessária a apresentação

fornecide. pelo Fiscal da Fazenda da Zona.

Constatada a faita de quitação para com n taxa, ficará o contribuinte

sujeito à mora de 20%.

Art. 16 As notificações expedidas pelos agentes 85 deverão consignar,

juntamente com o “quantum” do impôsto, a importância correspondente à taxa

do plano de obras

de quitação
5 29

Art, 17 — Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei.
Art. 18 Esta lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 1957, e é com-

plementar &o Orçamento pára o próximo exercício, revogadas as disposições em

contrário.

A Secretaria da Viação e Obras Públicas assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 20 de dezembro de 1956.

JORGE LACERDA

Aroldo Carneiro de Carvalho

Hercilio Deeke

Brazilio Celestino de Oliveira
Rubens Nazareno Neves
Pelágio Parigot de Souza
Paulo de Tarso da Luz Fontes

Mário Orestes Brusa
8 2 -6Lei na Secretaria de Viação e Obras5 205

(20) dias do mês de dezembro 46 mil novecentos e cinquenta e seis (1956).
Walter Piazza, Diretor.

-0

LEI N. 1.624, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956
2 0 150 670 4 Pro-
6 2052 mortis”

O Governador do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes déste Estado que a Assembléia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art, 19 — 0 60650 de Propriedade “causa mortis" tem

como fato gerador da obrigação tributária o falecimento do proprietário dos bens

ou de direitos transmissíveis, incidindo sóbre êstes, na sucessão legítima ou tes-

tamentária, nos têrmos da lei civil.

Art. 20 — Estão sujeitas ao impôsto, por ocasião da abertura de sucessão,
qualquer que seja a época em que venha a ser pago: 6
845 0605 imóveis, móveis e semoventes, situados4

no Estado;
transferência de bens incorpóreos, inclúsive títulos e créditos, ainda

1 sucessão se tenha aberto em outro Estado, ou no estrangeiro, desde que

da herança forem liquidados ou transferidos aos herdeiros, neste Estado.
O impôsto sôbre transmissão de propriedade “causa mortis", incide

bj a

quando
valor

Art. 1 =

igualmente:
11 nas acões de com ou 425 partes, q! ou quo-

tas de sociedades civis e comerciais, desde que tais sociedades, depositários, mu-
tuários ou sujeito passivo, tenham sede, filial, sucursal ou quaisquer estabeleci-

mentos no Estado ou nêle operem habitualmente;
by nos depósitos bancários, ou de qualquer natureza, existentes no estrangei-

ou em outros Estados, se a sucessão fôr aberta neste Estado;
em quaisquer direitos ou ações que tenham de ser exercitados ou tenham

o seu objeto neste Estado.

Art, 4º — O650 não é extensivo aos frutos
do falecimento do autor da herança.

Art. 5º — Consideram-se bens corpóreos as

no espaço sejam suscetíveis de apropriação e bens

materiais que tenham expressão econômica.

Art, 6º O pagamento do impósto de transmissão de propriedade imobiliária

“inter vivos” devido pela cessão, renúncia ou alienação de direitos a qualquer
título, não isenta o ou 1 do 6 66
transmissão de propriedade “causa que cstaria sujeito o herdeiro ou

legetário, cedente ou renunciante.
Art. 7º — No caso de sucessão provisória é exigivel o impôsto, salvo 0 direito
restituição, aparecendo 0 ausente,

Art. 8º 050 606 a soma dos bens partilháveis, ou seja
806 285 0 900 e os legados.

Parágrafo único — Para pagamento total -:: parcial de crédito tributário, a

zenda Estadual poderá requerer a adjudicação de todos ou determinados bens

do espólio pelo valor da a iação, ou na falta desta, pelo valor que lhes deu

inventariente.

Art, 9º
sujeitos ao

Art. 10
inventários

por

os

ro,
c)

X
e rendimenios havidos depois

coisas que ocupem Iugar limitado

ou incorpóreos, os valores

io

mortis", a
ic

de

As legítimas dos herdeiros, os legados, embora gravados, estão

1080 06 não o fôssem.

A Fazenda Pública Estadual será
o cálculo, e nos processos de liquida:

de

São

ou

ouvida em

de

todos os processos de

6 sociedades motivadas

8100

Ar 11

as

pio.
isentos do impôsto:

legudos deixados à União, ao Estado e
05 15 de caridade, às sociedades beneficentes ou 1-

artísti sociações ou estabelecimentps de ensino, às sociedades
de cultura física, rsonalídade jurídica e com sede neste Estado, e nos tem-
plos de qualquer

heranças e ao Município;

com
culto

ólios em

20.000,00,
do art

importâncias deixadas

de 0

ários, ÇÕes e

que, excluída à
desde

12:

meação do cônjuge superstite, o líquido não

8 que o inventário seja requerido 6 48 56

pr
ceda à

ne
a

nos 8
para rem distribujidas em esmolas;

sultantes de montepios e mutualidades e os

honorários profissionais não recebidos

vida,

remune;
11 os seguros

vencimentos,
6 cuju
f) o prêmio

mentári

pe-
to

que cout 20 testimenteiro e que não exceda à vintena testa-

deixas cartas de
dívic consciência;

por consciência, quando forem restituições em paga-
de de 

exigência

as heranças e legados que gozarem de isenção por lei especial,

ágrafo Não a isenção prevista na letra c, dêste artigo, se

a partilha miniciados ou ultimados fora dos referidos prazos.
0 ir transmissão de propriedade “causa8 454

único have

01
0 56 



50 4 1 mês, contado da

(3) meses subsequentes, será cobrado
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cio da Proct

01

Art Sem

correspondente

aC de
devedor

anuência

tribuio, sob
importancia
ou prova

casa bancária

que não
pela

da

TE pena de respon-
der respectiva

Fazenda,= de haver

sociedade

sido pego

0 impõô: nenhum banco, ou de qual-

 

3
.
0
0
0
0
0

1
0
0
.
0
0
0
,
0
0

50
.0
05
,0
0

5
0
0
.
0
0
0
,
0
0

a
t
é

1.
00
0.
00
0,
00

de
m
a
i
s

de

25

quer espécie, poderá entregar
falecida, ou de seu cônjuge superstite

Parágrafo único O infrator responderá
importância do impôsto sonegado.

Art. Havendo entre

sam repu
por outro

duto da

rio, ou

valores ou títulos depositados em nome de508

solidáriamente com o devedor pela

as es 4 algum: que se pos-

1 difícil liquidação, por insolvência ou
herdeiros paguem 0680 060 pro-

dívidas em hasta pública. no juízo do inventá-

para se exonerarem do pagamento do impôsto,
títulos ao Tesouro do Estado.

1

0

motivo, é
arrematação das mesmas

que renunciam dividas

depois de recolher os respectivos

ou que sejem de
permitido que o:

às

 

Herdeiros
Ascende
tes

jam

tamento
ais parer

rentes
2 309

Parágrafo

clamarem,

Art. 21

tamentária,

do,

único
satisfazendo

Para & venífic

incluem-se todos os bens

Os títulos serão entregues aos seus donos quando o re-
êle nte jo650

1te líquido, na suces
valores da herança, entes neste Esta-

ou que forem aqui liquidados ou nsferidos aos herdeiros.

Art. 31 Quando as heranças ou legados forem constituídos de bens situsdos,

efetiva ou juridicamente, parte neste Estado e parte fora dêle, a dedução do pas-
yo, para efeito do pagamento 0 1 4 o do valor das

diversas massas.

Art, 32 O Ministério

inventários e arrolamentos
Art. 33 e referem o art. 512 e seu parágrafo, do Código

7 ção do m
e

ão legítima ou tes-

na propor

Público intervirá, no interêsse do Fisco, em todos os
processados no Estado.

a que

 

com acréscimo de 50% 1

por mês que exceder, até
dessa tabela serão cobradas

120 dias e mais 107%
taxas

r 8
limite de 100

quando o inventário e partilha

> o anterior;
regulados pelo art.

fora dos referidos prazos.
— As multas pre

1 P partilha: tiverem o 420 2

de conformidade com as normas do Código de Processo Civil.

; taxas previstas nos
de herdeiros ou legatários estrangeiros,

-97
nos

ida ou

808 4 pariu! 1773. do Código Cívil, desde qu

feita

do o inventário

Art.

quanto aos
do território nacional.

Art. 15 Não se deduzem do monte

do processo, honorí impostos e tax de inventário. 5

Art, 16 — No no usuíruto, o impôsto recairá sôbre o valor d

bem, com a redu

$ 1º — No fidsicom

que residirem

e

tura da suc é 0

5 29 - 0 56 substituição05

a que der ao fiduciário à faculdade de dispor dos bens, pagando em tal caso

tiduciário o impôsto integral segundo o estabelecido na tabela.

39 — No usufruto o impôsto será pago pelo usufrutuário por ocasi

tura da sucessão, e pelo nú-proprietário quando da consolidação do domínio.

Art. 17 — O legado de rendimentos ou quotas de rendiment

tações e pensões, pagará o 105040 2 tabela, sôbre o

dimentos de um ano, até cinco. Além d

bre a renda de cinco anos.

Art. 18 São aplicáve

510.
Art.

a do

so uso e à habitação as disposições

—

relativas à

rerá acres

guia a data em que &6 0010

do.

zos

0

5

29 - 6500 êsses pr
do cálculo tra

8 o representante da Fazenda Estadua) requerer

dentro de 48 horas, & venda judicial dos bens, para o pagamento do impôsto, d

à judiciária e das custas do processo.

m nenhumcaso o impôsto e multa a serem pagos pelo herdeiro 01

60 807 00 cento)

01020 2 Fazenda pelo impôst

deiros .

Art.

efeito de aplica
xpressamente excetuados, o valor dos bens par:

sempre o. atribuido em avaliação

602 do pagamento do impôsto.

ação, será obrigatóriamente levado em conta

valor venal dos bens. 2

bens, no caso de transmíssão do fiduciário so substituto

o que lhe toca, será o do tempo ema o efeito de +

ão,8 4
disposto
títul
do

no artigo seguinte.
que h
valor

05
seu no dia da morte 4040.502

cotações 05 meses
Parágrafo úun

Q

nteriore:
sn cotação será requerida a avaliação dos título:
proceder, em virtude de precatória vinda d

; aqui situados, o representante de. Fazenda, fi
comum, falando sôbre as avalizções.

ória não será

ico

a
devolvida sem 0 pagamento 4

Art. juizes pers

ão para

9
10 05
oficial,

pagamento do impõôsto,
data do falecimento, a

guias de modêl
contendo nature:0

0
em julgado

devidas

6

à
ão que

Fazenda

homologou o cálculo,

5 05 8 65

com as
Art.

fôr

Art

escriturado como renda própria do exercício er

16
Nenhuma com sede neste Estado averbará

sem pagamento do impôsto aqui devido, ou de

forem iniciados ou terminados com infra-

vistas neste artigo não são aplicáveis quan-

prorrogado por despacho do Juiz de

artigos anteriores serão acrescidas de 50%
fora

mór, para os efeitos fiscais, as custas

pôsto será pago pelo fiduciário 20 tempo da aber-

ário. quando entrar na posse dos bens legados.

pareos efeitos fiscais,

o da aber-

os de bens, de pres-

produto dêsses ren-

se prazo, o impôósto será calculado sô-

55 60 dias após transitar em julgado à sentenca homolo-

do da multa de 20%, se os interessados

a venda de bens da herança para pagemento dos

do valor da herança ou

de mora e muitas, o testamenteiro, inventariante,

realiza-

que se der
e do fundos públicos ou títulos que tenham cota-

bitualmente tiverem cotação oficial serão compu-

nte os quais se processarem os inven-

e importân-

ção do grau de parentesco do herdeiro ou le-

transferência

ofí-

de Processo Civil, não serão registredas sem que nelas se transerevam o cálculo

e ão que o homologou.

Art. 34 Os tabeliães não lança em suas. notas escritura públi de par-
tilha amigável, sem a prova do pagamento do impôsto de transmissão “causa mor-

tis", observadas as cisposições desta Jei.

Art. 85 — Não poderá ser reígistraca neste Estado escritura de partilha ami-

1 60 1 quando houver bens partilhados sujeitos aqui ao im-

pôsto de transmissão “causa mortis", sem o seu pagamento.

Art. 36 Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei.

Art. 37 — Revogam-se as Leis nr 646, de 6 de maio de 1871; art. 1º, da Lei

n, 696, de 6 de agóôsto de 1873; art. 59, da Lei n. 173, de 30 de setembro de 1895;

n. 395, de 21 de setembro de 1899; t. 11, da Lei n. 602, de 14 de setembro de

art. 23, da Lei n. 1,144, de 6 de outubro de 1916: ar 3. 10, 11 e 12, da Lei

n. 1173, de 3 de outubro de 1917: Lef n. 1.327, de 20 de agôsto de 1920; Lei n. 11,

tde 12 de novembro de 1935; art. 8º, da Lei 54, de 30 de dezembro de 1935; art.

40, da Lei n. 80, de 17 de setembro de 1936, Decreto-lei n. 228, de 18 de hovem-
bro de 1938, Decreto-lei n. 30, de 16 de maio de 1947 e demais disposições em

contrário.
Art. 388 — Esta Lei entra em vigor a 1º de janeiro de 1957. e é complementar

ao Orçamento para o próximo exercício.

A Secretaria do Interior Justiça,
0 0 00 0608 628070 do

0
70660 46 02

06

Rubens Nazareno Neves

Aroldo Carneiro de "Carvalho
005

Pelágio Parigot de Souza

Paulo de Tarso da Luz Fontes

Secretaria do Intorior e Justiça,

novecentos e cinquenta e seis.

Gustavo Neves,

a
0 >

e n

o

e m a faça executar.

20 de 125

o

0 Publica: presente Lei
dias do mês de dezembre de

a na
mil

nos vinte (20)

Diretor.

LEI N. 1.626, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956

Regula a incidência e cobrança da
de Classificação de Produtos Vege-

a

a

O Governador do Estado d
Faço saber a todos os hab

gislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º — A Taxa de Classificação de Produtos Vegetais, tendo em vista

o disposto no Decreto Federal n. 38.860, de 31 de março de 1956 e ainda
na forma dos acordos firmados com o Govêrno da União, obedecerá à clas-
sificação e reclassificação dos produtos agrícolas e das matérias primas de
,origem vegetal, seus sub-r resíduos de valor econômico.

Art. 2º — As taxa de classificação serão devidas sônre o
00 01 5 ias exportadas para fora do Estado sob o
contrôle dos postos de ção mantidos pela Diretoria de Assistência
ao Cooperativismo. obs uinte tabela:

a) classificação e ação, inclusive
bre o valor mercadoria
017%; 2

b) arbitragem, inclusive550
oficial da6 (vinte. centésimos

Art. 38º — As despesas com a exe
antericr serão pela parte
a solicitarem, dúvidas,

u e Santa Catarina,
antes deste Estado que à Assembléia Le-

o

o

rvada a s
reclassific

médio oficial da
emissão de certificado, 6-

(dezessete centésimos por cento)

certificado, sôbre
por cento) 0,20%.

ão dos serviços a que alude oartigo
interessada ou pelos órgãos oficiais que

alvados àqueles órgãos o reembôlso

5 o valor médio

8.

e

Ss Art. 4º — Não haverá classificaç
que para, exporitaçã

£ 1º — Desejando à parte inter a a classificação da mercadoria pa-

ra efeito do comércio inferno ou de operações bancária ou ainda para
nsporte da mercadoria para qualquer ponto do ter 160 01 13-

o serviço executado na forma da tabela constante do artigo do: sen-
do de nenhum valor, para efeito de exportação, o certificado emitido na
forma dêste i

20

» obrigatória fora dos locais de embar-

o

o gar. .

emitidos
“Válido

£o,

na forma do
sômente em
as

parágrafo anterior,
território nacional”.

fronteiras do Estado são cons

terão

os dizerestransversalmente
8 39 P.2, $ 3º — dera-

dos locais de em
Art. 5º — O produto das

nado ao custeio do: 2rvi

juízo do Govêrno, na for
Federal n. 334, de 15 de

m se refere o artigo 205, será desti-
dos produtos exportados, à

2º, do art do Decreto-lei
cl

do disposto no

de 1938. março 
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arrecadação das tas à que se refere 8 tabela |
t por intermédio da Diretoria d e)
0 do Estado ou às Coletorias Esta-

recolhimento.
tabelas de taxas constantes dos De-

65 405 00 801 e das ma-

-00 60 4 valor eco- t
5 46com a presente Lei,

a 1º de janeiro de 1957, e é comple-
exercício,
faça executar.

em Florianópolis, 20 de dezembro de 1956.
ORGE LACERDA

Hercílio Deeke
zílio Celestino de Oliveira

0 60

8 mediante guias
Art. 6º — FE

cretos Estaduais.
térias primas de
nômico, bem como as demai

Art. 71º — Esta Lei

mentar ao Orçamento
A Secretariz

Palácio do Govêrno,

er
para imo

Fazend

Aroldo Carneiro de Carvalho
Pelágio Parigot de Souza

Paulo de Tarso da Luz Fontes
Tário Orestes Bruza

Secretaria da Fazenda, aos vinte (20) dias
e cinquenta e seis (1956). 1

de Secretaria, padrão

Publicada a presente Lei na

do mês de dezembro de mil novec:
Rosária Bento de Carvalho,

LEI N. 1.630, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956

Regula
bre Vendas

a incidência do Impósto sô-
e Consignações  

O Governador do Estado,
Faço saber a todos habita deste Estado

gislativa decreta e eu sariciono a seguinte Lei:

Art. 1º — O Impôsto sóbre Vendas e Consignações incidirá sôbre o va-

lor das que, por i 10088 e 000612Vas, forem

feitas a quaisquer
seja 20 sua procedência ou destino.

Art. — O recolhimento do valor do Impôsto sôbre Vendas e Consigna-

ções, será computado, para todos os efeitos legais, na Coletoria do muni-

cípio em que a 0 se Haja verificado.
1 to 88 8616

antes que a Assembléia Le-

o 06acções:

a) 85 0 086 4 qualquer produto, efetua-

das 13 pequenos produtores assim definidos os agricultores e criadores,

cuja produção anual não ultrapa 2 8 20.000,00 (trinta mil cruzeiros);

b) as vendas de vendedores ambulantes de hortaliças, legumes, frutas,

OVOS, aves, peixes e outr produtos da pequena indústria familiar, quando

os vendedores forem os produtores e não forem estabelecidos, até 1

4 64 Cr$ 230.000 00 1 1 605 anuais;
6 25 ou cons 05 desde que

Cr$ 30.000,00 (trinta1 00
4 0 0 1046ação nos colégios, hospitais, casas de saúde

e instituições de à 1

6 0 010 de 8 feito diretamente por estabelecimentos

comerciais, industriais ou produtores, a seus empregados ou operários;
DD) as vendas de moeda estrangeira, em espécie;

E) as vendas efetuadas pelas. cooperativas escolares;
h) as vendas de vasilhames 2108 6 00
1 45 00de lubrificantes e5stíveis líquidos ou

gasosos, de qualquer origem ou natureza, 00 25 44 país

e de energia elétrica, na forma do disposto no art. 15, n. 3, da Constituição |

Federal;
1 as vendas

dos por sociedades
sivamente com os deu

k) as vendas ou
exploradas no Estado,

não atinjam a

por 5 restaurantes mantidos 6 210-

105 40exclu-

0
suas

consignações dos produtos de indústria ainda
pelo prazo de três anos da data do início das

operações, uma ve i i exigências nidas em regulamento;
1 tôdas as cor mente izent
Art. 4º — O Impôsto sôbre Vendas e Consignações ser;

de 3,5%, sôbre a importância real da

8 19 -06 como

incidência do650 00 da
também quaisquer prêmios ou

difiquem, mesmo que

8 29 Em Cc:
cador

á cobrado na base
venda ou consignação.

o, para efeitos de
as despesas, como

que a êle se incorporem e o mo-
nte, cobrados pelo vendedor.

08 espec: com on objetivo de incrementar a exporta-

ão de mer para fora país, pode o Poder Executivo autorizar

a cobrança do650 sóbre Te) e Consignações, nas vendas efetuadas

para o exterior, sóbre conver da moeda nacional, 0 câmbio

oficial
Art. Tôdas a pessoas, nas, sociedades

estabelecimentos, perten a entidades, instituições

praticarem, habitualmente, no território do Estad

de mercadorias, ficam obrigados à ins õ
à que estiverem 0 como
das e Consignações.

1º — Para efeito de

escrita, da qual conste 0
60 do estabelecimento
tados.

2

as,

valor da são

ou quaisquer outros
ou corporações, que

compra e venda
õ ada

18 contribuintes

inscrição contribuinte ar

denominaç amos de
350 4

0 declaração
nom negócio, 10e

3 lhe forem solici-

4
reconhecimento de firma.
39 se. )

8 dentro
3 49 Ao contribuinte
na qual 0 2

vo estadual
contribuinte

decla mencionada parágrafo anterior é isenta de selos

e 1 3 :
do contribuir * estabelecimentos novos será fei-

s atividades.
uma ficha nume-

rada
stampíilhas de

sêlo ades
das pelo
original

8 50.00

adas pela

via,

(cinquenta cruz
repartiç O extravio da

com mesmas exigências.
e sempre que fór alterada a
gatoriamente renovada dentro

io.

no

as

19 a
(dez)

decla
dos 10

6 de um estabelecimento, para cada

um dêles será exigida uma inscrição.

1
tais 2 proceder à estimativa das vendas e a fixa

18

 

$ 7º — 006665

isenta da taxa a que se refere 0 5 49.

Art. 6º —O Impôsto sôbre V, e Consignações será
meio de sêlo especial, ou por v na form que

00 0 060 45mecâni

Art, 71º - 050 35 e Cons.
85 06

a) nas vendas à v
b) nas vendas
6 nas vend a

00
à
6
1

48. 7

virtude de exigências legais
ré

arrecadado por
por fôr regulamentado,

devido nas se-

sta de comerciante a não c:
sta de comerciante à comer

prazo por comerciante, quer

618

ante;

a comerciante, quer à

nas vendas à vista ou a prazo de não comerciante
nas consignaçõ:
na troca ou permuta

£) nas vendas efetuadas para outros E
h) nas vendas efetuad: por conta de

cidas fora do território do Estado;
i) nas vendas às repartições públicas

nados;
1 nas

venda por

presentante;

| em alienações de bens, nas falência, concordatas e inventários;
m) nas vendas de fundo de comércio ou de estabelecimento, para trans

ência dêste, mediante balanço;
n) nas vendas à vista efetuadas por comerciantes

feirantes;
o) nas vendas à vista ou a prazo, efetuadas por criador

e mercadores de gado, pago pelo vendedor;

nas vendas efetuadas por produtores;
ras vendas têrmo;
nos leilões.
8º — Para efeito de pagamento do Impósto sóbre5 6 0-

relativo a determinadas mercadorias vendidas, consignadas ou

6para fora do Estado, será organizada uma pauta oficial de
valores.

$ 1º — A inclusão, a exclusão, a revisão ce a fixação de valores de mer-
cadorias nessa pauta, será da competência do Secretário da Fazenda.

$ 2º — O valor, para efeito de cálculo do0516 correspondente às
mercadorias pautadas, 5 0 530 40

constante da 3 100 0 quantidade e que foi declarada no despacho.

Art. 9º — Os comerciantes, produtores, inclusive os industriais e coope-

rativas, que realizarem operações sujeitas à incidência do650 RES

| obrigados a ter e es iturar, de conformidade com a natureza das operaçõe:
| que realizarem, todos os livros 58 exigidos em regulamento dêste

impósto.

Art. 10 O contribuinte que mantiver vários estabelecimentos em di-
ferentes localidades do território do Estado, poderá centralizar, na matriz
ou numa das filiais, a escrita fiscal das demais.

Parágrafo único — Consideram-se matriz e filiaisó, para os efeitos do
disposto neste artigo, exclusivamente os estabelecimentos comerciais e

dustriais, de qualquer nature: onde se realizarem operações passíveis do

impósto e mantenham escrita fiscal própria.

Art. 11 — Os contribuintes, sujeitos ão 050 4 4alude esta Lei,
emitirão, de conformidade com as operações que realizarem, os documentos

fiscais que a regulamentação 8

Art. 12 — Sempre que o contribuinte tenha os livros comerciais irregu-
larmente escriturados, com vícios ou fraudes comprovados, arroga-se 92 fisco
o direito de impugná-los, realizando pesquisas em tabelecimentos bancá
rios, agências de transporte e outros, de molde 0 elementos fundamen-

ão da base do impó

Para determinar a estimativa, os encarregados
inclusive, ao levantamento do” estoque de mercadorias.

; A percentagem de lucro será a observada comumente pelo co-
mércio, na forma que à regulamentação determina:

à A t. 13 O mesmo processo será usado para com os contribuintes que

não tiverem escrita comercial.
Art. 14 — O pagamento do

satisfeito nos seguintes prazo:
— em estampilha
nos livros

a comerciante;

de mercadorias;
tados da Federação;

sociedades ou firmas estabele-

e aos estabelecimentos subvencio-

vendas efetuadas pa
transferências de me
consignatário, matriz,

a o exterior
cadorias para
filial,

do país;

outros
sucursal,

Estados, destinadas à
agência, depósito ou re-

ambulantes e por

s, invernadores

a

D,

6065 e Consignações será

a)
mês;
6

dia

fiscais, referente à primeira quinzena, até o ultimo 4

do
nos livros nas operações lançadas

15 do mês
c) nas duplicatas,

EE

na segunda quinzens. até

até 10 dias após a sua

ido até

a amento do

adicional de
o nos

trinta

escritura
se efetuar

prazos
por
nos 1
recolhi

sujeitará! o contribuinte

de 8 0 0 05

rem ao mesmo exercício, em que
proceder à interferência fiscal,
Parágrafo único — Cobrar-

cio anterior.

Art. 16 Fica
seus livros, quando o fizerem iniciativa

diligência fiscal, dentro do mesmo exercício
com o adicional de 10% (dez por cento).

Art. 17 Concluí > levan ento fiscal e cor
impôsto será o contribuinte notificado a recolher, dentro
ze (15) 1 o tr
adiciona

ao
não

o
se

(cinco por cento) por

- facultado ao ontribuintes regu
própria

que
por de qual

em a

devido,
os no art,

19 0 08
405

da sua expedição, pode:
da pelo Regulamento.

8 29 - Não sendo pagos
ões produzirão os efeitos de
ntação de defesa,

Vencido, o pri

0 6seguindo
ição em dívida ati

18 A defesa

impostos
no prazo

5 feito em

0

diz
s das

0 de s, contados da

6 12 0

os. impostos

1tos de

no

infra
as notifica-
para

= ção de impôsto nãc 
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será recebida quando desacompanhada do têrmo de fiança ou do t
sito da importânc do tributo.
Art. 19 — São considerados sigilosos todo

verificações, perícias. riotificações, auto.

resultantes da ação fiscal nos estabelecimentos comerciais industriz
Serviço de Fiscalização da Fazenda e demais órgãos faze rio:

Art. 20 — O contribuinte que, quando solicitado, se recusar
ao Fisco elementos que justifiquem o valor das operações sôbre as
pagou o impôsto, ou fornecer elementos insuficientes para 2 perfeita e com-
pleta fiscalização dos mesmos, será obrigado a observar regime especial, pelo
tempo que as autoridades fiscais determinarem e pela forma como estabe-
lecet o regulamento,

Art. 21 — São obrigados, sob as penas previstas nesta Lei e na regula-
mentação respectiva, exibir documentos e livros relacionados com o
Impósto sôbre Vendas e Consignações, a prestar as informações solicitad
pelo Fisco e a não embaraçar a ação dos agentes fiscais:

a) os contribuintes e todos os que tomarem parte nas operações suje
ao impôsto;

os serventuários da justiça, precedendo autorização judicial:

0 os funcionários públicos do Estado;
d) as emprêsas de transportes e os proprietários de veículos em

os empregados no transporte de mercadorias, por conta própria ou

ceiros, desde que façam do transporte profissão lucrativa;
e) os bancos. as casas bancárias e quem quer que receba duplicatas

ou triplicatas para cobrança. caução, desconto, custódia ou para apresenta-
ção a quem deva assiná-las;

f) os síndicos, comissários e inventariante,
Art. 22 — Quando por qualquer circunstância,

cários negarem elementos de controle dos títulos
por desconto, de firmas comerciais, ficam estas
Fisco uma relação dos títulos aqui mencionados:

Art. 23 — Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar 4 pre-

sente Lei.
Art. 24 — Revogam-se as LL. s. 31, de 11 de dezembro de 1935: 116,

de 3 de novembro de 1936; 164, de 8 de setembro de 1937; Decretos-lei ns.

10, de 28 de dezembro de 1937; 12, de 31 de dezembro de 1937; 179, de 5 de

março de 1938; 465, de 12 de julho de 1940; 470, de 18 de julho de 1940:

Leis ns. 62, de 6 de outubro de 1952; 100, de 18 de agôsto de 1953; 997, de 16

de dezembro de 1953; 138, de 14 de janeiro de 1954, e demais disposições

em contrário.
Art. 25 — a Lei entra em vigor a 1º de janeiro de

mentar ao Orçamento para o próximo exercício.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar,

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 20 de dezembro de 1956.

JORGE LACERDA
Mercílio Deeke
Brazílio Celestino de Oliveira
Rubens Nazareno Neves
Aroldo Carneiro de Carvalho
Pelágio Parigot de Souza
Paulo de Tarso da Luz Fontes
0 03

os levantamentos,
de infr e

-

e

a

ta

le -ter-

os estabelecimentos ban-
recebidos à cobrança, ou
obrigadas a remeter ao

1957. e é comple-

Publicada .a presente Lei na Secretaria da Fazenda, aos vinte (20) dias,

do mês de dezembro de mil novecentos e cinquenta e seis (1956).

220 4 Carvalho, Auxiliar de Secretaria, padrão “S".

LEI N. 1.631, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956

Regula o Impôsto de Transmissão
Propriedade Inter-Vivos

de

O Governador do Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado, que a Assembléia

tiva decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º — O Impôsto sôbre Transmissão de010

Vivos será arrecadado na conformidade do disposto nesta lei e incidi

1 —nas doações e atos equivalentes;

92 — em todos os atos constitutivos ou translativos de direitos reais (com-

pra e venda, arrematações, adjudicações, dações em pa: amento; vermutas e

atos equivalentes) sôbre imóveis (Código Civil, art. 674. ns.

rvidões. usufruto, uso; habitacão. rendas expressamente constituidas

imóveis), inclusive aquelas com que os acionistas das sociedades anônima

sócios de sociedades civis ou comerciais entrarem como contr

o respectivo capital;
3 — na aquisição de domínio nos têrmos do artigo 550 ce

e parágrafo 3º do art. 156. da Constituição Federal;

4 — na cessão de direitos c ações que tenham por objeto

5 — na cessão de direito à sucessão aberta;
6 — ná retirada de sócio pago e satisfeito pela socieda

ceiros e da transferência de partes ou quinhões, quot ações de

civis e comerciais, qualquer que seja o seu tipo ou forma e due

objeto à exploração de bens imóvei: tado, desde à

não constituam apenas um meio para a exploração 58
cução de fim social, como nas companhias de transporte
5 660

7 - na fusão de sociedades que tenham 0 00
aquisição e venda de imóveis e da aual resulte nov

gênero:
8 — na conversão em títulos ao portador de ações nominativas de sc

dades anônim ou comerciais a que se refere o n. 6 dêste i

9 — na cessão de concessão feita pelo Estado de £

rnunicípic exploração de serviços públicos, antes ou

n explor
10 —

atos equivalentes.

106
11 — na subrogação de bens gravados de inalie

fideicomissária ou ônus rea 0 406

cevido pela aquisição dos imóveis

12 nas transferêr s de terras pertencentes

20 regime de fi 686, do Código Civil);

bens

8 6

501

venda de
indeniz

ou
exceto à

benfeitorias em terrenos
ão de benfeitorias pelo 9

abilidade, substituiç
to de

ao

Cc poderes, equivalentes para

substabelecimento;
form 1 11

partes
sinado,

civil
esol

ntamento:

devido

sido lavr e bem
prelação.
como na

será devido
0 0«
pago

imóveis, por bens
efeitos fiscais

1 com pacto co
novo imvôsto0 0
as estipulações contratuais,

ão

para o domínio do alie
1 tiver sido

2 002
para os ao de compra e

per

fora
de bens imóveis em Santa Catarina, por auais-

1ados devido o impôsto relativo aos contratos de
da.

264 bens imóveis. por escritur

território do E
nos desta lei.

Parágrafo único — Pela demora do pagamento no cumprimento do dis-
posto dêste artigo, serão cobrados adicionais a serem estabelecidos em regu-
Jamentação do Poder Executivo.

Art. 7º — Serão isentos do impósto:
1 — Os contratos translativos de prop:

0 50 00 4de seus municípios
2 5 100reposições em dinheiro ou bens imóveis r

excesso de bens lançados a um herdeiro ou cônjv meeiro, desde que os
bens não sejam cômodamente partíveis, excluidas as reposições a cargo do
cession da meação de cônjuge superstite ou de quinhão hereditário; 1

partilha de bens entre os sócios por dissolução da sociedade, uma
*m aos mesmos possuidores aque com êles constituirem

s lavradas fora do
assinatura4

dade imóvel de ou para a União,

zados Dor

8 -

vez os imóveis 62

seu capital na firma;
4 — as primeiras vendas de terras rurais a colonos. até 25 (vinte e

cinco) hectares, desde que não possuam outro imóvel e o seu cultivo se faça 

Legisla- |

a Inter-?

1 16

imóveis;

200 esfórço próprio e de membros da família, sem empregado assalariado

ou empreiteiro; sã

5 — a compra e venda das embarcações de qualquer espécie;

6 para as entidades religiosas, casas de caridade, de mise-
ricórdia, eficentes, literárias, associações ou estabelecimentos de

no, sociedade de cultura fisica e desportiva legitimamente constituida.
juizo do Govêrno. quando feitas para consecução de suas finaliddaes, sem

lucro e desde que apliquem suas rendas inteiramente no pais;
transmissão de títulos da dívida pública federal, dêste Estado ou

dos seus municípios;
8 -080 46 44 6 por

ião. 46Estado ou dos seus município: 3
9 9 6 adquirido por funcionário estadual, até o limite de ......

Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros). para morada com sua família, desde
que não possuam outra propriedade de residência. Se à aquisição se fizer por
valor superior ao limite da o tributo recairá sôbre o excesso;

10 s operações imobiliárias efetuadas por trabalhadores urbanos,
sejam adquirentes. até a quantia de cento e vinte mil cruzeiros

1.580, de 9 de outubro de

títulos da dí pública da

8 120.000.00. 3 021 lei n
1956;

11 -
6

|0 55

inte o prazo de 15 (quinze) anos a contar da instalação da As-
Nacional Constituinte (5 de fevereiro de 1946), nos têrmos do arti-

120 27 do Ato das Disposições Transitórias Constitucionais da Constituição
| F ederal, de 18 de setembro de 1946. a aquisição de imóvel para sua residên-
1 feita por jornalistas sindicalizado, no exercício da profissão ou nela apo-
i sentado;
1 12 — ns contratos de aquisição de imóvel, de é i
“Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) que se destine a instituição de bem
de família. Cancelada a cláusula. o impósto será devido. não se procedendo à

| averbação, à margem da transcrição, sem prévio pagamento da importância
1 4a êle corresponder;

1 1º os imóveis adquiridos vor expedicionários e no
ante Brasileira. condecorados com medalha

que residam ou pretendamresidir no Estado,
possua e desde due se destine para sua residência,

pleiteando benefício em requerimento diris

dur

lor não superior a

componentes, da
de Serviço de

e outro imóvel não
comprovando essa situa-

0 do ao Governador

08 05 de desapropriação

insferência de imóveis de propriedade do Montepio dos Fun-

es Públicos do Estado, únicamente quando feita para contribuintes da

feitas
que

terrenos
sociações Rurais,

velas Federa:
se destinarem

cional Aprendizagem Indus-

seus 5 4icos, de 6 ter educa-
ter destinos diferentes;

rrenos
3 76505

Is
12556
0
08

0com garantia

isenção 9:

caso do
cruzeiros)

10 48516 artigo,
o impósto reca.0.000.500 16 vint

impô: de
concedidas, vigorar

spacho do defe

ansm 1

10 100
90
to,

ade
(noventa)

caducando,

referes o

em
que sc
e terceiros 
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ne
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95%

C
8
8
“Ss :

8 1.000.000,00
mais de

ent.
social de
ras imóveis pa

ociedades comerciais n pagamento da parte do

565 transferências, incorporações

ou ações. bem como na retirada de
0 mena

s de cotas

de sociedades
€ nos cas

Art, 11 0 050
promessas 00 00
base o valor do6
defini

4 6= os . é 2 6º

devido pelas transmissões de imóveis, oriundos de

de compra e venda se 40 0 0

1001000 no momento da escritura

1
505

-86

3088

to da lavratura da
É fa comprados ou compromissário

60 060 em que fôr passada

compromisso.

comprador ou compromis

se refere êste artigo, tomar-s 0 6

fôr pago o680 46 antecipação

do pagamento do impôsto sóbre «

sua valor momento da escritura definitiva.

& 90 — Verificada a redução do valor do imóvel no momento da

definitiva, não se tituirá a importância correspondente

to, pago por antec ão no ato do compromis

$ 3º -5 dispositivos. desta lei casos

conipromisso de compra 6 ven e de permuta anterior à sua origem.

Art. 14 - isão de prome ou compromisso, quando oculta outra

promessa de compra e venda, fic mbém sujeito ao pagamento. seguida ie

novoato ou contrato de 6 ou compromisso, cuando denotar a existên-

cia de soncgeção, fica suje ao0 0 9050 devido vela ces

sem prejuízo da multa que couber.

9 15 06810 506

vivos” será devido por

60 4partes.
Art. 16 — Nas execuções o 1

6. salvo convenção entre 1

Art. 1 0 06

105. 5 calculado 006 0 vV 1107

8 1 o

praça em que tenham dado, o

10 4 33
00 única

igual ou inferior à avaliação

8 19 — Nas vendas em processo de falência, 01602 2 liquidação

sociedade comerciais, que realizam por meio de proposta ou concorr

cia. o impósto quando devido. se 0 pelo preco da venda.

aquisições por usucapião. será o impósto cobrado pelo va-

mento. Em caso de inexistência dêste. proceder-se-á na forma do

1 0

00 00
ão à que

origin&
o valor do

ficando oela antec
imóvel a
buinte e

e
escritura

diferença do impos-

os 2 de promessa ou

0 6001

054dos bens ou título

sto será pago pelo arrematante ou adjudi-

o de 0 20

venal dos bens ou direitos transmi

5 as arrematações, qualquer que Seja à

impósto será calculado sóbre o valor da ava-

praça, sempre que

o

preço alcançado seja

lor do lanç:
20 19.

Art. 16 a avaliação sempre que nao haja outro mei

para4 0 dos bens e direitos.

Art. 20 — Servirá de base para pagamento

trata o artigo 1º, ns. 6 e 8, desta Lei, quanto às aÇç

da operação ou do dia mais pr mo, antes ou depois fixado 1 6 de

Valores, sendo os títulos av liados vor peritos, se não tiverem cotação.

Art. 21 ransmi de propriedade à título oneroso au &

houver veserva favor do transmitente, do usuíruto ou renda. t

ção, bre o imóvel. impôsto será devido pelo valor total da

seguro

do impósto, nos Cc de que

ões. à cotação média do dia

=

gratuito,

em que
6

Ds

Não resultando de

bens e direitos transmitidos.

acôrdo com o preço declarado na guia apres

cabendo au funcionário ar cadador impugnar

houver suspeita de fraude. arbitrando 0 valor

em nível ao de casos semelhant

art, 23 — Fica reservado ao órgão fisco etaria da Fazend:

ar as guias apr adas e os valores nelas decla determinar

brança da diferenç empre aque houver fraude nas

quais se4 0 valor

— Odireito de5
par

erminação pré
recolhido —de

ntada à € 0 0 116

o valor declarado sempre que

compatível com à realidade e

9

4

0
— 2 o recolhimento de diferença do

. terão o vrazo de 15 dias pa-

prazo deter no artigo anterior,

; de infra
7 00 de0 85 0

0
0 4 defes

3 19 60 88
8

1

do

xs
1 será

mer

cobrança
aos autos de

ra o r
colher

que

2
5 10

6 00 de 30 dias 6

prevalecendo esta Se

1
ão cc

prous
16

inferior

de iniciado

recolhere

050 6
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nto escrito do proprietário, requerer à Secretaria da Fazen

ia avaliação, para efeito do cálculo do impôsto, 400 0

antecipadamente, o montante das despesas que fôrem arbítra-

diligências da avaliação,

1 3 grafo único — 0 5 000 0 2 estimativa, poderá O

adquirente pagar o impósto sôbre o preço que a & consignar, procedendo

a Fazenda pela forma estabelecida nos artigos 22 e seguintes, sem prejuízo

à recursos 808 ao interessado.

Art. 29 À arrecadação do impósto far-se-á na repartição arrecadado-

da situação do imóvel transferido.

Parágrafo único — Quando o imóvel transmitido se estender por mais

um distrito fiscal ou pelas zonas rural e urbana, far-se-á referência ao

to. com especificação aproximada das áreas.

Ari. 30 — 1 6540463 pagamento

o. serão obrigados a mencionar ainda, quando fôr o caso:

stência de compromisso de compra e venda, com suas data

procuração em cauda-vrópria e substabelecimentos, que

imóvel em aprêço e celebrados por qualquer das partes,

Y bilidade do serventuário, pela

tas ou forem mencionados na escritura

pela À Õ

b -— o objetivo ou finalidade da

é

ra

ssões,
se

sob

omissão quando constem de suas no-

2, ou sob responsabilidade dos interes-

que prestarem;

sociedade civil ou comercial de que se

2 41sócio recebendo imóvel em pagamento de sua quota de ca

pital ou de lucros. ou cuando é aquela dissolvida com atribuição aos sócios

ou a algum déêles de bens imóvei esclarecendo em qualquer caso Se os

bens recebidos pelo aquinhoado haviam constituido objeto de entrada pelo

formação de sua quota ou capital;

na enfiteuse — foros, jóias e laudêmios convencionais;

-—— na sub-enfiteuse — as pensões e seu quantum;

no usuíruto, uso e habitação, os rendimentos anuais,

temporários. discriminando,

am ao

vitalícios ou

no último caso, o tempo de sua duração;

1 — nas arrematações: a avaliação para primeira ou única praça;

8 na cessão de direitos hereditários: o autor da herança e lugar

abertura da sucessão;
h) — nas vermutas: o nome d

cada um dê

8

6designando 4 seguir

les, claramente, o imóvel ou imóveis que recebe.

grafo único Nas cessões de direitos hereditários,

diferença entre o preço da

Par —
verificando-se

cessão e o valor do quinhão a que ela se refere.

a diferença do650 50nos autos do inventário, mandando o

juiz expedir as rx pectivas guias de recolhimento antes do julgamento da

partilha. ou da sentença de adjudicação.

Art Nas transmissões cfetuadas, judicialmente, o impôsto será

recolhido à repartição arrecadadora do distrito onde êsse fato se verificar.

Art. 32 — O conhecimento de pagamento do impôsto de transmissão “in-

vivos” só poderá ser utilizado até 120 dias da data de sua emissão.

Parágrafo único — A juízo do Secretário da Fazenda poderá ser auto-

cizada ua revalidação nara igual prazo, desde gue requerida no prazo

de encia.
0 impôsto na sub-rogacão é devido sem prejuízo do de compra

e venda pela aqu. ão 40 16
4

destinados a substituir os gravados.

t O impôsto de transm são de propriedade regularmente <co-

sômente poderá ser restituido:

aquando não se realizar o ato ou contrato por fórça do qual se ex-

pediu 1 e pagou o impôsto;

2) nos casos de nulidade do ato ou contrato,

do Código Civil;

3) — quando à autoridade judiciária decretar

trato, com apõio no artigo 147, do Código Civil;

4) — quando se der a rescisão do contrato, no caso prev

1.136, do Código Civil;
5 quando se 4a arre

1.035, do Código de Processo Civil:

6) — se ficar s
realize;

7) — quando se revogar à doação, com fuúdamento no direito civil.

Art. 85 — No caso de abatimento do preço. de acôrdo com o direito co-

mum, poderá ser restituida a parie 40650 4 transmissão relativa à

importância abatida, quando decorrente de diferença de área.

Art. 36 — Pela falta de pagamento do impôsto., total ou parcialmente,

11 . 6 o06 adicional 4 10 se o recolhi-

to fôr espontâneo e de 30%, se por interferência fiscal.

Ari. 37 — As sociedades anônimas com sede nêste Estado não averba-

transferências de ações (art. 1. n. 6). sem à prova de pagamento 40

impôsto de transmissão aqui devido, ou de ofício das Coletorias de que não

5 exigivel tributo, sob pena de responderem, 0163 respec-

tiva importância, sem prejuízo da multa aplicável.

Não serão lavrados, registrados, inscritos,

sscrivães, oficiais de Registro de Imóveis e

e têrmos do rgo

ado.
11

nos têrmos do artigo 145,

a nulidade do ato ou con- isto no artigo

atação, nos casos previstos no artigo

3 6 2 6020 para casamento, porque 5 0 56

0
me

rão

ou averbados pelos
de Títulos e Documen-

sem a prova do pagamento do650

-- 8qualquer de incidência será o conhecimento do impós-

1 15na 2 0 documento.

0 do0 4 1600 sentenças

de usucapião sem a prova do pagamento do impôsto.

Não se expedirão alvarás autor zando a sub-rogação de bens

qualquer nature: sem que, dêstes alvarás, conste que 9 representante

5 foi ouvido e que se pagou 0 impósto devido.

20 único Se do alvará não constar a: exigências dêste 1

do Registro de Imóveis não poderá cancelar nenhuwna cláusula yes-

jeto da sub-rogação.

ais

es que tiverem de lavrar qua

ssão de propriedade imobiliária

rão guias de modêlo oficial, aprovado pelo Secr tário da Fazenda.

Pela defraudação dêste tributo, lavrar-se-á auto de infração

ao adquirente, alta de 10% (dez por cento) sôbre o valor do

ido m prejuízo do pagamento do impôsto devido respon-

1, objeto da i cidência. pelo tributo não pago e pen:

1

18510

2

que
8

10 0
do

particulares em que fôr apurada de-

4 como testemunhas,

500.00 420 cruzeir Ss).imposto, às
multa

pessoas
à fi de 

1alguer 06

prevalecerão por 00 período de 6
avaliações
data da

6
elabora 
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15 as

que

ecutivo autoriz:

s leis 708. de 5 de novembro de 1906; 774,
1.179. de 4 de outubro de 1917; 1.557, de 28 de ontu-

outubro 1929; decretos-leis . 312, de 15 de
junho de 368, de 30 de agôsio de 1939; 561.

de 7 de novembro de 1941; 666, de 29 de julho
reiro 1.342, de 29 de maio de 194:
º da lei n. 325, de 4 de novembro de 1949 1

novembro de 1949; leis ns. 385, de 19 de junho de
1951 6 de 18 de dezembro de 1951; 791,

8834, de 28 de julho de 1953; 908, de 31 de agôsto de
em contrário.

tra em vigor a
o próximo exercício.

2 Fazenda assim a faça executar.

Govêrno., em Florianópolis, 20 de dezembro de 1956,
JORGE LACERDA
Hercílio Deeke
Brazilio Celestino de Oliveira
Rubens areno Neves
Aroldo Carneiro de Carvalho
Pelágio Parigot de Souza
Mário Orestes Brusa
Paulo de Tarso da Luz Fontes

na Secretaria de Fazenda, aos vinte
é cinquenta e seis (1956).

, Auxiliar de Secretaria, “S"”.

1908;

11

1º de jan de 19º º é comple-

Palácio

nte 16 (20) dias
1 nc186601
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LEI N. 1.632, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956
Dispõe

tributos
sôbre a

6

arrecadação e

e dá outras
fiscalização
providências.

dos

do Estado de Sar Catarina,
a todos os habitantes dêste Estado,

100 55lei:

Não0 08

leis e regulamentos que versam
50 punidas com multas que s

que 8 Assembiéia Legislativa

determinada, as inírações nos

sôbre n arrecadação tributária

dividirão em duas partes: a) de uma,

Crs 500,00 (quinhentos cruzeiros), no mínimo e de Cr$ 50.000,00 (cin-

1, no máximo; b) de outra variável, que se: no mínimo,

uma no máximo de cinco vêzes o valor impôsto.

Art. — Nenhuma aplicação de multa elídirá à ação
na espéc a obrigação do recolhimento da taxa,

não pago.

Art.
e nem muita

tente
149 das

ciem à

dis-

do

de do

penal
contribuição

que couber
ou nu50

30 —Nenhum 2por infração de leis e regulamentos será
alguma relevada, sem despacho fundamentado de

no próprio auto do processo, quer a reduerimento do inte. ado, reves-

formalidades legais, quer “ex.officio", ouando as informações eviíden-

improcedência da acusação ou nulidade do documento.

Art. 40 — Nenhum timpósto ou taxa poderá ser reduzido ou

que o autorize, salvo ros casos em que, regularmente
dencie a improcedência,

Art, 5º — Responderão pelas multas irregularmente cancelades e pelos prejuí-

38 causados à Fazenda Pública, as autoridades que não cumprirem as

ções desta Le

Art. 6º — Sem lei expressa que a autorize,

concedida pelo Estado, seja
As 6

só serão concedidas se

arquivado

autoridade com-

cancelado sem
161 processados, se lhes

disposi-

nenhuma

a que título fôr
fiscais, dependentes

10 4 impôsto ou

= du de condiçõ fixadas

0 interessado fizer prova de direito 6 40-

perante a Secretaria da Fazen que julgará o pedido.

Art. 8º — O recolhimento antecipado 0 1650 00 taxa 6
cla ao benefício da isenção.

Art. 9º — Todos os prazos marcados em leis

corridos, excluindo-se o día

considerado re-

e regulamentos fiscais

do comêço e
contam-

dias incluindo-se o do ven-

grafo único —
9630 0para a
ro dia útil sub:

Art, 10
rentes de mentos
fiscals de seus antecessores

11 - 8024

5

Se o prazo
Repartição, o

terminar em sábado,
60

ou em din não const-

seu v será prorrogado para o primei.

rmos da legislação federal,
031 industriais,

provenientes de impostos, taxas

pelo Fisco e autorizada pelo Juiz,
entuá 6 26

da Faz a à consult quaisque
nos arquivos, independentemente

olumentos, na de de 018 200.67 à
ridade judiciária

Art. 12 — Os

que o mesmo
Art. 13 —

Gue tiverem
30445 5 6 81 5 eles em

rt. 14 Const 11 6 va

os adqui-
pelos débitos

e contribuições
não poderão os T

Justiça recusar

=ou responderão

aos re
resent

exist

antes
ntes seus do

auxílio da Polícia do

esempenho de suas funções

funcionários não0 as

regulamentares, sendo apuradas e
caso de prejuizo à Fazenda.

do Estado, à de impostos, ta
laudêmios, alugu

Estado
pre

As fai

cumprido
dos part

disposições efeti-

entente
natureza, fôros

cláusuia cr 1 6
quando assim for

quando consistir
inscrita, « 1

considerada
600
quantia fixa

2

60
em

próprio, na
certa,

Warmente

de dispositivos
Ativa,05

mento,
rá feita de
0.

Fazenda Est
dívida ativa.

imentos relative

les
findo o pr

quando
em
10

20 livros

do ado apre

turação  
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por 7
escrit 1105 1 3 ao Fis

45

de de

1 leis expres
autárquicc

militares 00
compra e venda

ou
ções de órgãos parae pre-

reali-

lidades &

1ssistenciíris. corporaçõe as entidades
Operações de mercadorias, fora de

comércio,
de

m com as operações normais do
Vendas e

O não
sujeitará o contribuinte ao pagamento de
1 0 1 5 58

quando o recolhimento cu interferência fiscal se
exercício. em que realizar a operação, ou der & incidência
o adicional de 30% (trinta por

-ão mais 5% (cinco

05665

fixados

941
par impostos. nos let 6

se
prazos em

adi que
rporam 40

verificar no
do

mesmo
se se impôsto,

cento);
cento) por exercício excedente ao da

Único — As

impósto de

artigo —não se aplicam uso
causa-martis e

impõs-
to territorial impós-

10 40 510

Art. 20 — Fica o Foder Executivo autorizado a regulamentar ai pr
xADdo normas parn fiscalização rrecadação tributos

inscrição em dívida ativa e suas cobranças, estabelecer r

de infração, notificações, prazos, recursos,

e compensações de tributos, revalidações de

âncias julgadoras, e o mais que for n io para o

157

Art, 21 — A fiscalização dos tributo

Fisca da Fazenda.

Parágrafo único — A

nº agentes

ao de propriedade ao

ente Lei, fi-
864. penaiidades,

ras para pro-
defesas é iuigamen.

selagens, competências

fiel cumprimento das

dos em

os

estaduais é da competência do Serviço de

todos os órgãos fazendários, e da
na exigência e na cobrança6 tributos cabe.

18 11 fo, na forma que o Regulamento estabelecer.
Art — Esta Lei entra em vigor a 1º de janeiro de 1957, e é complementar so
0 40 610 610. revogadas as disposições em contrário
A Secretaria da Fazenda assim façã executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópo 20 de dezembro

JORGE LACERDA

Hercílio Deeke

Brazílio Celestino de Oliveira

Rubens Nazareno Neves
Aroldo Carneiro de Carvalho
Pelágio Parigot de Souza

Mário Orestes Brusa

Paulo de Tarso da Luz Fontes
Publicada a presente lel, na Secretaria da Fazenda, s vinte

mês de0 4 1 00 60 e sets (1956)
Rosária Bento de Carvalho, Auxiliar de Secretaria, padrão

administração,

também, 4 600
que

tore ção
na aliz

0

de de 1956

(20) dias do

2 --09-
2

1 N. 1.633,/DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956

SEE Visa atualizar e fixar normas
50 40 80

56o

O Governador do Estado de Sant:
Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia Legis-

lativa, decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º — 0650 0 810 65os atos emanados dos Poderes

do Estado, repartições públicas estaduais, autarquias estaduais, e dos negó-
cios de sua economia, ou regulados por lei estadual e será arrecadado de
acórdo com as especificações e tabelas constantes desta Jei.

Art. 29 O impôsto do sêlo é proporcional ou fixo e será arrecodado
repartições arrecadadoras: -
1 - 004
2 - por meio de conhecimentos ou verba;
3 — em espécie
Art. 3º — Ficam também sujeitos ao impôsto do sêlo estadual, os atos

e documentos que não estando origináriamente sujeitos a êste impôsto, fo-
rem, entretanto, apresentados às autoridades e repartições estaduais, para
prova ou ressalvas de quaisquer direitos ou preenchimento de foórmalitades,

Art. 4º — E' responsável pelo pagamento do650 0 signatário do
papel. 0

8 19 — Quando se tratar d

Catarina,

nas

- papel assinado por funcionário público
razão de seu cargo, vel a pessoa que o tiver pedido,

8 29 casos, e ressalvada a disposição especial,
DESPORTOS aos diretamente interessados no papel,

3º — Havendo mais de um signatário, se algum
o ônus do impôsto re óbre os demai:

& — A palavra papel. quando empregada

6 documentos ou livros

em

8 4

5 gozar isen-
ção,

nesta de modo
compreendidos na res

geral
ctiva

lei,

proporcional será caicuiado

pago em séêlo adesivo ou
7

506 0 valor7 - O650 40 0
1 por ve dedos atos e pap a que se refira c

conformidade com as tabelas anex
— Para cfeito do cálculo do impósto proporcional tomar-se-á

nas fianças e cauções em

valor das mesmas

nas transferências
segunda via dê
nos contratos

juizo ou nas repartições públicas esta-
duais, o

2 de apólices da dívida do Estado: bem
ítulos, o valor nom

de enfiteuse, arrendamento e
tas de domínio do Estado, a importância de

- nos contratos de exploração ou conce:
C contribuição devida pelo temp:

prorrogações contrato, o valor

lo na razão da 1 pelo 00250 e
iderando-se as interrupç como 6 êste efeito;

nas transferências de certificados de propriedades de veículos à
valor dos mesmos.
— O valor do veículo,

tabelas de preços de veículos
2º Poder8 = ao

necessá tabela

pública
al;como na

aforamento de
(vinte) anos de

terr

fôro;

ão;
respectivo, devendo o sêio
tempo da

de

para os efeitus dêste artigo, será tante
motorizados.

torizado
que se

o con

10
refe:

e atualizar, sempre

que e 0 parágrafo anterior, 
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7 - Em outros quaisque pé 1 1 de ade 1 acl * conhecimentos

Art. 7º — Nos atos e pí i 5 4.

ima das tr: 1 650 propor- | 24 ão05 06810

cional a um 8 sendo | is, 8 ão o forem.

Parágrafo ú

cobrança da dí-

emanadre Govêrno da União e neg de sua econo

lat públicas administrativas e

Nos par e que se extrair mais de um

apresentados 20 mesmo tempo e numerado

um pagará o sêlo, devendo, pelo funcionário cc 025401 s “ex-officio”, em Juízo, as certidõe

outros exemplares, 0 nú que foi selado, 1 2 40 5810 3 da Justiça e Pública; deverá,

ou a data e número do conhecimento, se 0 sêlo tiver sido pago por êste meio. 3 > 0 1 4 0503

- 06500 3 ) para lugares nã ár 1 1

dos pelos cofres lo será calculado sôbre a lote

trad Fr 5 4 6 do nom Nas nomeações inte

visórias, inferior a 1 (um) ano, o 1 erá proporcional ao npeo.

Parágrafo0 — Qu: o se t 7 4 aument te 3 10050

será pago dentro de 30 (trinta) dias, à ta da0 do des-

pacho ou ciência 20 interessado.

Art. 10 — Pelo arquivamento de papéis na Junt 3. 7

será pago nos próprios documentos que se pretendam arquivar. ação pública, ot

Art. 11 — As taxas, co ondentes a análises consultas, técn ; 6 - 0

cargo do Departamento de Saúde Pública, serão a 3615 .10 0

Art. 12 — As taxas correspondentes a Títulos Científicos e di

conferidos por escolas superiores e secundárias e provisões, se

tantes da Tabela D, assim como, taxas correspondentes à conc ão Te de inspet

terras públicas serão as constante da Tabela s cofres

Art. 13 — Os requerimentos, petições, 08405 1014

os demais atos e papé 2 6 . ficam 60 ao 1 06 públicos, bem como os de conselhos e de

sêlo adesivo.
direçã ingui disciplina. investig > outros que se instalarem na

00 O650 6 20 65 18 de papél, cons-

|

Polícia Militar 40 Estado, devendo, porém, nos referidos processos pagar O

tituindo uma só folha, escrita no todo ou em parte, não excedendo de 33 sêlo, o servidor civil ou militar, que tendo sido convencido de culpa

centimetros de comprimento por 22 de largura e nem de 33 linhas por lauda.

|

passível de menas regulamentares.

Pelo excesso destas dimensões ou linhas, é devido o sêlo em dôbro. 10) — Portarias ou alvarás em favor de presos indigentes, requerimen-

Art. 14 — Quando forem vários os signatarios de um mesmo requer tos e papéi stados e guias para sepultura de cadáveres de pes-

mento ou petícão, ainda que por procurador, será devido o sêlo de cada

|)

soas indigentes, .

um dêles.

forem par ca e a Fazenda Pública, os

outros documentos nece: os e rela-
públicos, civis e mi res, estipendia-

clusive o porte de armas para. os que
judiciárias e, de modo geral, documen-

penho de atos que lhes sejam legalmente atri-
speito à la funcional do servidor aludido.

aç s criminais quando se tratarem de crimes de

a requerimento do Ministério Público.
101 005 por conta do Es-

6 26 3
nomeações de delegados, sub-delegados e suplentes de polícia

de quartei auando êstes cargos não forem remunerados
duais

Processos administrativos nas repartições para investigação de fa-
buídos à

 
11) — Os alvarás de licença ou suprimentos de consentimento para ca-

15 — Não havendo, outra taxa .cstabelecida, ficam sujeitos ao sêlo de 10 40060.

Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros) por fôlha, todos os atestados, certificados ou | 8

outros quaisquer documentos passad: por funcionários públicos, estipendia- |

dos óu o pelos cofres públicos estaduais. 1

Art. 16 — Os papéis não sujeitos 30650 do sêlo, serão selados em | es Õ €

1
1
1
1

1 12) — Os alvarás de provisão de tutela40 0500
bens pa 5 m administrados pelos tutore:

processos de assistência judic a, inclusive aos hansenianos,

E » filhos, e os processos e atos do Juízo de Menores, referentes a me-

tôdas as suas fôlhas, quando apresentadas como documentos a540 0 donados, pervertidos e delinquentes.

repartições ou autoridades estaduais, salvo os que, por suá natureza, 14) - 450 'a livros, devendo o têrmo de encerramento ser

lavrados especialmente para essa apre: entação. lavrado na última página do livro, antes do índice e nesta, lançada a verba
4 ados do sêlo.

F — Os papéis 38 29905 2 tos como documentos

ficarão sujeitos sómente à diferença do sêlo se houver. , 5) — Atestado de pobreza e de vacinação.

Art. 17 — O sêlo de busca será devido desde que o livro, processo ou — Os r sos interpostos pela inclusão ou exclusão indevidas de

documento se considere findo, pelo último ato escrito ou por ter cess de . ou da lista geral de qualificação, quer na interposição quer no

servir continuamente, não sendo, porém, devido, quando o livro, processo ou | julgemento

documento estiver ainda em serviço cu uso constante na repartição. 17) certidões extraídas de assentamento de óbitos, nascimentos 6

Art. 1B — As rubricas de livros em repartições públicas, sujeitas ao | cas ent i sse 6 50.05 e filhos, alcançando, tam-

680 0 510.0 taxas duplas quando aqueles excederem a 35 centí- bém, esta outros documentos.

metros de altura e 25 de largura. 1 18) - As tidões de imento e óbitos de pessoas reconhecidamente

Art. 19 — O impôósto será arrecadado por verba, mediante talão ecial | pobres e que'são exigidas para início de inventário,

expedido pelas exatoria: 19) — A habilitação para casamento, de pessoas pobres e o registro dês-

1) — quando, eventualmente, não houver disponibilidade de selos nas | te, 7e o fornecimento da primeira certidão.

> exatorias, em due devam elados os papéis sujeitos ao impôsto do sêlo 21 4 contas apresentadas às repartições públicas, cujo valor não

2) — quando a importância do impósto seja muito elevada ou não haja, | atinjam Cr$ 100,00 (cem zeiros).

no pupel, espaço suficiente para a aposição do sêlo sendo o fato - declarado| 21) — Todos os papé inados a produzir efeito no Montepio 08

pela repartição arrecadadora, tanto no documento selado por verba, como Funcionários Públicos ou na Associação dos Servidores Públicos do Estado nas

no conhecimento aque deverá ser ao mesmo anexado, para produzir efeitos, mútuas relações déstes com os ser dores estadu e municipais, ses her-

legais. i e beneficiários, sempre aque tratar de inscrições, empréstimos, habi-

3) -— quando se trat de revalidação ou multa; 1to de pensão ou pecúlio.

4) quando não sujeit ao sélo de estampilhas ou quando expressamen- 22)

te determinados em lei,

1 os a matrícula ni estabeleci-

1 mentos de ins pré ária, primé cundária e profissionai.

Art. 20 — “Quando houver pagamento do Impôsto do Sêlo, por verba, 23) Os requerimentos 1 apéis apresentados para inscrição

não expedirão, nem se praticarão, atos sujeitos a êste impôsto sem 2 8 exames e provas nos estabelecimentos de ensino oficial ou oficializatos

apresentação do recibo correspondente, que deverá conter, no texto, 24 Diplomas 6 8004 O: tuitamente, em es-

como formalidade essencial, o número, a data, e o valor do conhecimento e tabelecimento de 6 superior, mantido ou subvencionado pelo Estedo.

tição que o expediu.
25) Requerimentos mentos para fins eleitor 3 0

esportivos desde q nêles venha declarado 22 o

Parágrafo único — Se o ato fôr praticado ou expedido sem o paga ento | 1 destino.

do sêlo, quem o praticar ou expedir050com 9 con- 26) — Requerimentos, certidões 8 0615

tribuinte,06500 pago e sua revalidação ou multa. 2 0 E 3

Art. 21 — Os papéis sujeitos ao Impôsto do Sêlo em

selados:
1) — Os atos, títulos e c 5 ão pública e por

autoridade judiciária, antes de referidas auto-

ridades ou pessoas compete

2) — Os lavrados ou 8 particulares ou por oficial público,

de subscritos pelos
3) — Os que forem lavrados em autos judiciais ou oficialmente fo dê-
antes de serem assinados ou bscritos pelo escrivão, ou oficial compe-

recolhimento por

usa-mortis

motivada

4) — Os titulos extraidos de processos, as certidões e outros documen-

tos oficiais, antes d
5

1006

io para sentenç
propriedade ou

antes de s m enca fa prova idôn

do:
Os documentos 5 5 requerimentos, memoriais ou process

juntada
ura, fechaniento.

sujeitos ao Sêlo por Verba, p ão o impô comerciais, industr:

antes de rubricados e de se come

ração.
2) — Outros quaisquer papéis no ato de serem assir

zirem efeito.
Art. — O sêlo em espécie, a que se refere o art, 2º, da

27 de agósto de 1923 e 6º, da Lei 1.636, de 4 de outubro de

vado para Cr$ 1.00 (um 1261 á cobrado como 6

cada talão, devendo ser 2520 00 do0

Verba.
arágrafo único — E 3

Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros), de cebimento de contribuição

de depósitos, de auxílios, 1 35 de dons gratuitos e be

1is, de alte de valor
prédios sujeitc 20 2880 das

de escritu-
tado, assim.

egistrad   
1 te sociedad orro mútuos, c: de misericórdia e

810. 0 talõe inferior 16 1 852
de direito,
entes de trabalho. 
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35 — Outros atos e papéis expressamente mencionados em lei e regu- Art Fica o Poder E 70 autorizado a regulamentar a prosente

lamentos estaduais. : é S Lei, inc fixar normas de fi 1 0 85 imposto,

3 19 — Não será também devido o 100 substituições de certifi- 2 entra em 1 a 1º de janeiro de 1957, e é comple-

cados resultantes de atos que não impliquem na transferência da 2 1 ar a 2 para o próximo exercício, ficando revogadas as leis

dade do veículo e nas decorrentes de modificações da cláusula “com”, pira 16 1 0 4 1900 560 de 11 de agósto de 1903; 936, de 24

“sem” reserva de domínio, desde que comprovado o pagamento do impósto : agôstc > 1812; 1.024, de 24 de outubro de 1914; 1.447, de 20 de agôsto de

na expedição do certificado originário dêste Estado, quando devido. 4 de outubro de 19 art. 26 da lei n. 1419, de 12 de outubro

$ 2º — Na hipótese da alínea do item 28 dêste artigo, a prova do rt. 29, da lei n. 1.527, de 10 de novembro de 1925; arts. 8º e 9º, da

04 ; 1 Lei n. 1.597, de 11 de outubro de 1927; lei n, 89, de 17 de setembro “de

a) quanto ao6510 0 vendas e consignações, mediante a jun-

|

19836; decretos-leis ns. 45, de 25 de janeiro de 1938; 118, de 8 de junho de

tada do documento fiscal regular emitido pelo vendedor ou, sendo o caso,

|

1938; 174, de 31 de lagósto de 19238, art. 1º do decreto-lei n. 223, de 4 de

atestado -fornecido pela repartição fiscal do domicílio do mesmo. novembro de 1938; decreto-lei n. 241, de 6 de dezembro de 1938; art. 1º, do

2 DI quanto aos impostos sôbre transmissão “inter- vos" ou “causa- eto-lei n. 2 de 21 de dezembro de 1938; decretos-leis nrs. 254, de 23

017 mediante atestado

—

fornecido pela repartição do lugar em que

|

de dezembro de 1938; 21 de 29 de dezembro de 1938; 299. de 22 de feve-

tenha sido lavrada a escritura ou processado o inventário. reiro de 1939 e demai sposições em contrário.

2 Art 25 — As estampilhas, cujos valores, formatos e sinais caracterís- A Secretaria da Fazenda, assim a faça executar.

ticos, serão determinados pelo Poder Executivo, destinam a ser aplicadas Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 20 de dezembro de 1956.

nos papéis em que se lançarem os atos constantes das tabelas anexas, no JORGE LACERDA

que forem aplicáveis. :
0 Deeke

Art. 26— 48 estampilhas uma vez apostas a um papel, embora êste por Brazílio Celestino de Oliveira

qualquer circunstância não tenha produzido seus efeitos, ou seja anulado Rubens Nazareno Neve

ou reformado, não poderão mais ser aproveitadas em outro, nem mesmo na Aroldo Carneiro de Carvalho

restauração do que fôr nulificado. E * Pelágio Parigot de Souza

. Art. 27 — Não se consideram selados os papéis com estampilhas em que 0 0Bruza

hajam nomes, datas e dizeres estranhos aos necessários para a inutilização, Paulo de Tarso da Luz Fontes

assim como sinais, rasuras, emendas ou borrões, ou em que hajam estam- Publicada à presente lei, na Secretaria da Fazenda, aos vinte (20) dias,

pilhas sobrepostas ou nãoinutilizadas pela forma regulamentar. do mês de dezembro de mil novecentos e cinquenta e seis (1956).

Art 28 — As infrações da presente lei, serão punidas com as Rosaria Bento de Carvalho, Auxiliar de Secretaria, padrão “S”.

guintes penas:
N da R — As tabelas mencionadas nesta lei são publicadas em separado

a) revalidação.
como suplemento desta edição,

b) multas.

Art. 29 — Os papéis não selados em tempo e 8 em que as estam-

5 0 02 nã forma regulamentar, ou em que se cobrar à Ss

taxa inferior a devida, serão revalidados pagando:
O: xt

1) — No primeiro caso e no segundo o dôbro do sêlo marcado ne res- AT 8 0 PODER EXECUTIVO

pectiva tabela e no último caso, o duplo da diferença entre o mesmo sêlo

e a quantia paga no prazo legal.
DECRETO . 171

2) — O dôbro das taxas que lhes forem aplicáveis, os que estão sujeitos

ao sêlo proporciónal, se não forem selados no tempo devido. (Publicado no “Diário Oficial”, de 29-10-56, pás

Art. 30 — Aos documentos sem data, ou que a tiverem emendada, sem RETIFICAÇÃO

que no mesmo, tenha o próprio signatário retificado n emenda, aplicar-se-á Onde se lê: Verba 23-4-152.

a disposição relativa aos não selados em tempo, e, excetuados aqueles cuja Lein-se: Verba 23-4-159.

selagem não dependa de prazo,

Art. 31 — Os papéis cuja selagem estiver sujeita as disposições do

artigo 29 e que interessarem apenas aos signatários, por encerrarem vu

instruirem pedidos seus, serão arquivados se não forem devidamente  re-

gularizados.
DECRETO N. 271

Art. 32 — Nos casos de falsificação de estampilhas, ou de conhecimen-

tos, ou seu uso indevido, ou 0 4 65 falsas, ou já usa-

das, ou; de conhecimentos falsos, aplicar-se-ão as multas previstas, sem

prejuízo da ação criminal em que incorrerem os infratores.

Art. 33 — A fiscalização do impôsto do sêlo, na parte cue lhes fór att-

nente, cabe aos Secretários de Estado, dirêtores, exatores, escrivães, 1esou-

reiros € pagadores e mais funcionários das “repartições estaduais 6 em Art. lo

especial aos0 6 Fiscais do Serviço de Fiscalização da Fazenda,

as autoridades administrativas, judiciárias e policiais, aos serventuários em

geral e as outras corporações.

Art. 34 — O juiz, chefe de repartição pública ou qualquer autoridade

estadual a quem forem presentes processos administrativos ou judiciais

em que haja papéis em que não tenhum pago o impôsto devido nos prazos

legais ou que estejam irregularmente selados, exigirá por despacho, no

mesmo processo, antes de lhe dar andamento, seja & falta suprida. JORGE LACERDA

Art. 33 — As autoridades judiciais e administrativas, serventuários e Hercílio Deeke

12555034 presente qualquer papel em que haja estampilhas

com sinais de falsidade ou de já terem sido utilizadas noutro documento, ou +

com conhecimento falso, remeterão o papel ao chefe da repartição fiscal ou

3 quem competir procede; sóbre 6 caso, acompanhando de auto de apre-

|

Decreios de 7 de fevereiro de 1956 Decretos de 20 de dezembro de 1956

ensão, Não sendo possível à remessa, sera a irregularidade

—

comunicada

por ofício.
Parágrafo único — Os funcionários fiscais apreenderão, lavrando c 5 >

pectivo auto, todos os papéis que entontrarem nas condições dêste artigo. | Nomear, por concurso: Fornar sem efeito:

Não sendo possível a apreensão, será o fato comunicado ao chefe imediato, Sos 5 O decreto de 7 de novembre de

para as providências cabíveis. ; De acórdo com o art. 15, item II, 1956, que concedeu dispensa a Lydia

Art. 36 — Os serventuários, escrivães, funcionários de justiça em 1 1 da 16 n. 249, de 12 de janeiro, Hermenegildo Demonti, da função de

encarregados das repartições onde se anote ou ar ecade qualquer renda 8 1949 combinado com 0 4- Auxiliar de Direção do Grupo Esco-

do Estado, ainda que em estampilhas por êles inutilizadas, são obrigados a to-lei n. 317, de 6 de dezembro

|

jar “Paulo Zimmermann", de Rijo do

exibir aos funcionários fiscais, sempre que solicitados, os livros, autos 6 1 de 1946 (Concurso de ingresso e) Sul

documentos em que anotarem ou se fizerem aquelas arrecadações. o de 1956): O decreto de 7 de novembre de

Parágrafo único — Em casos de recusa ou embaraços, o funcionário a Rs 1956, que designou Maria —“Dilma

encarregado do exame fiscal, solicitará ao juiz competente as providências 18 Michels

—

para exercer o Cugnier. para exercer a função de

necessárias ao desempenho de suas funções. Z à classe H da carreira de Pro-

|

Auxiliar de Direção do Grupo Esco-

Art. 37 — Os0 681 500pela impot- | SSOr Normatlista, do Quadro Único

|

lar “Paulo

—

Zimmermann", de 0

2 do impôsto devido nos papéis que1 nos seus cartórios (Grupo Escolar Belisário

|

do Sul.

quando total ou parcialmente não tenha sido pago, ou quando haja qualquer Lajes). O decreto de 7 de fevereiro

—

de

irregularidade na selagem, respondendo

—

também pela revalidação ou 2 0 para exer-) 1956, que nomeou Moysés Boni, para

multa, conforme o caso. 6 5 1 8 da carreira

|

exercer o cargo de Regente de Ensi-

3 Art. 388 0 funcionário que tolerar ou permitir a prática ou a reali. 601 91 0 no Primário, padrão F, do Quadro

zação de qualquer ato, sem O pagamento do sêlo devido, res: á de “Adol o Konder" 4 1 . 3 ão Ouicon do Estado

E

686012 101872 46

juízo a Fazenda Estadual, sendo, ainda, passível de punição pela respor 9 1 .6 6. 2 do0 40 e

dade funcional, nos têrmos dos Estatutos dos Funcionários Públicos.
município de Rio do Sul), por não

Parágrafo único — O disposto neste 0 não exonera o contribuinte
o exercício,

4 pagar o sêlo devido, sem revalidação ou multa, conforme o caso. RA decre 4 7 4

39 - 0 6 -4 em qualquer instância, o julgamento dos O GOVERNADOR RESOLVE 95 1 E 8

processos criminais e administrativos por faita de sêlo, 0 qual será pago Remover, à pedido: intos, para exercer o cargo de Re-

pelo interessado no andamento do processo. a &
nte de Ensino Primário, padrão

Art. 40 — No ato, documento ou papél para o qual não estiver estibele- 60 0 o art, 75, item F, do Quadro Único do Estado (Es-

cido o valor do sêio devido, se aplicará o sêlo que tenha sido especificado Lei n, 198, de 18 de dezembro de

|

cola is ta de Serrinha, distrito e

para o ato, documento ou papél equivalente ou semelhante, 1954: município de Rio do Sub por 0

Art. 41 — A importância da revalidação do sêlo e das multas de que ter assumido o exercício. ;

trata esta Lei, será cobrada, executivamente, quando não o fôr em curáter Valentim Joaquim Vieira, ocupante :

amigável.
do cargo da classe H da carreira de Remover, a ido:

Art: 42 — Os infratores desta Lei 8 ão solidáriamente responsáveis pe- 1arda-Sanitário, 40 Quadro Único 60 1º, da Lei n

10435 multas, tendo. porém, direito regressivo 04 os Estado, do Pôsto do Saúde de 8, de 1º-B-951: 1

outros, na ordem da -50 contraída, Os funcionários responderão

|

Criciuma, para o Pôsto de Saúde de 4 Pacheco Frassetto, ocupante

somente pelas multas, quando procederem em razão de seus cargos Biguaçu do cargo de Regente de 30 Pri-

  
O Governador do Estado de Senta Catarina, no uso das suas atribuições e na

conformidade da autorização que lhe confere 8 lei n.º 1.611, de 20 de dezembro
de 1956,

DECRETA

— Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exer-

cício, o crédito especial de quinhentos e três mil quatrocentos e trinta e um cru-

zeiros e setenta centevos (Cr$ 503.431,70), para pagamento de dívidas de exercí-

cios findos, constantes da lei . 1,611, de 20 de dezembro de 1956.

Art 2º — Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposições em contrário
Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 28 .de dezembro de 1956  

19 GOVERNADOR RESOLVE O GOVERNADOR RESOLVE

Decreto de 29 de novembro de 1956
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mário, padrão F, do Quadro Único
do 0 das Escolas Reunidas
0 20 0 das Pedras,
distrito e município de Curitibanos,
para a Escola isolada de Dois 1-
mãos, distrito de Jacinto —Machado,
município de Turvo.

Retificar:

O decreto de 7 de novembro de
1956, que nomeou Yara Maria Ca-
margo Franca, para exercer como
substituto 00 4 19 4
carreira de Professor Secundário, do
Quadro Único do Estado (Educação
Física, Recreação e Jogos — Escola
Normal “Barão de Antonina" de
Mafra), enquanto durar o impedi-
mento da titular Thereza —Gasparin
Santos, 0 período de 1º de março
2 15 4 40 4 1956, correndo a
despesa por conta da dotação ......
33-0-009, do orçamento vigente, na
parte referente ao período que de-
verá ser tão sômente a partir de 1º
de março de 1956.

Conceder exoneração:

De acôrdo com o art, 101, 1LX,
da Lei n. 198, de 18-12-954:

A Dorvalino Gesser, ocupante 40
cargo de Regente de Ensino Primário,
padrão F, do Quadro Único do Esta-
do (Escola isolada de Núcleo Trítico-
ta 1, distrito de Liberata, município
de Curitibanos). à contar de 20 de
agôsto de 1956.

Decreto de 22 de dezembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Nomear:

De acôrdo com o art. 36, combina-
do com o art. 16, da Lei n, 733,
de 9 de setembro de 1952:

Walmor Cardoso da Silva para
exercer o cargo de Promotor Públi-
co, de primeira entrância, da carrei-
ra do Ministério Público, na comarca
de Ituporánga, de igual entrância.

Portaria de 28 de novembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder licença:

9 260 0 o art. 131, combina-
do com o art. 137, da Lei n. 198,
de 18 de dezembro de 19547

A Ethel Hoffmann, ocupante do car-
0 42 -5 1 da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro Único do
Estado, com exercício no Tesouro do
Estado, de 60 dias, com vencimento
integral a contar de 9 de novembro
do corrente ano.

Portaria de 29 de novembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder licença-prêmio: 1

6 60 0 a art. 148, da Lei n.
198, de 18 de dezembro de 1954:

A Orlando José Martins, ocupante

do cargo de Enfermeiro Rural, padrão

G, do Quadro Único do Estado, com

exercício no Centro de Saúde desta

Capital, de seis meses, corresponden-

te ao decênio compreendido entre 15

de agôsto de 1944 e 15 de agôsto de

1954.

Portarias de 17 de dezembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder licença:

De acôrdo com o art. 162, letra a,

combinado com o art. 164, da Lei

n. 249, de 12 de janeiro de 1949:

A José Índio de Oliveira, ocupan-

te do cargo de Escriturário, ref. V,

DIARIO OFICIAL

contratado do Quadro do Pessoal do
Departamento de Estradas de Roda-
gem de noventa (90) dias, com ven-
cimento integral, tendo em vista o
laudo de inspeção médica a que foi
submetido.

De acôrdo com o art. 139, da Lei n.
198, de 18 de dezembro de 1954
Estatutos dos Funcionários Públi-
cos Civis):

A Léa Barreto de Freitas, ocupante
do cargo de Escriturário, do Depar-
tamento de Estradas de Rodagem, 5º
Distrito, de Tubarão, de cento 2
(120) dias, com vencimento integral,
de acôrdo com à inspeção médica a
que foi submetida.

Portarias de 20 de dezembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Pôr à disposição:

Do "Tribunal de Contas, José Nico-
lau Faraco, Porteiro, padrão J, do Qua-
dro Único do Estado (Instituto de
Educação e Colégio Estadual “Dias
Velho", de Florianópolis.

Do Juízo Eleitoral da Comarca de
Itaiópolis, Dorilda Dores Pscherdt,
Regente de Ensino Primário, padrão
F, do Quadro Único do Estado (Esco-
la isolada de Belmonte Km. 28, mu-
nicípio de Itaiópolis), 2
dos direitos e vantagem do seu cargo.

Conceder licença:

De acôrdo com o art. 131, combinado
com o art. 134, da Lei
18-12-954:

José Joaquim Ardino, Servente,
padrão E (Grupo Escolar “Corrêa Pin-
to”, da vila de Painel, município de
Lajes), de 1 (um) ano, com venci-
mento integral, a contar de 4 de maio

de 1956.

De acôrdo com o art. 142, da Lei .
198, de 18-12-54:

Nancy Patino. Professôra
Normalista, classe H (Grupo Escolar
“Prof. Henrique Midon”, de Barra do
Rio, distrito e município de Itajaí),
de 12,meses, sem vencimentos.
06 Márcia da Silva, Professôra

Normalista, classe H (Grupo Escolar
“Prof. Henrique Midon”, de Barra do
Rio, Itajaí), de 2 anos, sem vencimen-
tos, à contar de 30 de agôsto de 1956.
A Giocondo Rosseto, Professor dia-

rista (Escola Mista Estadual de “Cruz
e Souza”, distrito de Volta Grande,
município de Conçórdia), no período
de 1º de março a 15 de dezembro de
1956, sem vencimento.
A Maria Borges Michels, Professô-

ra Complementarista, referência VII
(Grupo Escolar “Horácio Nunes", de
Valões, município de Pôrto União),
de 180 dias, sem ônus para o Estado,
a contar de 8 de maio de 1956

A Norma Machado do Amarante,
Professôra Normalista, classe I (Gru-
po Escolar “Araújo Figueiredo”, de
Urubici, município de São Joaquim),
de sete (7) meses, sem ônus para o
Estado.

A Eurydice Monteiro Sagaz, Pro-
fessóra Normalista, classe K (Grupo
Escolar Modêlo “Dias Velho”, de
Florianópolis), de 1 ano, sem venci-
mento.

Tornar sem efeito:

A portaria n. 1.122, de 19-10-956,
que concedeu licença a José da Sil-
va, Regente de Ensino Primário, pa-
drão F (Escola isolada de Lageado,
distrito de Botuverá,0 4
Brusque), de 120 dias, sem venci-
mento, a contar de 30 de junho de
1956.
A portaria n. 998, de 12-9-956. que

designou Ana Zaczeski, Regente de
Ensino Primário, padrão F, do Qua-
dro Único do Estado (Escola isolada de Lajeadinho, distrito e município

198, de'

de Papanduva), para
nas E as. Reunidas
10”, de Rio dos Poços, di
nicípio de Canoinhas
A portaria n. 992,

designou Vanilda
Regente de Ensino

F, do Quadro Único 18-
cola isolada de Belmonte, distrito de
Descanso, município de Mond -

ra ter exercício no Grupo
“Marechal L: de Jagu

contar de 15 de fevereiro de

101

Zanio-
to e mu-

4 12-9-9.

0
que

Dispensar:

Dorvalino Gesser, ocupante do car-
£o de Regente de Ensino Prim
padrão F, do Quadro Único do

do (Escola isolada de Núcleo 'T:
1 4 106
040
isolada de Baixo Pinheiral, dist
municipio de Braço do Norte.
Alda Pacheco Frassetto, ocupante

do cargo de Regente de Ensino Pri-
mário, padrão F, do Quadro Único
do Estado (Escolas Reunidas 1
0 6 0 4 5
e06
10 00 501 1
407 de Jacinto Machado,
cípio de Turvo.

do
distrito

muni-

Conceder dispensa:  
A Liliane Regina Konning, da fun-
0 de Professor de Prancês tInsti-
tuto de Educação e Colégio Estadual
“Dias Velho”, 46 06015

Conceder licença, em prorrogação:

De acôrdo com o art, 162, alínea a,
combinado como art. 111, item . 1
da Lei n. 249, de 12-1-19490:

A Carmem Córte Real, ocupante

do cargo da classe J da carreira de

Escriturário, do Quadro Único dô Es-
tado, com exercício na Secretaria da
Educação e Cultura, de 10 (dez) me-
ses, a contar de 25 de maio de 1956,
com vencimento integral.

De acôrdo com o art, 131, combina-
do com o art, 125, da Lei n. 198,
de 18-12-954:

Paegle Auras, Regente de

no Primário padrão F (Grupo E

0 1
ci, município de São Joaquim), de 26º dias, com vencimento integral, 2 1
tar de 15 de junho de 1956. "
Alda Boaventura de Morais-

ro, Regente de Ensino Primário, pa-

drão F (Grupo Escolar “Henrique Mi-
don”, de Barra do Rio, distrito e mu-
nicípio de Itajaí), de 30 dias, com
vencimento integral, a contar de 24,
de setembro de 1 1
A Lourdes Mar

con-

a Silva, Regente de
Ensino Primário, padrão F (Escola
isolada de Goiab: distrito de São
José do0 município de Lajes),
de 90 dias, com vencimento inte;
a contar de 11 de outubro de
A Teresinha Machado Câ

gente de Ensino Pr
(Escola Mista de Bar
município de Bom Retiro), de 26
com vencimento integral, a contar d

9 6650 4 1956.

04
vencimento int

juquinhas,
municípic

de 31 de
saltina Ré
referênci.
Boiteu

pio de Florianópol
vencimento integral

de outubro de 1956.
2 18 000-

lista, classe 1 (Grupo 201

“José 10 de Itaiópolis), de 60 dias,

vo),
tegral, a

Schmitt
classe T
de

; combina
; da Lei n. 198,

de 1954

Riacho, gdistri-
suaruna), de 90

, à con-

elson, Pro-
sta, referência

= São Lourenço,
4 6 meses, com
2 0de 14

2 8 8
0-
(Escola isolada de Rodeio

; distrito e município de Tur-
120 dias, com vencimento in-
contar 8 21 46 agôsto de

de

1956.
Oraide Carvalho Coral, Regente

no Primário, padrão F (Gru-
po Escolar “Sérgio Lopes Falcão". da

vila de
vo),

1

Meleiro, município de Tur-
105, dias, com vencimento

: 5contar 1º de
de

de 1956.
A Leopoldina Meyer Back, Profes-
ra Auxiliar
dual
205.0 401
6 40 4 30 4
vencimento
de

A Aidê
gente
(Grupo
Ermo,

(Escola Mista
iobrada de

Esta-
São Paulo dos

mu-
com

de 16

D

integral, à
maio de 1956,

Bittencourt
Ensino F

olar “Pedro
rito de

contar

de Souza, Re-
ário, padrão E

Simon",
0 M.

de

di:
município de Turvo), de 90 d
vencimento

ferê
aújo Figueiredo" de Urubi- |

de

integ
de 1956.

ilda 7.
V (Grupo

, de Videira), de
to ir 7 a

bro de

60 dia
contar

out

90 com vencimen-
contar de 29 de outubro

160
3050 de
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134, combi- nid 0 0 4 80- 68 de

da Lei n, . de Macieira, distrito e mur le egro, município de Lajes), de

cípio de Caçador, a contar de 1º de (1 com vencimento in

outubro de 1956, com a gratificação

|

contar de 6 julho de

F (Esco- e e Cr$ 50,00, correndo a des- A Teodata ria S

de Baixo, | pesa por conta da dotação 33-0-007,

|

referência V (Grupo Escol:

de Brito, muni- | do orçamento vigente. Paixão Cearense”, de Som

de 180 di com Doris Therezinha Sohbn, ocupante do um aúo, co nto in

o. integral, a contar de 16; ac H da carreira de Pro- 1r de 16 de março de 1956

de 19 - Normalista, 00

a Florentino Costa, Profes- Estado (Grupo Escolar “Adolpho Retificar:

xiliar, referência V (Es Konder", de Blumenau), para ter

121 de Carniça, distrito e exercício no Grupo Escolar Modêlo A portaria n, 76, de 5-3- que de

município

—

de Laguna), de 90 dias, | “Pedro II, de Blumenau 00 Vieira, Rege

vencimento integral, a contar de |
50 .0 F,

setembro de 1956. 1 "De acôrdo com o art. 199, da Lei n.

|

dro Único do

Cunha, Escriturário,| n. 198, de 18-12-1954: de Piur

da Educação €| Doris Therezinha Sohn, Professóra| Sul pars

com vencimento | Normalista, classe H, para exercer a| exe 1 cola isolada de 5

821 2 920 de novembro | função de Auxiliar de Direção do|nho. município de Ttur 2

de 1956. | Grupo Escolar Modêlo “Pedro 17 de parte referente ao nome da E

A Tereza Manfredini Accordi, Re- |! Blumenau, a contar de 11 de junho

|

que deverá ser Rio Saltinho, di

gente de Ensino Primário, padrão F ; de 1956, com a gratificação mensal de Perimbó, município de Itupor

(Grupo Escolar “Sergio Lopes Fal-ide Cr$ 150,00, correndo a despesa por 53 não como consta no referido De

“ da vila de Meleiro, município conta da dotação 33-0-016, do orça- decreto.

vo), de 90 dias, com venci- ; mento vigente.
1

mento integral, a contar 6 2 4 -1
Designar:

nho de 19856. | Portarias de 21 de dezembro de 1956

A Irinéóa Regina Alves, Regente de |
| Maria de Lourdes Goulart Ba

gro, distrito de

Maria
pela

Silva Jardim'
de Bom Ret

de 16 de fevereiro de 1956

0 mensal de
despesa por

40 0

60 0 o art. 1º, alínea à,

, do decreto n. , de 16-2-949:

A professôra Isaltina Cardoso Bar-
responder pela 26

da Es 55 “Profº

1
1 -

1

Lúcia de Miranda”, de Guatá, distrito

Ensino Primário, padrão F (Escola! O GOVERNADOR RESOLVE to, ocupanté do cargo de Regente de

|

de Lauro Múller, município de Or-

isolada de Ponta de Baixo, distrito e
Ensino Primário, padrão 0 -16 3 06 de fevereiro de

muricípio de São José), de 15 dias, Conceder licença, em prorrogação: dro Único do Estado (Escola 501 1956, com a gratificação mensal de

6 vencimento integral. à, contar de
de Taquara

618 50,00, correndo a despesa por

6 de setembro de 1956. De acôrdo com o art. 131, combina- pio de Imaruí), para ter exer conta da dotaç 23-0-007, 0 062

ido com o art. 125, da Lei n. 198, Grupo Escolar “Henrique Lage mento vigente.

Designar:
de 18-12-1954: Henrique Lage, município de

A Amélia Maria Remor de Bona,| na, à con de 9 de junho de

Maria Cândida Matias, ocupante do ; Professôra 012200 42 Antunes (Irmã Cecília
:

cargo de Regente de Ensino Primá- | C (Escola isolada de Rio Jordão, dis-

|

nes), Professora

—

Normalista, classe e acórdo com o art. 199, da Lei

rio, padrão F, do Quadro Único 40 10 de Treviso, município de Urus- H, para responder pela direção do . 198, de 18-12-954:

Estado (Escola isolada de Sanga do ,sanga), de 180 dias, com vencimento Grupo Escolar “Soror Angélica”. da 1 Vieira de Oliveira Macha-

Engenho,

—

distrito de Nova Veneza, integral, a contar de 8 de setembro vila de São Lourenço, município de 3 0. .13 4,

município de Criciuma), para ter

,

de 1956. Chapecó, a contar de 15 de fevereiro 3 - a função de Auxiliar de

exercicio na Escola isolada de Pique A Sônia Baião Dutra,2856 de 1956, com a gratificação mensal | Direç do Grupo Escolar “Olívio

do Rio do Cedro, distrito. de Nova Normalista (Grupo Escolar “Floriano

|

de Cr$ 910,00, corrende a despesa ; Amo 1 4 Trindade, município de

2 município de Criciuma, à Peixoto”, de Itajaí), de 45 dias, com; por conta da 00 35-06-0902, 1 polis, 2 0 16 de ou-”

contar de 1º de. junho de 1956, fi-

|

vencimento integral, a contar de 1º ; orçamento vigente de 1956, com a gratificação

cando dispensada do exercício

!

no ide novembro de 1956. Nacyr Maciel, ocupante do cargo de Cr$ 150,00, correndo

.

a

de Ensino Primário, pa- spesa por cotna da dotação

 
Grupo Escolar 860 06 Fal- A Laura de Oliveira Korb, Profes-

,

de Regente

cão”, da vila de Meleiro, mun 110 | sôra 01 8 415

DP!

o F. do Quadro0 do Fstado | . do orçamento vigente.

de Turvo. 1 (Escola Mista Estadual de Car- (Escola isolada de

Tereza Becker

—

Onofre, ocupante 1 1. distrito e município de Itajaí),0 46 Meleiro município de Tur- Portaria de 22 de dezembro de 1956

do cargo de Regente de Ensino Pri-

'

de 30 dias, com vencimento integral, vo), para ter exercício nas Escolas

mário, padrão F, do Quadro Único 12 contar de 1º de novembro de 1956. | Reunidas “Bernardino Senna", de Co- 19 GOVERNADOR RESOLVE

do Estado (Escola isolada de Arroio| A Tomázia d'Oliveira Garcia, Ser- loninha, distrito e nicípio de-

Bonito, distrito de Abdon Batista, | viçal. referência V (Grupo Escolar ranguá, a contar de 1º de abril de Designar:

município de Campos Novos), para;“Couto de Magalhães”, de Taió). de 1956.

ter exercício na Escola isolada de 120 dias, com vencimentointegral, 2 200 ocupante do Ida Araújo, ocupante do cargo de

Serrinha,

—

distrito de Rio Fortuna, contar de 30 de agôsto de 1956. cargo de Regente de Ensino Primá- gente de Ensino Primário, padrão

município de Braço do Norte, 3 60- 1 A Laurita Sandrini Dalsasso. Re-, rio, padrão F, do Quadro Único do É, do Quadro Único do Estado (Es-

tar de 1º de março de 1956. gente de Ensino Primário, padrão F Estado (Escola isolada de Vila Ma- cola isolada de Linha 530 0

Santos, ocupante do cargo (Gfupo Escolar “Costa Carneiro”, de , distrito de Nova Veneza, muni- município

—

de Capinzal),

de Regente de Ensino Primário, pa- Orleães, distrito e município de Or- cípio de Criciuma), para ter exer- 858 0 601 isolada

40 6 do Quadro Único do Estado leães), de 60 dias, com vencimento cício na Escola isolada de São Ben- de Quilômetro 63, distritd e municí-

801 isolada de rári distrito . integral, a contar de 20 de agôsto de Baix distrito de Nova Veneza, io de Tubarão, a contar' de 11 4

0 de Ara f 1956.
de Criciuma, a contar de unho de 1

1 30 Escolar 10 4-01 4 .. 61º de outubro de 1956.

Paixão Cearense”, de Sombrio, a de Ensino Primário, padrão F (Esco-|8 100 do Livramento, ocu-

|

Portaria de 24 de dezembro de 1956

de 1º de abril de 1956. 1 12 5 Ribeirão Pequeno dis- pante do cargo de Regente de E

Eliete Pereira da Silva, O 1 | trito de Ribeirão Pequeno, município no Primário, padrão F, do Quadro >) GOVERNADOR RESOLVE

; cargo de Regente de Ensino -1 Laguna), de 60 dias, com venci- | Único do Estado (Escola isolada de

ário, padrão do Quadro Único; mento integral, a contar de 1º de Km, 63, distrito e município de Tu- 0

do Estado (Escola isolada de Pedra outubro de 1956. barão), para ter exercício na 6

Lisa, distrito de 1. 1
isolada de Caeté, distrito e município

de Jo 1), para ter exerci De acôrdo com o art. 131, combina- de Tubarão, à contar de 11 de junho

Escola isolada de Sertão Sa 1 do com o art. 134, da Lei n. 198, de
> Estado de Santa Ca-

zia, distrito e municipio de Tijuc 1 de 18-12-1954: 1 56 de Oliveira Rodrigues,

|

tarina, & 1 101 4 Curiti-

- de 15 de fevereiro 4 1
inte do cargo de Regente de s. a fazer aplicação da impor-

José Santos Maciel, ocupante 1 0
. sino Primário, padrão F, do Qua- sia 5 10.000,00 (quinhentos

cargo da cl P da carreira po Escolar “Dr José Maria Card o Único do Estado (Escola isolada 3 recebida3

Escolar, do Quadro Único | da Veiga", de Enseada de Brito, mu- de Prainha, distrito e municíi cional, 1 e ao 4º suprimento

1 (38º Circunscrição Esco- 2 te Palhoça). de 120 dias, com Imaruí), para ter exercício n ns- | de: referido Núcleo 0 ano

e na cidade de 7 0 1 mento integral, a contar de 6 de las Reunidas “Otto Feursc!

responder pela Inspetor Esco smbro de 1956 ide Indaial, distrito e município

da 11º Circun ão, com sede Denise Carneiro ixeira, Profes- Tut
Portarias de 26 de dezembro de 1956

na cidade de Criciuma, enquanto - 0 class 0 -1 762 a Dilma Cunha,

npedimento do respectivo ti-
1 0 46 Ens Price

|

O GOVERNADOR RESOLVE

1 io, padrão F, do Quadro i

50 stado (Escola isolada de É - Conceder licença:

A Minervina Martins Stecanela do Desquite, distrito de 1

1 056 01.
ref município de Laj A Osmar Borges da Silveira, Au-

Freitas pa- | rência VII (Escola isolada de Rodeio | exercício na Escola is 1 xiliar de ritório, x 2

ser mais uma 4 distrito e município de Tur-

|

do Veado, dis F reício na Inspetoria de Terras

21 Regional, ivo), de 90 dias, com vencimento int Ar 1504. < de 15 de abrillc M de (90) noventa dias,

a contar de 1º 1 gral, a contar de 23 de maio de 1956. j de 1956
ata saúde, à vista

com a0 A Heliete de Brida Ferreira, R ia Ro: 3 1

1

7 que foi subme

609.00, correndo | gente de Ensino P. mário, pad 1 1 Primário, pa 9 1 ir de 8 de junho do corrente ano

a da dotação ista de São Pedro de Urus- 8 6 .

mento vigente
0 4 3 1 de iro), : do com o art. 168, alínea a,

dias, com v i exercíci G Y ta 2 de 12 de janeiro

t contar de 1 4 4

outubro de 1956. cípio de Bom Retiro contar de 1 2 1 s, ocupante

1 Moreira Laurentino,

|

de fevereiro de 1956, 1 6 « 1 de Cozinha

para res-

|

Prof ra Complementarista, refe-; Maria Valda Viana ocupante tétic 1

colas Reu ia VII (Escola isolada desdubrada cargo de Regente de Ensino Primá-

0 1 4-

 



29-12-56

90 dias, com vencimento integral e
contar de 20 de novembro 1
A Maria da Conceição

ocupante da função de Auxiliar de
Cozinha Dietética, referência V, com
exercício no Póôsto de Saúde de He
rique Lage, por 90 di com venci-

mento integral e a contar de 1º de de-
zembro corrente.

Conceder licença, em prorrogação:

De acôrdo com o art. 162, 6
da Lei n. 249, de 12 de janeiro
de 194

À Romeu Ferreira, ocupante do car-
0 4 classe M da carreira Den-
tista, lotado no Centro de Saúde de
Canoinhas, por 60 dias, com desconto
de 1/3 do vencimento e a contar de
2 de novembro passado,

Licenciar, “ex-officio”,
rogação:

De acôrdo com o art. 162, alínea Db,

de

em pror-

a)

1

É

J

de

contar

04 27 4 400 4 1956

O GOVERNADOR 0
Conceder6
6 60 0

1
rt. 162, alírca

6 6 2 164, da

tor,

Coletoria de

quarenta e cinco (45) dia
cimento integral, à contar de 20 de
vembro último.

 

SECRETARIA1 4 8
31453
 

EDUCAÇÃO E CULTURA
Portarias de 29 de agósto de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE

Admitir:

00 para exercer à
função de Servente, referência VII
(Grupo —Escolar Lauro Múller”, de
Florianópolis), —correndo a despesa
por conta da dotação 33-1-022, do or-
0.

João Figueiredo para exercer a
função de Servente, referência VII
(Grupo Escolar “Henrique Lage". da
vila de Henrique Lage, município de
Laguna), correndo a despesa por
conta da dotação 33-1-022, do orça-
mento vigente.

Maria Pires Ferreira para exercer

a função de Servente, referência VII

(Grupo Escolar “João Guimarães Ca-

1 4 2 0 município -de

Laguna). correndo a despesa por con-

ta da dotação 33-1-022, do orçamento

vigente.

Maria de Lourdes Brasil para exer-

cer a função de Zelador, referência

V (Grupo Escolar “Lauro Múller”, de

Florianópolis),

—

correndo a despesa
por conta da dotação 33-1-022, do or-

camento vigente,

De acórdo com à Lei n. 277, de 18

de julho de 1949 e com o salário
diário de Cr$ 37,80, correndo 8

despesa 0 0 datação

33-1-036, do orçamento vigente:

A aluna da 4º série Normal Regio-

nal Vanilda Martins ário para,

na qualidade de extranumerário-dia-

rcer a função de Professor

as Reunidas “Prof. 305
Secundino Peixoto”, distrito de An-

gelina, município de São José, 2 0-

tar de 1º de abril de 1956.

A Regente de Ensino Primário Ju-

rema Edvirges Fachin para, na qua-

14 de xtranumerário-diarista,

a função de Profe: no

Grupo Escolar “Princesa bel”,

Morro da Fumaç: município

Urussanga. a contar de 1º de m

1956.

de
de

A Regente de Ensino Primário Ira-

ci Bongiolo para, na qualidade de ex-
exercer 2-

Escolar

con-
Ç
0 1 4 8

tar de 1º de junho de 1956

De acôrdo com a Lei n.
julho de 1948:

Elza Mo:
extranumerá
0 6 01 no Grupo Esco-

lar “Josefina Kreff”, distrito de Tpo-

1 0 tor, à

1956, com  

4 8 3

conta. da
orçamento

rio diário
despesa 0
33-1-036, do

0

Designar:

O aluno do Curso Normal Regional
Sílvio Paulo de Sou para, no Grupo
Escolar “Olívio Amorim” (Curso N

1 Regional), de Trindade, r
pio de Florianópolis, substituir

secção (4 séries), por 30 d

contar de 1º de agósto de 1956, 2 pro-
fessóra Eli Malvina Heil. que reque-

licença, com 2 20 men-

de Cr$ 600.00 iscentos cruzei
ros), correndo à despes por conta
4 00 , do orçamento vi

gente.

reu

Silvio Paulo de 2
Escolar “Olívio Amorim”

Trindade. —distrito e município
Florianópolis, substituir, por 30 dias,
a contar de 1º de agôsto de 1956, à

ôra Eli Malvina Heil, que re-
licença, com
8 17.00

33-0-009dotação do
ente

02

Tornar sem efeito:

4.123, de

Silva
que

quali-
exe

A portaria n.
14Zilma
dade de

cer

1 Edith
Lídia «

Itajaí.

Reu
Gonçalv
de Penha, de

6

de abril
de Lour-

de Professor

2 1. 1.998 4 20
1956, que admitiu Ma
Amorim função

rista, Escolas
ard Schute
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26 de dezembro de 1956

4100

1 16º

249, de 12
alínea a,

de janeiro

na, Wilp Co: 06-

9 4 60-1
G, do Quadro Único do Esta-

io 0 Pôsto de Pueri-
75160 por 30 dias com

contar de 30

RO DO

ia de 27 de dezembro de 1956

SECRETÁRIO RESOLVE

Licenciar, “ex-officio”:

De acôrdo com o art, 162, alínea b,

combinado com o art. 164, da Lei
n. 249, de 12 de janeiro de 1949:

João Honório do Nascimento, ocu-
pante do cargo de Contínuo, servindo
no Tesouro do Estado, de quinze (15)
dias, com vencimento integral, a con-

tar de 13 de novembro último.

ESTADO

DIRETORIA DE CONTABILIDADE

04.

caixa)

1 15 DE DEZEMBRO DE 1956

5.105.821,80,
1.818.046,60

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS -

1-
env

s Montepio Total
div. orig.
 

038
6.876. 8.385,65

2.814.738,10
14.865.117.60

268.410,49 4.863.702,30
466.180,50 93.726.339,00
 

2.160.062, 17.779.850,70 784.590,90 98,.590.041,80
 

Filomeno
do Contrôle

Accácio Mello
“Tesoureiro

Francisco Gouvêa, sub-diretor.

MOVIMENTO DA 'TESOURARI 17 DE DEZEMBRO DE 1956

65S 4.863.702,30
2.172.616.10

8 7636318430
1.930.159,80
5.106.159,10

DISCRIMINACÃO DOS SALDOS

 

DO —Depósi
especiais

Depósitos Montepio Total
div. orig.

217.880,40
466.181

5.106.159.10
91.715.817.00
 

684.060,90 96 821.976.19

 

 
0

40 60
0 Mello
7500

Francisco Gouvêa, sub-diretor.

DE FISCALIZAÇÃO DA

FAZENDA
SERVIÇO

Edital

160 do

 

pelo fiscal sr, Sérgio Boppré. por ha-
ver descumprido a notificação 8.201
rie D, previsto pelo Decreto número 13/56,

Findo o prazo regulamentar de 15 dias,

0 processo será julgado À revelia
Sub-Diretoria écnica, em 20 de

zembro de 1956.

Osvaldo Silveira, sub-diretor

de-

(9159)

Edital

ordem do senhor

de Fiscaliza

diretor d

zenda,
contri-

munici-
ntar de

De

eira,
em Morro Azul,
na,
do Decreto

Infração

Salvado:
o de
Roberto

nento de

Decreto n, 13

pelo fiscal
notificação,

março

o prazo

b-D
ibro de 1956

Silveira,

Técnica, em

Osvaldo sub-diretor,

(9160) 
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0 6 OBRAS |
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Portaria de 21 de dezembro de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE

Designars

Os senhores

Trindade,

Domingos Bezerra |

Engenheiro-Civil, Carlos

TRIB

1
para,

0

2 Engenheiro 1

011 60
0

em comissão sob a presidência

do primeiro, procederem conferên-

cia e ao levantamento dos materiais,

veículos e demais pertence do Ser-

viço de Água e 560 desmembrado

da Diretoria de Obras Públi pelo

decreto n. 469, de 18 de janeiro de

1€

em

UNAL DE CONTAS DO

ESTADO

RESOLUÇÃO N 8

Dispõe sôbre a prestação de contas

de numerário recebido do Tesouro

do Estado, a título de adiantamento

O "Tribunal de Contas do Estado de

Santa Catarina, usando das atribuições

que lhe conferidas pelo artigo 13 6

suas letras, da lei n. 1.366, de 4 de no-

vembro de 1955, combinado com O arti-

0 72 do seu regimento interno,
RESOLV.

Adotar as seguintes normas sôbre pres-

tações de contas de numerário recebido

do Tesouro do Estado, à título de adi-

antamento.
4100 1

Da apresentação das prestações de

contas

Artigo 1º — As prestações de contas

serão entregues ao Tesouro do Estado,

que, depois de anotar pelo serviço de

contabilidade, a sua apresentação e OS

documentos que as integram, as enca-

minhará ao Tribunal de Contas, por -

10 da Secretaria da Fazenda, no

prazo máximo de fazendo

observações que julgar convenientes,

Artigo 2º — Deverá o 700 40 Es-

tado organizar e manter rigorosamente

em dia o registro cronológico do venci-

mento dos prazos relativos à prestação

de contas, pelos responsáveis,

0 39 — O encarregado dêste re-

gistro fica obrigado a consultá-lo, na

primeira hora do expediente de cada dia,

a fim de6 quais os responsáveis

que deixaram de prestar contas dentro

15 445 fazendo 23

1 automóvel, de

quem o tenha substituído
que seja isso facultado;

— "Ter a assinatura dos

08 6508

credores ou
permitidas

as assinaturas
que

firmadas por duas teste

5 144 a profi

cia;
v Provar,

con-

í- mediante atestado

funcionário, visado pelo Chefe da res-

pectiva Repartição, que os serviços fo-

ram realmente prestados, ou O materia!

recebido, pela Repartição e debitado ao

responsável pela sua guarda, indicando-

se o nome e cargo ou função dêste;

1 Ser acompanhada, no caso de

despesa relativa a transportes 467605 ou

certificado 4 autori-

dade superior que comprove à urgência

e inadiabilidade ou conveniência déste

meio de transporte;

1 Ser visada pe

ordenador da despesa;

VIII — Estar selada, de 0

com as prescrições legais sôbre a maté-

ria (Lei 9 560 141 e estadual);

1X — Estar acompanhada da compro-

0 43 40650 sôbre

vendas e consignações, respeitadas

isenções legais;

Referir-se à pagamentos feitos

ao próprio responsável sómente em fa-

ce de expressas determinações 1ei,

que facultem tal prática;

XI — Em se tratando da aquisi ã

material. permanente conter atestado,

feito pelo Chefe da Repartição, 0

se declare que foram tomadas as provi-

dências para inscrevê-lo no Patrimônio

= lo responsável e

em

 
do prazo marcado, e fará uma relação

dos mesmos, para ser imediatamente co-

municada, ao Tribunal de Contas, tal

ocorrência.
CAPÍTULO 11

Da comprovação

Artigo 4º - A comprovação do em-

prêgo de adiantamento será feita,

diante a apresentação à Repartição pa-

gadora, de tóda documentação, devida-

mente processada em capa especial, do

seguinte mod:

1 — Conta corrente demonstrativa de

débito e crédito, da pres! ação de con-

tas, conforme modêlo anexo, com o his-

tórico fiel da finalidade da requisição,

relacionando todos os documentos ori-

8 .0066 4 despesa, devi-

mente quitados e numerados;

11 — Declaração da data em que

merário foi entregue,

Tesouro do Estado, no encaminhar a

prestação de contas, com indicação da

verba e número do empenho;

TI — Guias originais dos recolhimen-

tos do saldo do adiantamento, quando

houver;

IV Extrato da movimentação da

conta bancária.
Parágrafo único

nores do que

deverão

tamanho,

me-

o nu-
comprovada pelo

-- 00 -

uma, fôlha de papel ofí-
ser coladas folhas dês-

5 podendo aproveitadas

para tantos documentos quantos coube-

somando-se os us valores 6 67

mistrando-se o total, em cada fôlha.

CAPÍTULO HI

condições exigidas aos documentos

0 59 — 4 documentação deve-

obedecer 85 seguintes normas:

Trazer data posterior à do rece-

ento do numerário;

Referir-se

relativos

O. em

e ser

1

cimentos

—= a serviços ou forne-

ao período indicado
adiantamento;

r o nome do responsável

0 o pagamento ou de

40 do

do Estado, de acôrdo com as instruções

da Contadoria Geral do Estado, a quem

está afeto tal mistér;

1 Conter, tratando de

obras, anexado à conta do empreiteiro,

atestado dos fiscais, no qual decla-

re que as obras foram executadas de

60 0 as especificações normas

técnicas ajustadas; e no caso de obras

realizadas por administração o atestado

da Repartição competente,

CAPITULO IV

Das despesas excessi amente miúdas

Artigo 69 As despesas até ..

Cr$ 20,00 (vinte cruz tiros), das quais -

seja possível conseguir recibo regular,

serão individualizadas —em uma relação,

com 64 clareza, onde constará, além

do visto do responsável e do ordenador

da despesa, a assinatura do funcionário

que utilizou essa importância,

CAPÍTULO V

Dos prazos

As comprovações da apli-

adiantamento deverão ser

sentadas à Repartição pagadora

do prazo estabelecido na requ

não poderá ultrapassar à enta (60)

dias, contados da data do recebimento

do numerário, sendo que, no último pe-

riodo do ano financeiro, não poderão ir

alémdo dia 31 de janeiro (período adi-

cional).

19 Em

os. adiantamentos
8

5 0 interior, ter maior prazo para

prestações de contas, 1405 E

concedidos em cada €

8 29 - As prestações

adiantamentos decorrentes de acôrdos

convênios o Govêrno Federal, far- |

-0 4 044 0 o que for |

estabelecido nas normas

próprios instrumentos.

Artigo 8º —
do consumida

bida,

- em se

e

ão

Artigo

cação do

1º — s
apre-

dentro
ão, que

5 = casos espe
concedidos pa 4

apre
écie.

de contas de
e

com

federais ou nos |

Mesmo que não tenha
tóda a importância

a prestação de contas deverá

OFICIAL

11

multas e
0

LO
Das aplicação
0 9 que

ntro do prazo determ

jeito à multa de 1

adiant

maior €

juízo

61, do decrete

Artigo 10

tantas vêze:

a do 748

. 22. 2
1% ser

quantos forem os me
que

a de

tada

ou fração, decorrererr

término do
tas

prazo

Artigo 11
Tribunal

ta será aplicada
que tomou

u, quando deter-
contas, cientificando
partição onde

sofrerá

gamento,

pe-

co-

imento ora
toma: de

h da
mina
imediat

servir
desconto,

su-
el,

6
quinta

extinção

responsáv que
de

o

dos
responsabilida-à parte vence

de sua

CAPITULO

são pela D.

Artigo 12 Os04

da D.R.C. observarão,
proc de prestação

281

. CO.

rios revisores

rigorosamer nos
de contas,3808

0 5-

6
1 A do pedido de ba

da responsabilidade,
em modêlo padrão.

0 autoridade competente, com

do valor da mesma;

da requisição ou Ato,

o adiantamento, com re-

do registro pelo

- existência

e
menção

11

que concedeu
ferência
Tribunal;

1 conta corrente demonstrativa

do débito e crédito da prestação de con-

ta:
1

66
A cópia

à data seu

— Se as quantias adiantadas tive

o emprêgo declarado na

(artigo 43, do Código de 18

do Es

5 0
01 288

06 realiza

empenho (artigo 42, idem).

Se foi feita desp
quantia adi ada 42, 1d)

A documentação, informações

e pareceres constantes do expediente,

apontando outras irregularidades que

possam 15e, que contrariem

disposições consagradas nesta Resolução

ou s complementares,

CAPITULO VII

Da promoção da tomada de

Artigo 13 — Uma recebida

requisição

com o
m

maior do

(art

contas

vez a co-

municação do Tesouro do Estado de que,

vei se está insurgindo con-

sosições constantes desta Re-

"Tribunal de Contas tomara

preliminares previstas

0 Tesponsá

tra as d

solu

as
ção, o
medidas

a espécie,
Artigo

para

14 — O Tribunal de Cont

por seu presidente, mandará íntimar O

a fim de que, no prazo de

trinta dias, comprove aplicação

adiantamento recebido, dando

mento da providência ao Chefe
onde servir o Tespon:

respor ei,
a do

conheci-

da

ável

Re-

Artigo 15
timação, s

Deco:

não

do o praz
apresentar <&

Tribunal,

in-

e pres-
tomando

con
tomada

ão de co
conhecimento
em alcance
contas, que
são, composta

desig

ta: o o 1
e a

por uma
no mínimo, de três

ados pelo presidente 6

bunal, npós Resolução do Plená

Parágrafo único Esta

tará que ria com

sença de um dos Procurador
enda, que á o 1

de haver

feita

o,
bros,

— comissão con

sempre nec pre

não jui

e. um funcionário 1 Reparti-

em que 0 59

11080
0

do
:

e um
Tribunal de

16 Aos
trata Oo

ou

- mer
artigo

cuitados todos
Jei,

refa

meio:

em para o
recebida

CAPÍTULO IX
do seu recolhime

fal- |

de |

conhecimento
re

fim de

própria Repartição
10 do prazo

da

5051

Tribunal, a aue o

inter-
má-

contados data da

único Decorrido o prazo

que ponsável ou

rtição hajam usado do direito que

ferido neste artigo, será pro-

forma artigo guin-

dias, sem 0 5

do

80 1 Mantida2 a
Tribunal, com ou sem

decisão
recurso,

intermédio
unicado

de
ao Titular da Repartição de

fim de que Oo responsável so-

desconto, em fôlha

máximo, da

0

fra O de pagamen-
quinta parte dos seus

0 86 4 016 extinção da

responsabilidade,6
48

0 que possam tomar os

da E nda

- Não será transformada em

"tomada e contas' a pres-

ntas de adiantamento em

6 8082

A juízo do

044

to, no

Procuradores

Artigo 20

processo
tação

srs,

de
de

houve
Artigo 21
ntas,

que
bunal de

novo adianta-

funcionário que, em comprova-

anterior, haja sofrido glosa, no to-

do ou em parte, e/tal circunstância se-

á comunica à Repartição competen-

de ser aplicada a glo-

8

mento

ção

não se

documentos de pro-

£ contas, que fo-

1 serão0 às

Repartições de origem, aguardando na

Diretoria Revisora de Contas, a prova

do cumprimento — de parte do responsá-

vel — da pena que lhe foi aplica-

glosados,

Parágrafo

tidos
único Os documentos re-

no processo, substituídos por

autenticadas

40

5055

0

cópias

gerais

— A cada adiantamento de-

corresponder uma presta

de vez que 5 cada empenho cor-

responde uma requisição,

Artigo 24 —

as

Artigo 2

verá
cont

Só serão consideradas le-

paixas de responsabiiidades, de-

terminadas por acórdão do “Tribunal de

Contas Estado.
O:

na

do

80 = funcionários adminis-

aplicação de adianta-

praticarem, sem ordem escrita

fes Poder: Secretários de

Chefes de Reparti 6-

atos contrários incorre-

da responsabilidade criminal,

revistas em Jei, que serão

de Contas e co-
10 de descontos, em fôlha,

vencimentos men.

tra . que
mentos
dos C
Estado 6

de
ões

leis

Tribunal

arágrafo co

ão

No caso de 08

pratic por ordem
previstas
rem de

escrita das

tigo,
muitas,

dentro de oito dias,

do fato ao Tribunal de

procederá comode direito lhe

1 ária comunica-

Legislativa,
Tôda despesa

sórdo —com

de ter

15 neste

conhecime

Cont que
couber,

160

ção
Artigo

que for

estas ins-
sido feita

em.
da

apre-
fi-

6 pes-
do C.CPEJ),

com
ocor-

m pelo fe-
181 aque

Código de
Estado. Assim,

de adiantamen-

m
diferente

maior,
corrente)

sido

20
Só por

imental poderão

a

Pública do

aplicação 
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tos não podem resultar mpromis

para serem liquidados por outros m

dentro do exercício, ou apurados apé

encerramento do mesmo, ir
em relacionamento e

especial, Tais desp:
zadas, também ficam

ordenador.

CAPÍTULO XIH
Disposições finais
5-

do Código
da União

para ento Ge de

4

por não
cargo

à conta

ução entrará em
0

CAPÍTULO XI
18 de de

Disposições especiais

Artigo 28 — Só disporão de verbas pa-
ra despesas eventuais os Chefes de Po-

deres e os Secretários de Estado.

Parágrafo único — AS Repartições po-

derão ter verbas para “diespesas de pron-

to pagamento”.

Artigo 29 — As prestações de

de verbas para despesas eventuais,

rão processo1 determinado pelo

Tribunal.

es, dezembro

Bayer Filho, presidente,

de Souza Cabra

Monsenhor Pascoal Gome:

Nerêu Corrêa de So

Vicente João Schneider

10010 00 Erig

Nerêu Corrêa de Souza

Abelardo

relator,

Librelotto
J José

contas

1e- 161 de Assumpção

Antenor es, Procurador,

ESTADO DE SANTA

(Repartição)

PRESTAÇÃO DE CONTAS

CATARINA

Repertição :

Responsável :

Cargo :

Importância :

Verba : ...-
Histórico fiel da finalidade :

ção 1
pagadora :

 

Histórico N. do

documento

Débito CréditoÍ
1
 

Recebido do Tesouro do Esta-

| -comprovantes
| Pago a firma

comprovantes

Pago a firma

comprovantes .
1 00 40 7500 do Esta-

do, conforme, guia de recolhi-
mento n. 3 3

3 5 3.300.00
"' conforme

1 1.70500
00

2.090,00

2,905,00

TOTAL 19.,0000,00 10,000,00

1042 de 19

Ata da $2º sessão ordinária, reali:

6 de dezembro de 1956

Waldir Gerber,

de Insem

escriturário
ação —Anuficial,

Processo de Prestação de Contas
56. Responsável: Alfredo Russi
tor Administrativo do Servico

são da Fa 'a. 7) Processo de

Contas 719756
Antônio Susin,

do

Serviço 6)
n

Presidência: 666
doutor João Bayer Filho.

Aos seis dias do dezembro do
ano de mii novecentos cinquent

seis, na Sala das Sessões do Edifício 1

Tribunal! de Contas do Estado, nesta)
Capital do Estado de Santa Catarina, reu- |
-56 0 044 Egrégio |contas n

Tribunal de Contas, com à presença dos! Arnoldo

excelentíssimos senhores juízes, Monse-' ds Diret

0 20 016010 vice- 8

presidente, doutor sé de

Cabral, Neison0 86. Vicente

João Schneider. Leopoldo Olavo Erig ei

6 Co

cia do excelentíssimo senhor doutor

Bayer Filho. Estav: presentes

1entíssimos senhores

senhor

mês de end'a

e e Prestação de

8 Godoy

6
8

Respon-
Oficial de

da Secretaria da
prestação de

1: Arnaldo
Luz, Almoxarife, K

2 de Obras Públi 9) Pro-
G 11/56

lho,
De-
Pro-

158/56.

do

da classe

cesso ão de contas
1: Eugênio
inistrativo,

úde
prestação

Wilton
exerci

prestaç n
5002 11 Joaquim

8classe do

Pública,
contas

10)

rêa de Souza, sob & presidên- |
36

de n

101 da
os PeníteTesoureiro em

11)

da

Procuradores.
de

tor Abelardo Rupp e doutor Antenor

vares, Lida à ata da anterior,

.m discussão, aprovada

Processo
Re

sessão. Tesoureiro em
do

resente

nada houve
foram assinados os seguintes
1) Processo de Prestação
165/56. Responsável;
diretor —Administrativo
Fiscalização da Faze
Prestação de Conta
60 Matias Souto,

nário da Comissão de 0
viços Públicos Estaduais
de Prestação de Contas n. 509/56,

ponsável:0 —Russi, sub-diretor
administrativo do Serviço de 5250

4 o de Contas
50 Newton José -1

porteiro e pagador da Secretaria 61 1

Viação e Obras Públicas. 5) Processo de |

Prestação 05 1 234/56, Respon-

zareth Capela,

do Acórdo da

Animal, 14) Pro-

5

Pal:

presta-
do

Res-

ção

Alíredo

de

2 n | 14) n. do

Causs, Técnico Agrícc
de

DIARIO OFICIAL

. 0 e Obras Públicas — Diretoria de |

* | julgamento em diligência, a fim de que

Pág. 17

tada a palavra para breves comunicações, nhor Pascoal Gomes Librelotto. Origem:

r havendo quem dela quisesse fazer, Secretaria da Saúde e Assistência So-

Na ordem do dia, foram julgados os ' cial — Colônia “Santa "Tere: . Impor-

em pauta, com dis- | tância: Cr$ 79661640. Verba: 40-3-099,
0, concedida nos têr-| Empenho n 0 5404-

parágrafo 1º, do Regt- |tácio Kotzias, diretor. Decisão: Ordena-

1) Processo de Empenhos do o registro, 11) Processo de Empenhos

Exmo, sr, juíz Vi-jn. 226/56, Relator: Exmo. sr. juiz Nel-

rigem: Secreta-, son Heitor Stoeterau. Origem: Secreta-

Serviço do Fo-jria da Saúde e Assistência Social — Co-

Produção Vegetal. Importân-

|

lônia “Santa Teresa”, Importâncias

66 101,00, Verba: 89-3-091. ame| Cr$ 56.705,00 Cr$ 55.954,00 —

9. Interessado: Nicomedes Sil-! 8 37800,00 Cr$ 35.277,00 —

va — Oficina Mecânica, desta Capital. | Crs 28.78.00 5 21210.00 E -..-

Decisão: Ordenado o registro, 2) 0-1 5 160.48900. Verba: 40-3-099. Empe-

de Empenho por Adiantamento .1 0 . 19 à 25 (inclusive), Interessa-

, Relator; Exmo. sr. juiz Vicente | dos: Diversos, Decisão: O Tribunal re-

João Schneider. Origem: Secretaria dajsolveu ordenar o registro dos sete em-

10 e Obras Públicas — Diretoria | penhos, em caráter excepcional, dada à

de Obras Públicas. Importância: ...... | natureza dia despesa. 12) processo de Em-

Cr$ 500 000,00. 7 76-2-069.0 penho n. 239/56. Relator: Exmo, sr. juiz

n, 121. Responsável: Arnaido Arnoldo, Vicente João Schneider, Origem: Secre-

da Luz, Almoxarife, classe "K"”, da DOP.| taria da Segurança Pública Polícia

Decisão: Ordenado o registro. 3) Proces-i Militar do Estado. Importâncias:

jso de Empenho 0 Adiantamento n.|Crs 49.366,10 — Cr$ 60,031,90 e

j 178/56, Relato: Exmo. sr, Juiz Vicente; CrS 140,659,20. Verbas: 71-0-014,

João Schneider. Origem: Secretaria da 71-4-197 e 71-4-197, respectivamente,

Empenhos ns. 8, 50 e 52, respectivamen-

| Obras Públicas. Importância: 1 0 José Felix Vieira, 10

1 65 63.072,00, Verba: 76-3-115. Empenho | "Tenente Tesoureiro da PME. Decisão:

jn. 117. Responsável: Nery Waltrick, Eng.| Ordenado O registro dos três empenhos.

Residente do DER Canoinhas. Deci-l13) Processo n. 877/56. Majoração de Pro-

O Tribunal resolveu converter o, ventos, Relator: Exmo, sr. juiz Nelson

| Heitor Stoeterau. Origem: Secretaria da

1a origem estorne o empenho ou Promos Segurança Pública — Polícia Militar do:

va a transferência da responsabilidade

|

Estado. Assunto: Majoração de Proven-

| do mesmo 20 novo engenheiro residente | tos de Henrique Rodrigues Neto, sol-

já Processo n. 344/56. Locação de Ser-| dado da Reserva Remunerada da Polícia

| viços. Relator: Exmo. sf. juiz Leopoldo Militar do Estado, e outros. Interessa-

| Olavo Erig, Origem: Secretaria da Agri-; dos: os mesmos Decisão: O Tribunal re-

| cultura — Diretoria de Serviços -1 solveu ordenar e registro do ato cons-

| ciais. Assunto; Têrmo de contrato de 1071 tante dêste processo (877/56) e do de

ij cação de serviços entre o Govêrmo do,n, 878 (Francisco Eduardo dos Santos),

| Estado e o sr. René Tolentino de Souza.' mandando destacar o de n, 879/56 (João

| Valor do contrato: Cr$ 84,000,00. Verba: Polidoro da Silva Filho), para que seja

1 Interessado: o mesmo. Deci- reexaminado, 14) Processo de Empenho

de 26.

a 51,

mento Interno
187/56.

João S

Agricultura
a

n
cente

1

1

ria da —
mento
cia: C
penho n

| 104-1-021

Í são: O1 resolveu converter o n. 241/56. Relator: Exmo. sr, juiz dr,

| julgamento em diligência, a fim de que João José de Souza Cabral. Origem:

ia origem se dígne de indicar verba pró- Poder Judiciário — Juízes de Direito,

retificando o contrato. 5) Processo Importância: Cr$ 68.000,00. Verba: ...,

Locação de Serviços, Relator; 09-4-173. Empenho n. 13. Interessado:

Exmo. sr. juiz dr, João José de Souza ' Kurt Putziger, de Itajaí, Decisão: Orde-

abral Origem: Secretaria da Agricultu-| nado o registro. 15) Processo de Empe-

ra, Assunto: Têrmo de contrato de 10- nhos por Adiantamento n, 263/56. Re-

cação de Serviços entre o Govêrno do, lator: Exmo. sr. juiz Monsenhor 8081

Estado e os srs. João Vicente Matias ei Gomes Librelotto Origem: Usina de
Guaracy Miranda, Valor dos Contrato: 1.0 do6 10
Cr$ 48.000,00 Crs 48.000,00. 1 1 Cr$ 500.000,00 — Cr$ 250,000,00 —
103-1-021, Interessados: os mesmos, De-' Cr$ 400.000,00 — Cr$ 40,000,00 —
cisão: Tribunai resolveu converter 0.5 40.000,06 — Cr$ 40,000,00

Julgamento em diligência, a fim de que | CrS 40.000,00 Cr$ 40,000,000 —
| a origem se dígne de informar st há sal- Cr$ 2.200.000,00 — Cr$ 100.000,00 —

1 0 3 verba indicada, 6) Processo de Cr$ 300.000.00 - .8 100.000,00 —

10 n. 219/56, Relator: Yxmo. sr. € Cr$ 400.000,00, Verbas; 85-2-041;

juiz Vicente João Schneider, Origem: 85-3-091. 85-3-095, 85-3-119, 85-3-118,

ão Executora do Plano de, Obras 85-3-127, 85-3-128, 85-3-138, 8 3-139,

Equipamentos. Importância: : 85-4-166. 85-4-194. 85-4-196 6

| Crs 565.000,00. Verba: 51-4-230 Empenho 85-3-098, respectivamente. Empenhos n.

n. 96 Interessado; 05 Técnicos 2, Responsável: Usina de Beneficiamen:

| Orgamec S. A, Decisão: O Tribunal re- to do Leite, Decisão: O Tribunal resol-

| solveu ordenar o registro, contra o vo-, Veu baixar em diligência à Diretoria

1 0 do Exmo. sr. juíz Leopoldo Olavo competente, para que informe si o crê-

| Erig, que declarou votar contra, por dito a que se refere o ofício do0

1 -1006ao contrato 7) Secretário da Fazenda, foi 8-
| Processo de Empenho por Adiantamen- do. 16) Processo de Empenho por Adian-

2 Relator: Exmo. sr. juiz Leo- | tamento n, 239/56, Relator: Exmo. sr,

avo Erig. Origem: Secretaria da | juíz dr. João José de Souza Cabra!. Ori-

Assistência Social Abrigo de gem: Plano de Obras e Equipamentos

Importância: CrS 140.000,00. | Comissão de Energia Elétrica. Importân-

2 Empenho n. 12. Respon- | cia: CrS 11.850; ,oo, Verba: 51)47230,

Irm. Urbano Máximo, diretor | Empenho n. 95. Responsável: Dr Rober-

Adindo o julgamento, a pedido do exmo,

|

to Waldyr Schmidt, funcionário da GEE

juiz relator, Leopoldo Olavo Erig,| Decisão: Ordenado o registro. 17) Pro-

de Empenho por Adianta- |ces: 40 por Adiantamento n,

n. 216/56, Relator: Exmo. sr. juiz

|

234/56, Relator: Exmo. sr, juiz Nelson

y José de Souza Cabral, Origem: |Heitor Stoeterau. Origem; Secretaria do

Via Obras Púbiicas |Interior e Justiça Penitenciária do

de Obras Públicas. Impor-; Estado, Importância: Cr$ 570,000,00. Ver-

230.000,00, Verba; 76-2-069.i pa: 17-3-099, Empenho n. 12 Responsá-

T 126. Respon Arnaldo

|

vel: Wilton Martins da Silva, Tesoureiro

Arnoldo da Luz, Almoxarife, classe “K"”,

|

em exercicio da PE, Decisão: O Tribu-

da DOP. Decisão: Ordenado o registro,

|

nal resolveu ordenar o registro, por me-

de Empenho por Adianta-| dida excepcional, dada natureza da

/56. Relator: Exmo. sr, juiz

|

despesa, 18) Processo de Empenho por

êa de Souz Origem: Secre-

|

Adiantamento n, 224/56. Relator: Exmo

taria do Interíor e Justiça — Penitencif- . juiz Nelson Heitor Stocterau, Ori-

Estado. Importância: gem: Secretaria do Interior e Justiça

17-3-09 Penitenciária do Estado. Importância

Wilton Martins

|

Cr$ 62.500,00. Verba: 17-4-169, Empenho

exercício 2 11. Responsável: Wilton Martins 4

P.E O "Tribunal resolveu or-| Silva, Tesoureiro em exercício da P.E,

denar o registro, por medida excepcional, Decisão: Ordenado o registro, 20) Pro-

dada natureza da desp 10) Proc de Empenho por Adiantamento mn

de Empenho por Adiantamento mn,

|

250, 56, Relator: Exmo. sr. juiz Monse-

e||

to n
| poldo 01
| Saúde
Menore
Verba:
sável:

e

8)
mento

dr. Joã

Processo >

a

do
5
nho Responsável:

da Tesoureiro em

a cesso

so Produção Animal Logo após, foi facul-  210/56, Relator: Exmo, sr. juiz Monse-

|

nhor Pascoal Gomes Librelotto, Origem; 
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Portaria de 26 de dezembro de 1956

O PRESIDENTE RESOLVE
Retificar:

As portarias ns. 38 e 39, de 21 0

corrente mês, que designa os exami-
nadores para as prov do Concurso

para provimento em cargos da classe
inicial da9de Estatístico 40
Quadro Único do E , na te re-

ferente àdesignaçã ni
José Hildebrand, para a prova

temática, que deverá ser An
nes Pires

Salários-família despachados pelo
Exmo, Sr. Governador

18 DE
ino Furt:

DEZEMBRO
do, Arnaldo Vieira de

Osmar Duarte, Manoel Nico-
122 6 Nunes Dal Toé, João Sa-
botka, Anice Venturi, Catarina Bene- |
dita Guerreiro, Pedro Evaristo dos
Santos, José da Silva, Hilda Flor Man-
42 702 4 82 5-
2 31 Paladini, Lau-
8850 Olívia Salo- |
ac Hélio Lange, Firmino|

de Souza, Anícia Fraga Ma-|
chado, Maria Burg Martins, Noemia
Ouriques de Azevedo, Teobaldo Ma- |

Giehl, Aldo Tibério Gassenferth, !
Acelino Inácio Costa, José Marcos de

1 Maria Joaquina da Concei

vênia Machado Perito,
toni, Edeltrudes Reinck Kloser,
mir Paulista da Silva, Marina de O.
6 Raupp; Iracy dos Santos To-

Maura Filomena Romani, Ma-
rina Prudência de Souza — Cr$ 150,00.
Lucinda Corrêa Bettoni, Maria Gal-

vão Zago, Adé Pavei Dal Toé, Lú-
tia Vogel de S Maria de Lourdes
Ramos Ribeiro, Idomiro da Veiga,
Maria Matilde ves, Nair Sis
Cordeiro, Maria Aparecida de

Mar Matos
; 300,00.

a

Alz

Quin
Castro,

arvalho de

de Souza Santi, Olinda Pe-
do Lemko — Cr$ 600.00.
nandes Jacinto

reira,
Iraci

Cr$ 900,00

Ema oe

Resumo
contrato

do
entre o

em
ado

28-12-1

Represent.

MALHA THIE

ordiná

; Elétr

| Resumo
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2000 outra
11

pira a
9

1 0

1

João
do ei presente

Monsenhor

João José de

Heitor Stoeterau,
Leopoldo O

Souza, Abelardo
Tavares, proc,
de Souza,

316 0
ascoal Gom

Cabral,

Librelotto,
N
chneider,

Corrê:

2 150

Vicente
Erig,

João
Nerêu de

Rupp, pr
ira se-

10

Jonas

Pienário

to:
driani, diretor-secretário

(9007)

Função
teparti

cas
Remune

Montador Eletricista.
Comissão de Energia

ção — Cr$ 3.000,00 (men-

Verba — Recursos da C. E. E
Duração 2-2-56 2 30-9-56

Vigência 2-56

Resumo do têrmo de contrato entre
do e o sr. José Wilk, em

28-12-1956

entante do Estado no nto —
Dante De. Patta, presidente da

me do contratado — José Wilk. 1
01 Brasileira. 1

Função — Auxiliar de Engenheiro.
Repartiçã
34

8
1

00-
1

5 dal.Recursos financeir

2 anos.
Vigência — 1º-10-58.

do têrmo de contrato entre
1do e o sr. Humberto Ouriques

Filho, em 28-12-1956

Representante do Estado no nto —
Dr. Dante De Patta, presidente da
Cespe.
Nome do contratado — Humberto

Brasileira
liar de Veterinário.

Diretoria de Produ-

Animal
Remune:

ção
Cr$ 3.000,00 (men-

têrmo de contrato entre o
o sr. Artur de Brito, em

28-12-1956

Resumo do
ado e

tante

6

do
Patta,

ado ato
pr

n
esidente da

contratado Artur de

Bra
do

retoria Produ-

1.554,00 (men

3-1-021.

ano.
3-10-1956

jfim de

| “Com;

o — Comissão de Energia »re:

00A

4
PR

DE

SILEIRA C€

ARARANGU/

emb

- | quia

pede

um
É

1em dentre
acla

ce à 5866 ia

r Coelho de Sá,
Constituida, assim,

presidente d
comunica
deliberar
405

os 1
12

ra a
que esta se
bre as

geral realiza a
os

de ec:

o Oficial

(doze) e

no jornal

105 1
no 0 Es

426
A Ga

14 022
assim redigidos

10

8516geral01

io convidados 5602 46

a se reunirem em assembléia geral
aordinária, na sede social, à Tua

Henrique Lage, 1.378, nesta cidade, ne

dia 21 do corrente, às 10 horas, a fim de

0 960 6656-

1 proposta da diretoria pars
o de direitos exploração de sub-

carbonifero de 40 lotes situados 3

Três Ribeirões e 1º Linha San-

inícípio de Criciuma, e que fazem

do Manifesto da Minas da Cia.

do no DNPM sob 0 n. 925, livra

107v., 11 autorização À dire-

nformidade 119,
decreta-lel n 464
11 0405 necessários

zação da de que trata
dêste inciusive o de

65 111

de6 Criciuma,

dezembro de 1956. Pela diretoria,

Djalma José Alvares da Fonseca, diretor

Álvaro Luiz Bocayuva Ca-

3-860. Passando-se
dia,

no
4

13

também

Br
A
ria.
tas

os

4

0 0
2.627. 4

atos
cessão

edital,

E

26-6-

tos seclal.

de

tem do o

enho

a

senhor

Becre
presidente de-

410 0-
10 4 diretoria,

mo do parecer do conselho fiscal,

5181 seguinte teor: "Ex-
Senhores acionis.

proposta da Sociedade
para

à exploração de suúb-so-
carbonífero de 40 lotes na linha 7

Ribeirões 1º Linha Sangão, município

Criciuma, constantes do Manifesto de

Cia., registrado no Departa-

cional Produção Mineral, sob

livro folhas 107 . 195

io e aa pre-
(sete milhões e qui-

O empenho des-

eliminar

nas re

1

em c

rosição da 14

34
de direitos

ac

A-2,

encrava-
as con-

1 firme pro.
administração

sentido de
com
no

a

nas su
aconselhar

a Importán
ouvir 0 6056

convocar

a

de
decidiu esta diretoria uma

os 1hotes  
845
WE.5

e.
o

Ordem

ento
dia

capital
sociais,

do
do social

de

mbro de 1856

66 presidente

11614 fim de que
nistas 0 a cessão

autorizem
atos

inclusive o

Aos

em questão
diretoria aim

todos
fim
escritura

bem
aticar

as à
os necessários

de assinar à

senhores acionis-

membros do

Companhia BErastleira
ao tomarem

al

de
da

bonífera Araranguá,

CIA. NACIONAL DE NAVEGAÇÃO
COSTEIRA — PATRIMÔNIO

NACIONAL

Tomada de 50

1 3 , com
dade de Henrique La-

(ex-Imbituba está recebend
31 do corr 3

es-

gêneros
n

fado no
0 a
à disposi
Henrique Lage,

1956.
1 Osmar Machado, Agente.
Í (8-3)

de Je ane acórdo
Agência,

interes
27 de dezembro de

(4455)
o

proposta 44 dir
direitos à

ro de 40

5 Ribeirões e

| conhecimento
1 ão de exploração

10tes

1º Li-

plo de Cricluma, no

preço de Cr$ 7.500.000,00 (sete milhões

| e quinhentos mil cruzeiros), são de pa-

recer aque a referida cessão deve

feita, recomendando, portanto,

res acionistas n&
aos 1

sua Aprovação

dezembro de 1956. Plácido Al-

rrez, Luiz. Fernando da Cruz

Secco, Carios Alberto Bocayuva Carva.

10.4 2 leitura ses documentos,

| o senhor presidente declarou que se acha-

va sôbre A mesa, para exame dos se-

nhores acionistas, parte da plonta geral

das zonas carboníferas de Criciuma, Co-

cal e Urussan; pela qual os senhores

conhecimento

ção dos lot que serão cedidos

tedade Carbonífera Próspera S.

10055580 dests Ola,

60 5propôs que a

e dividida em duas partes

que se relaciona prôpria-

com na cessão de direttos à explo-

ração de sub-solo carbonífero, e a Outra

que die respeito à autorização à direto-

ria vara praticar todos o5 atos nec

sários à concretização daquela cessão,

* que foi
acionistas.

então,

a

o
aceito por aclamação dos senho.

O senhor presldente pôs,

em discussão, o item 1, da ordem

do dia. Não havendo quem quisesse fa-

tar sôbre o assunto, foi submetida à vo-

tação o referido item, verificando-se ha-

ver sido aprovado por unanimidade, nos

têrmos da proposta da diretoria. A se-

. 0 86 presidente pôs em dis-

cussão o item 11, da ordem do dia, que
| submetido à votação, foi também unâni-
memente aprovado, de vo-

te 0 154 Declarou,

senhor presidente que, aprova.

8 dois itens acima mencionados,

a diretoria autorizada ultimar

A cessão em questão e bem assim a pra-

ticar todos necessários, inclusi-

ve o Me assinar a respectiva escritura.
Não0 4mais quisesse fazer

uso da palavra, e nada mais havendo

n tratar, agradeceu o senhor prosidente

o concurso dos senhores acionistas,

clarando que 18 10 traba-

lhos por alguns instantes para que fôs-

se lavrada a presente ata, Reaberta 8

sessão, l10go a seguir, foi a presente

14 10 senhor secretário e tendo

discutida unânimemente aprovada,
nestnada pelos membros

senhores acionistas

Criciuma, 21 de dezembro

Edgar Coelho de Sá
1. 0. 30

3024 4

os
o

n

os atos

de-

os

ata

sido

vai

da

e

devidamente

e pelos
de

Cia

Álvaro

sontes
1956 nela

Branco.

Francisco 3080

o. Joaquim Xavier da Sil-

José Alvares da Fonsec
ros Gerais Lloyd Indus

10.0 David 636

cópia fiel extraída do

de natas. Edgar Coelho

96204

Djalma

É res-
de

rquivada
da Junta Comercial em

6
8 4 4

Junta Comercial

106
Sec da

2 0.

70 de 1956

O secretário:

de

00  4470 
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81 SOCIAL E RECREATIVO

Ata da assembléia geral extraominária

Aos quatorze dias do mês de outubro
do &no de mil novecentos e cinquenta

e seis, na sede provisória do 081 RR,

com a ença da maioria dos
foi realizada 2 assembiéla geral

ordinária, para tratar do seguint Apro-

vação dos estatutos e eleição da direto-

Fo! indicado pelos sócio: presentes

para presidir os trabalhos o sócio Jamir

Abreu que convidou o sr. Alinor Azeve-

do para secretariar a sessão. Inicialmen-

te o sr. presidente fêz uso da palavra

10 uma explanação dos trabalhos

da comissão organizadora e em seguída

fêz n leitura dos estatutos, elaborados

pela referida comissão, que abaixo vão

transcritos: Usatl Social 6 Recreativo.

Estatutos 850018 Capítulo 1º. Da socie-

dade e seus fins. Art. 1º — O Usati So-

cial e Recreativo, fundado em 1947, neste

distrito de São João Batista, no muni-

cíplo de Tijucas, onde tem sua sede e

fôro, rege-se pelos presentes estatutos

e pelo regimento Interno e tem por fi-
nalidade: a) A prática de esportes pelos

associados, principalmente futebol. de

mais esportes amadoristas e de interêsse

do quadro social; b) O aprimoramento

das relações sociais, por reuniões da fa-
mília social e festas da sociedade, Capí-

tulo 2º. Dos sócios. Art, 29 A so-
cledade compor-se-á de sócios em núme-

ro ilimitada e de idoneidade mora)

comprovada. Art. 3º — Haverá quatro

categorias de sócios: Fundadores, bene-
méritos, contribuintes e atletas. $ 1º —
São sócios fundadores: Aim Reinert,
Moacir Bononomi, Augusto Booz, Glicê.

rio Amorim, Cristóvão Reinert, Alinor

Azevedo, Gentil Silva, Osvaldo Silva, Má-

rio Cipriani, Célio Dias, João 3

Júnior, Alíredo Oliota, Walmir Dius e
Augusto Durkop. 8 2º Beneméritos

são os sócios que. pertencentes ou não

ao quadro social, tenham prestados reais

serviços à soctedade, aprovado em julga-

mento péla diretoria. 8 39 — São sócios

0 aqueles que contribuem

para a socicdade com suas mensalidade

49 - São sócios atletas, 0405 05 408

inscritos e sujeitos an treino regulamen-

tar, representam a sociedade nas compe-

tições esportivas. Art. 4º Os sócios

podem pertencer a mais de uma catego-

ria. Art. 5º — A admissão de sócios con-
tribuintes far-se-á mediante preench!.

mento de proposta, assinada por um

sócio e velo candidato que será julgada

pela riretoria. Parágrafo único — As

sócias fomininas serão admitidas, se-
nhoras e senhoritas, quando satisfaçam

ns exigências do art. 2º e 50. Art. 6º —

Não poderão ser propostos sócios os que;

2 6 sub-judice; b) Tenham sido

condenados por crime infomante; 6

Tenham sido eliminados de clubes ou

sociedades por causas imorais. Art.

msalidades dos sócios, bem como

ns jóias para admissão de novos sócios,
serão fixadas a critério de cada diretoria

durante sun gestão. Art. 8º — São direi-

tos dos sócios: a) Assistirem
1615 1 80 dos respecti-
055 005e pro.

porem, votarem e serem votados para os

cargos cujas eleições ão de

competência dessas essembléies; b) Fre-

quentarem a sociedade, quer nas reuniões
e festas dá mesa, quer no exercício dos

esportes; c) Propor a admissão de novos
sócios; d) Assisurem a tôdas ns diversões

que a sociedade oferecer (batles, cine-

mas, etc.), gratuitamente e gozar de

desconto 50% (cinquenta por cento),
no valor das entradas em comprctiçõe

esportivas amistosas em que à sociedade
tomar parte em sua praça esportes.
Parágrafo único ste artigo

um dqdireito do sócio quite

mensalidades perante & sociedade

89 São obrigações dos sócios: a)

peítar as autoridades e seus r

tantes, no exercício de 185 15 e

oumprir fleimente as disposições estatu-

tá 7 6 Manter suas mens

gas em día; c) Zelar pelos

ciedade, indenizando-a pelos d
teriais que causar por sua culpa ou

porisabilidade; d) Difundir e zelar

sócios,

extra-

ria.

o

As m:

às assem-

exclusiva

de

de

— só será

suas
Art.
Res-

com

esen-

lidades pa-

bens da so-

ma.
res-
pe

04e
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>: nome 0
0 —50
concedida, mediante

a sociedade. Capítulo 3º
1 Art. 10 Os sócios
rem a pos:

ext 16moral
á do sóci

quitação
Das

ser;

des - que infring

tos, ficaram s

b) Suspensão;

des estas,
decisão da

c) Eliminaçã
que serão
diretoria.

da

sociedad

25 454
geral; b) Diretoria,

tes membros: 3 presidentes

um pre 10:78

1º e 2º secretários,

1 orador, 1 diretor

50121 6 Um conselho

de 5 membros. 8 19

um departamento de

partamento scclal, cabendo acs

esportivo e social, prestidirem e che:

rem respectivamente, êsses departamen

tos. $ 2º O departamento esportivo
compor-se-á dos membros que O seu
diretor, em acórdo com a diretoria, achar

necessários, podendo
141época. 8 39

mento social compor-se
membros quantos acharem

38 0 26640 0 a diretoria.

Art. 12 As assembléias e is, ã

convocadas pela diretoria, com sete

de antecedência e realizadas
mente no mês de 60.6
los poderes das letras b e c do

2 extraordináriamente, em

convocação especial diretor!

conselho fiseal e pelo conselho fiscal por

itação de s 60 50601

a metade mais Parágrafo único -

As assembléias gerais

por um presidente
clos presentes,

19 Dara compôr a mesa. 20 59 —

Da diretoria e suas atribuições. Art. 13

Cumpre a diretoria em conjunto: à)

Dirigir e administrar a sociedade, cum-

prindo e fazendo cumprir os estatutos

e regimentos que venham ser elabora-

dos; b) Apresentar um relatório de

gestão, encaminhando à assembléia

6 40 conselho fiscal; c) Decidir

a admissão, demissão, punição e

de sócios; d) Criar font de renda e

efetuar as despesas necessárias a

nutenção da socledade; contrair

préstimos, arrendamentos, alugueres, etc
1 Fazer realizar através

pectivos departamentos festas social

vertimentos e comretições esportivas,

determinando preços de ingressos, qQuan-

do a venda ao público ou 40 associado;
m&) Promover excursões da equips «
tiva estipulando as condíções; h)
tar 040 0 260

departamentos e autoridades

Art. 14 — A diretoria da

verá se reunir ouinzenalme

fo único Qualquer2 4 dire.

toria poderá requerer ao presidente d
mesma, reuniões extraordinárias, quando

necessário. Art. 15 Ao da

sociedade compete: a) Fazer executar 05

atos de administração 0
sôbre o cumprimento de todos os com-
promissos da sociedade face eos presentes
estatutos; b) Convoc:

niões da diretoria;

diente da socledaáde sar todos os do-

cumentos da mesma inciusive caixa.

1 2 a correspondência da socieda-
de. juntamente com o secretário
Representar a

impostas mediante
Capítulo 4º. Dos

dministração. Art —

Esta

tes

2º vice-presidente
2º tesoureiros,

ivo e 1 diretor

composto
Ficam criad

diretores

dias

virtude

da

80
um

eleito

que cscolherá um

atra.
sôbre

ma-
er em-

dos seus

por-
Pres-

moral e material

da mesma.
sociedade d

Pa

aos

te

presidente

presidir as reu-
Despachar ex pe-

50164
que fizerem
outra socie

contratos e

sociedades
bem como

ssem defender
E) Superintender

depart

em todos

atos
rante

se nesce:
ou

ajustes
em

5
ade em juízo. 1)

com o
competições

clu-
es-

om atletas que se
em as

todos

cores do

traba.

dos

amente c

h)

lhos tos, se en 4

Dar

.5 e de

que se

etores, no
toca. iniciativas n

interês
todos os

sociedade

fizerem 1685
0 dos presentes

esentados vor
16 Ao
810

— vice-pr
a)
tas e impedimentos exercendo t atribuições do mesmo, b) Auxiliar

  

estdente em
Dirigir8. b)

nizações
todo

guarda e
da

5 30
valores

rece!
suciedade. b)

rar respectivo
e despesas, com clareza, podendo em

tempo just

115 atos. d) Apreser nº Imente
balancete do movimento de

0 861 0

levando-os

ter em dia e
1

de bilheteria

Prestar com

16 1

bre qualquer

Art.

4
delegar,

unlquer esclarocer e

caixa e

bala de cada exercício,

no conselho fiscal

fiscalizar

dos

3

sócios rendas
etc. e assinar recibo

solicitude sempre
4 100

que
501

bilidade.
compete
4 1
faltas e

em
21

460 80 a) E
a direção do pectivo departa
escolhendo com a diretoria

ponentes. b) Controlar

providenciando s
0 dos mesmos

a organização, preparo d

presentativas e em conjunto
retoria decidir sóbre a

mesmas em disputas,
Aplicar nos atletas as

disciplinar

1 Art.

vo compete:

seus
todos os
bre o regular

referênci:

por
02

equipes
di-
dns

com a
participação

d) Organizar o
inscrições e penalídade dos
Acompanhar equipes

656 6 4à mate-
rial necessário a seu devartamento. 9
Praticar todos os demais atos,
Junto com o presidente da
necessários nome

cumprimento nos
Parágrafo único

bros componentes

ficam diretamente submissos 2 41-
Art. 22 ES) social cabe;

Exercer a direção do seu departam

0 90 0 02 social e es-
colher diretoria membros
componentes.» b) Organizar festas

clais, 10

atletas.
as em suas

diretoria o

ex-

em co

no bom

equipes em programas
Os mem-

departamento,dêsse

seu

retor
a)

diretor

com a seus

dançantes.
submetendo o prog
012
o do q

ma a

Trabalhar pelo crescimen-
social e manter o
dia. Art. 23 -
social, fica

09
61

adro

sócios em
mento

propaganda
6120 7 8

tendo por finalida-
de r trar as 3 3

5 0e
da

promov 1
ganda 6 5equive
meio
de

014
de cart 02
-125

criado de

ete
torcida,

1

setor cujas

des) serão

Art. 24

Tiscalizar o

social e

ordinária

Aoterno Ao co
be movimento

convocar a
0 1

maioria de só nchar ne-
cessário. Parágra

fiscal deverá

Art 25

usar
em
convie:

os
0

0
único —

 

 

esquerda,
o em-

Art. 82
um ano.
ara exe.
160 25-

166-Ice-pr
29  -

3 José
Alcides Sgrott,
Amorim, dire-

Ri-

Vidai Serafim

esourero
1610 - Glicério

3

41607-80611 -

010
Filho.
Medeiros.

sido 6

11
7089

7 0 da

4 -

conde

Cristóvão
Dias, Di:

Alberto Bezerra de

discussão foram 8 5

00

breu,

do os m
Re

Júnior. 36
Brito. Pósto
estatutos

Em seguida o
pr que fôsse

dirétoria, nomeando
nhores Vidal Serafim de Medeiros,
tóvão Reln tos Santos, Gentil
e Tomaz Rita

José Me!.

em
10

apro-
unanimidade

sidente vo-
à nov os se-

Cris.

Silva

Felto 18850

distribuindo pa-

fim de que

correu nor-

uradora.

101

É 10 3 a

iniciasse & que

tenc

porem 2
o senhor pr
pel aos séc

amente cada

sua simr
020 0

diversos
recolhidas as

apuradora verifi-
51486 —

Moa
Gen-
Her-
Jan-
Alcl-

Glicérto

Cae-
1.

aos
208 10

chapas > mesa
nte

19
20

resultado:
Jamir Abreu, vice-nresidente —
cir Bononom
tn. Silva
0

3

vice-presidente -
00

8829 rio —

des Serott rei 7

5010 -— Tomaz
diretor. social —

e Alberto

esto
quem
sócio

a dire

Tendo declarado
sr. presidente a

fazer
de Med

uso
108
005 7
que

nôsse ne

tadosrente, o que foi aceito
Pr nor mais nin-

e nada

como
mais

assemblét

lavrasse

Cláu-

Tomaz
02

Alcides

100
Abreu, 
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FÁBRICA DE CADARÇOS
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BORDADO

Ata da assembléia geral ordinária

Aos
tembro

seis,

vila

vinte seis dias do mês
cincoenta

de social
acionistas

de
centos

na
de DV

Itoupava

presentando

social, como

uras no

presentes
ca

se verificou de

livro presença,
declarações exigidas por lel, o

Karl Heinrich Conrad, diretor-;

da sociedade, assumiu, nos t

artigo 10, $ 3 dos estatutos
presidência da assembléia, que
180022

Johannes, Thomas

586641
nssim, a me

instalada

mandando
procedesse à leitura

vocação, publicado no “D
do Estado de Santa Catarina

catorze, dezessete e
corrente, ns. 5.696,
Jornal “A Nação", nos

e catorze do corrente
e 538, edital que é

Fábrica de Cadarços e Borded

S. A. Assembléia geral ordinária.

vocação. São convidados 03

suas a
de com

erent
03

sociais,
102

mim, Jacobsen, pari

os
estáente de

ia geral
senhor pr
assembi
que eu,
1

a

de con

nos
do

5.700, e,

dezenove

5.699 6

dia
mê:

os1

ars

se

em

as
senhor

re-

convidando a

Constituida,

or-
retário,

teor:

Con.

acio-

ROMANO MASSIGNAN 5. 4

TRIA E COMÉRCIO

2 IND
8

Assembléia geral ordinária

À CONVOCAÇÃO

“| são convidados os senhores acionistas,
se reúnirem em assembléia geral or-

dinária, às 14,80 (quatorze e trinta) ho-

; do dia 23 (vinte e três) do mês de

fevereiro de 1957, na sua sede social à

rua Paraná s/n, a fim de deliberarem
80a seguinte

a

e

4 do dia
a

1º — Aprovação do balanço e contas

do exercício de 1956, parecer do con-
8 80 fiscal e relatório da diretoria,

29 Eleição da diretoria e conselho
fiseal para o exercício de 1957.

3o Fixação dos honorários da

retoria e conselho físcas,

= 49 Outros assuntos de

sociedade

di- interêsse da

ba, 26 de dezembro de 1956,

1 5520-6.
7 1

38 (4480)

0

 5 4 4

à assembléia ordinária

se na sede social, em vila Itoupava,

nicípto de Blumenau, no dia 26 4 8
tembro de 1956, 14 horas,

tomarem “conhecimento e 0
sôbre o relatório da diretoria,

encerrado em 30 junho de

ta de lucros e perdas e
o fiscal,

05 6605 e

fisenl, para o exercício.
Ttoupavo, 15 de agôsto de 1956.
Conrad, diretor-.getente. Em

geral a 112

às

1
de

parecer do Cc

suplentes do

orrente
conselh

seguida,

nr presidente disse que la determinar

do
balanço, da conta05 e perdas e pa-

documentos

fin-

leitura do relatório da diretoria,

cer 0 0560

que se prendem
em .30 de junho do

4 4 leltura,

documentos submetidos à

8610 os pedidos de
feitos por alguns acionistas, postos

votação,0 terem sido

vados unanimidade, tendo-s

tido oz galmente impedidos. Em

seguimento declarou o

te que os acionistas deviam eleger

membros efetivos e suplentes do

12 fiscal, para

Feita a votação, apurou-se terem

eleitos, para membros cfetivos,

nhores Emílio E. Jurk, Freder

Carlos Frank, e, para
1 Erwino Schwanke e

EBublita, todos residêntes

Blumenau. Phr
Walter Karsten,

0 6
do exercício

fiscal,

o exercicio
corrente

Ses
6

vor

o corrente

os
o

ke e

Wi

mann
m

r

ta
mantida para

rernuneração

0 matéria

de convocação e

ratar,

o 10
anterior

nte do
nada mais havendo
ente suspendeu 2

lavrada presente

r secretário.
ata lida

todos

26

a const:

o pr
são ser
Uvro próprio
reaberta sessão,
vada indo assinada
sentes. Vita Itoupa

1956. Assinatura do presidente 4
mesa: Karl Heinrich Conrad, do
tário: Johannes Thomas Jacobsen
acionistas: Kar! Heinrich Conrad,
4 Conrad, Wal
rete Sílvia Ka
19 E. Jurk e
fere com r a

para

a e apre
por os

de

er Karsten,

Carlos

Car! Heinz Conrad

15

64
outubro de

Jacobsen, e:1annes 70

10.2 qui
Comercial3 486

iraão de hoje.

vamento

Secretaria da Junta Comercial de

comparecerem

mu-

a fim de

165

1956, con-

bem como elegerem os mem-

Vila

K. H.

ano.
foram os referidos

discussão, e,

esclarecimentos

em
epro-
abs-

pros-
senhor presiíden.

os
con-

exercício.

sido
se-

Mans:

suplentes
Her-

te
propos-

foi

Es-

anúnci

ses.
ata no

setembro

secre-
dos

Jo-
Marga-

Frank, Emí-

Con-

em

geral

TONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, às 15 (quinze) horas do dia

23 (vinte e três) de fevereiro de 1957,

em sua sede social à rua Paraná s/n,

para deliberarem sôbre a seguinte

o

= Ordem do dia

10

em seu
(quinto),
20 — Assuntos de interêsse social
Joaçaba, 26 de dezembro de 1956,

Romano Massignan, direftor-presidente,

381 (4481)

Alteração dos Estatutos sociais

84 parágrafo único do artigo 5º

Aviso

Acham-se à disposição dos senhores a-

ciemistas na sede social à rua Paraná,
s/n.. os documentos de que trata o ar-
tigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de

de setembro de 1940.
Joaçaba, 26 de dezembro de 1956

Romano Massignan, diretor-presidente,

0

FRITZ LORENZ S. A. INDUSTRIA,

COMÉRCIO E AGRICULTURA

Edital de convocação

Assembléia geral extraordinária

Ficam convidados os senhores acionis-

tas a, comparecerem à assembléia geral

extraordinária, a realizar-se na sede des.
ta sociedade, dia 21 de janeiro de 1957,

às 10 horas, a fim de deliberarem sôbre

a seguinte

a

to
a

Ordem do dia
e
3

1º)
20)

Altera: dos estatutos

assuntos de interêsse

sociais;
011

ia SAE
Timbó, 20 de

Fritz Lorenz,

dezembro de 1956,
diretor-presidente.

(3-1)

37 |ta Catarina
24 1956

em 109

O secret Eduardo Nicolich

A primeira
arquivade na

do Es
embro

merctal ado, em
de nov de 1956 
00 816

(4374

ICIADORA GASPA-
4

ral extraordinária

Aos trinta .e um dias do mês de ou.
tubro mi

cc a e
te

do ano de no ntos cin-
seis. na sede social, às dezesse-

(17) horas
50

reuniram-se os 08

livro de pre-
6 0205 por -

161. no

tas que creveram o

sença,
publicado, na forma

4  8-. edições
5.723. 5.724 e 5,725, bem como no 10

1'A Nação” de Blumenau, edições

538, 539 ce 540. Havendo quorum

para deliberar assumiu

0 8 0

na, que convidou

mitt, para

eu procedes

da
ns

ns.
legal

a presidência o

Rodolfo Pamplo-

mim, Gilberto Sch-

la, e mandou que
6 à leítura do edital de

convocação que é do seguinte teor: In.

808 Gasparense S. A.

Assembléia geral extraordinária. Pelo

presen ficam convidados nos senhores

nistas desta sociedade, a reunirem-

em assembléia geral extraordinárie,

realizar-se no dia 31 de outubro do

corrente ANO, às 17 horas, na sede social,

8 fim de deliberarem sôbre a seguin-

te ordem do dia: T — Aumento do ca-
1 Alteração dos estatu-

Assuntos de interés-
Gaspar, 1º de  outu-

Dorve] Pamplona, dire-

tor-presidente. Iniciados os trabalhos de-

clarou presldente que a presente

assembléia tinha por finflidade prómo.
ver o aumento do capital social e pa-

maior elucidação dos senhores acio-
ntstas, passou-me leitura a expo-

justificativa da diretoria e o pa-

62 do conselho 541 4são

cebidos 05 86
30 Gasparense

Exposição Justificativa da diretoria,
acionistas;

2.862, de

pretende esta

capita! social, à
de tribu 0

ta66 2 elevação
Cr$ 240.000,00

mento

a
secre

tos

se
bro de

o sr.

38
para

con-
Indús-

A

se-
4 20 que faculta
4 de setembro de

diretoria aumentar

fim de que
especial. Para
do capital de

Cr$ 600.000,00,

1240

8 6 040 da

— 191.477,60

do fundo

8

05

4 1

1
o possa

808 tan

au-
que será da forma

reavalia-
com a
reserva

1 par-

do

35.680,10;

fundo

o; com
201

1 0680 de
de reserva 22especial 5
& realização em dinheiro

Dorval
34.000,00;
9.000,00;

6.000,00:
5.000,00;

5.000,05;
ooo,

014 Pamplona

pelos
4019 Pamplona
000 Pamplona -
4010 4—
4010 Pamplona
Pamplona

0545 Ro-

Fernando

José Ro-

Paulo Ro-

0

Afonso Rodeifo

na — 5 Urias À

5.000,00;

74.000,00. Soma

000.00. 30

a necessária 4

Pampiona

5.000,00

40 20

que

alteração
artigos

seja

50615
pa a ter

40, —
a

capital

8
80611 é

0

o de

600.600,00

dividido

valor

(seiscentos
em 600ros) (seiscenta

8 1.0000.0

uma
do 114 4

mil cruzeiros) 6
ações
ad

serão rtódas ordinárias, no
devendo 3conter t

assina
acionistas,

resentaremos

56

Esta,t senhores
posta que voz na
xima assembléia para à qual

1º
Rodolfo

1ando Ro-

pe-

dimos vossa ar, de
Dorva

gerente; Fe

diretor sub-gerente

os

elho

aminado

outubro de 5. 5.1

Pamplona, dir
dolfo Pamplona,
Parecer do conselho fiscal abaixo

membros do fiscal

edade de-

E m que dio
de de au-

são de parecer

aprovado por

aos interé

de 1956.

Norberto

Em

utubre
1

va  

FEGA

FE

S. A. COMÉRCIO, INDUSTRIA

EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS

Pelo presente edital
em conformidade com

tatuto:

55

4 6

de convocação,

o art. 15, dos es-
ão convidados os senhores acio-

da Fega S, A., Comércio, Indús-

Exportação de Madeiras, a se reu-

nirem em assembléia geral, extraordiná-
ria, que será realizada na sede social, à

rua Hercílio Luz, 15, 3º andar, sala 1,
às 15 horas do dia 12 de janeiro de 1957,

para deliberarem sôbre à seguinte

Ordem do dia

interêsse da sociedade
dezembro de 1956,

diretor-presidente

Assuntos de

Itajaí, 26 de
Júlio Guidi,

(3-1) 14 468)
0

18805.

Assembléia geral ordinária

São convidados os senhores acionis-
tas desta sociedade, para a assembléia
geral ordinária, a realizar-se no dia 27

de dezembro do uno corrente, às nove
(9) horas, na sede social, para delibe-
rarem sôbre à seguinte

Ordem do dia
19 Apresentação, discussão e aprovar

ção do oalanço geral, conta de lucros e”
perdas e parecer do conselho fiscal, tudo

referente ao exercício de 1956 — 1-1-56

a 24-9-56;
20) eleição do conselho fiscál, mem-

bros efetivos e suplentes, para o exer-

cício de 1957;
39 80 diversos.
Fritz Lorenz, diretor-presidente

Aviso

A diretoria desta sociedade avisa aos

senhores acionistas que está à sua dispo-

sição, na sede social, à Tua Benjamin

Constani s/3, ui

os documentos de que trata 0 artigo 99,

do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-

bro de 1949.

Timbó, 24 de outubro de 1956,

222ne 420 729

Fritz Lorenz, diretor-presidente.

Hans Lorenz, diretor-gerente.

(3-1)

nte pôs cm discussão as propostas de

ento do 11 506181 6 0 altera-

ção dos estatutos sociais. Após amplo

debate sôbre assunto, submetidas 2

mereceram aprovação unânime.

Em face desta aprovação. o *r, presf-
dente deciarou efetivamente aumen-

capital social e alterados os es-
sociais. na forma constante da

justificativa da diretoria. Pas.

sando ao último ponto da ordem do dia,

como ninguém quisesse fazer da

deu encerrada a sessão, da

qual para constar, lavrou a presente ate,
qua! de lida e achada confor-

assinado. (ass) Dor-

Fernando Rodo!-

Rodolfo Pamplona,

Pamplona, Hermínio

Rodolfo Pamplona,

Cid Pamplona —e

Schmitt. Gaspar, 31 de outubro

Gilberto Schmitt, secretário.
1 de Gnaspar. Foi pa-

proporcional de
taxa de

o

tado o

tututo:

exposição

uso

8 por

8 depois

me vi. por

Rodolfo

Pamplona, d

todos

val Pampoiona,

156

110 040170

Afonso

inciusive a Edu.

Saude.
267

cação 6
0610 1 Livro 1
Em 22-11

O coletor: Tlegível

arquivada
em
via

para arqui-

Conferida e
da Jur Comercial

Pagou na primeira
selos federais

Comercial
Florianópolis.

de
29

4
em
1956

Eduardo Nicolich (4379) 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 

Edital n, 3.545 1

Faço público que, de acôrdão com o ar-

tigo 41, do decreto-lei n. 4565, de agôsto

de 1912, que modificou 0 artigo 870, do”

Código de Processo Civil, acha-se corren-

do prazo de dez (10) dias, para preparo,

ne Secretaria dêste Tribunal, do seguin-

te processo:

Apelação cível de Araranguá, apelante

Marie Adelina Maciel e apelados suces-

£ores de João Bento Caetano

Secretaria do TMbunal de Ju
Florianópo aos vinte
mês de dezembro do ano te
ttos e cinquenta e seis.

ça, em
te dias do

mil novecen-

Paulo Gonzaga Martins da Silva, secre

tário,
191998)
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Atos do Presidente

28 DE DEZEMBRO

Abonando faltas dos funcionários Se-j

05 Augusto da Silva, contínuo, clas.

se Maria Thereza Bastos Ferreira,

411 440 classe 17 e Mário

Caldeira Bastos, Oficial Judiciário, clas-

se “K”. i

2 DE DEZEMBRO

0 05 — Deferido de

acôrdo com as informações e nos tér-

mos da Resolução . 3.112, de 21 de

setembro de 1958, dêste TRE, que man-

dou contar em favor da requerente, o

FORO DA CAPITAL

REGISTRO CIVIL

1

Faço anber que pretendem casar-se:

Plácido Ledoux da Silveira e Wilma

Santos da Silva, solteiros, domiciliados

e residentes nasta Capital, mle, comer-

10. nascido em Joinville, neste 5

00 4 056 48 82 e Maria

Ledoux da Silveica.
—

Ela, comerciária,

nascida em Saco dos Limões, neste Es-

tado, filha de Aducci Jofio da Silva €

Onélia Santos da Silva,

— Paulo da Rosa Luz e Odete Ver-

7zola, solteiros, domiciliados e residentes

nesta Capital. Ele, funcionário estadual,

nascido nesta Capital, filho de 1-

0 da Rosa Luz e Mercedes da Rosa

Luz, Ela, doméstica, nascida nesta capi-

tal, filha de José Verzola e Maria T1o-

pes Verzola

Se alguém souber de alum impedi-

mento, Oponha-o na forma da lei,

Florianópolis, 27 4 44 19856,

Maria de Lourdes Caldas, esc. no

imp, ocas. do oficial,

Edital

Faço
410
va. 50610 40405 e residentes,

nesta Capital Êle, comerciário, nascido

nesta Capital, filho de José Victor Gar-

cia e Maria Henn Garcia. Eia, funetoná-

Tia estadual, nascido em Ganchos, B!-

guaçu, neste Estado, fiina de Altamiro

Lobo da Silva e Donatilla Rios e su-

va.

Se alguém souber de algum impedi-

mento, oponha-o na forma ds 181.

10611 28 4 dezembro de 1856,

Fernando Campos de Faria, cfícial.

cRpSar-fe:

tempo de serviço prestado 80 IBGE, in-

1 8 60 4 percepção da &gra-

tificação adicional. Em 27-12-1956. (8)

Alves Pedrosa,

Avelino João da Silva — Reconsidero

a despacho de fis. 4 verso, para deferir

o pedido de 1)s, 2, em vista da Resolu-

ção nº 12, de 21 de setembro de 1956,

dêste T.R E, que apreciando caso seme-

lhante, reconheceu ao interessado 0 di-

-0 à percenção de gratificação adicio-

nai, prevista na Lei n, 2.831, de 20 de

julho de 19536, combinada com 9 artigo

7, inciso 1, do deoreto n. 31.922, de 15

de dezembro de 1952. Em 27-12-1956, (8)

Alves Pedrosa, (9218)

1 2

Faço saber que pretendem casar-se:

Norival Nunes e Marina Vasques, sol-

teiros, brastleiros, naturais dêste Esta-

do, residente neste 3º sub-distrito do

município de Florianópolis, fie. operfá-

rio, filho de80 06

Maria Hermância Velho, Ela, doméstica,

filha de Afonso Vasques e Maria das

Dores Vasques.

Se alguém souber de algum impedi-

mento, oponha-o na forma da Jlei.

Saco dos Limões, 20 de dezembro de

1956,
Plácido Sérgio Alves, oficial.

4471

Edita)!

20 saber que pretendem casar-se:

perante o Oficial do Registro Civil de

Palhoça, neste Estado, Hailton de Oli-

2 49 solteiros, natu-

rais dêste Estado. Ele, motorista, 0-

0 66sub-distrito, fi-

10 4 João 20 Dias de Oliveira e

Otília Gonçalves de Oliveira, Ela, ban-

12 domiciliada 66 Pa-

inoça, neste Estado filha de Pedro Pau-

101 6 989
.

8 416 couber de algum impedi-

mento, oponha-o na forma da Jei

Estreito, 26 de dezernbro de 195€,

dilon Bartolomeu Vieira, oficial.
(4488)

Edita)

Faco saber que pretendem Sã

Alíredo Manoel Alves & 2 5

naturais déste Estado, do-

dentes neste sub-distrito,

servente, ho de Manoel Alfredo

e Maria Leandra Alves. Ela 05-

filha de Antônia Teanóra 48 5

-581

1

1-

Se alguém souber de algum impedi-

mento, oponha-o na forms da jei.

Trindade, 13 de dezembro de 1956.

Anna Cardoso da Costa, esc. iur

imp, osas. do oficial.

no (4478) (4,461)
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JUIZADOS DO INTERIOR

JUÍZO DF DIREITO DA COMARCA DE

CRICIUMA

Edital

O cidadão Abdon Francisco —Alexan-

drino, iuiz de Paz, no 660 60 cer-

go de juiz de riireito da comarca de Crie

Estado de Santa Catarina, na

sente —edital
8 , que, por

de Estevão Francisco Dagostin.

por seu procurador, me foi dirigida 2

petição do teor seguinte: Exmo. sr. dr.

de direito da comarca: Diz Estevão

Francisco Dagostin, bragileiro, casado,

ngrícultor, residente e riomiciliado no

lugar 4º Linha-Savgão, municipio co:

marca de Criciuma, por seu bastante

procurador, o advogado que s& presente

subscreve. o seguinte: Que há mais de

trinta anos, sem interrupção ou oposi-

ção de quem quer que seja, está na pos-

se mansa e pacífica de uma área de ter-
res situada no Ingar devominado 3º Li-
nha Sangão, dêste município, com apro-

ximadamente oitenta e um mil e duzen-
08 (61.250) metros quadra-
dos. Que o aludido terreno tem as
81 tes ntações; confronta-se pelo

norte, com terras de Camilo Dagostin;

sul, com ditas de Maris, Bonfante; leste,

com & estrada de rodagem 46 Linha Rio
580580 e pelo lado oeste, com terras de

João Zanctte. Que pn suplicante, embora

esteja há mais de trinta (30) anos, na
posse mansa e pacífica do imóvel em

questão, por si e seus antecessores, sem

interrupção ou oposição, de qualquer ci-

dadão, não possui, nem tem 1 de
posse e domínio, razão pela qual quer,

perante v. excia., e com fundamento no

art, 550, do . Civil e segundo o que

estabelece o art. 454 e seguintes do C,
P. Civ regularizar os seus direitos,

sôbre o terreno acima descrito, pela

seção de usucapião. É princípio corrente

no direito Pátrio, que “aquele que, por

trinta (30) anos, sem interrupção, nem
oposição, possuir como seu um imóvel,

--34 o domínio, independente-

mente de título e boa fé, que, em tal

caso se presumem, podendo requerer ao

3079 declare por sentença,

a qual lhe virá de título para a
transerição no registro de imóveis (art

550, do C. Civil). Dado o exposto, re-

excia., de conformidade com
segu OP.

0

e

se- 
0

0
05

ouvidas
arroladas, eabaixo uma

preenchida 3

julgada, 064-5
085 bem

Público

mônio da

e:

como do órgã

do

por
nistério * Serviço Patri-

seu renresent
edite! de trinte
s inoertos e

, Para contestarem
zo de 10 dias, que

no do prazo dos edit
são, pede-se j

pará que
.

do
União,

180)

ter não

sente 6
seguir

Proc:

8

-60e
domínio

nóvel apontado,

trans no Registro Imobiliá-
río*destu comarca, Protesta-se 0 1000
gênero de provos em direito admitidas,
inclusive depoimento de quais dos
confrontantes, testemunhas, etc. Dá-se à
presente pars efeitos mis o valor de

78 2.050,00. Têrmos em aque P. Defert-

mento. Criciuma, 6 de junho de 1955.

8
Gente.

por
sóbre

declare
do suplicante,

fazendo-se 4

devida

uer     

| Antônio Sylvio Búrigo Carneiro.

1a devidamente selada). Roi de tes-
temunhas: 1º — João Zanette. 2%

milo Dagostin. 3º 0 Dagostin,

0405 brasileiro! sados, residentes no

1 3º Lin Rio Sangiio. Despacho —

Vistos, etc. Julgo por sentença, para que

produza s jurídicos e legais efeit

a justificação de fls. Citeri-se, por man-

dado, interessados certos e os incer-

tos por edital, com o prazo de 30 dies,
publicando-se por três vêzes no “Diário

da Justiça”, do Estado. Expeçu-se preca-

tóriu ao dr. juiz de direito da 4º Vara de

Florianópolis, a fim de ser citado o re-
presentante do Serviço

da União. Criciuma,
Francisco May Filho. E,
gue ao conhecimento de 008 8 90
interessar possa, mandei passar o pre-

sente edital, que será publicado na for-
ma do despacho supra. Dado e passado

nesta cidade de Criciuma, 205 14 de no-
vembro de 1956. Eu, Galdino Trento, es-
criváo, que o dactilografei 6 subscrev!
Abdon Francisco Alexandrino, juiz de

Paz, em exercício do cargo de 10 de
direito.

(3-2)

do Patrimônio
10-9-56. 14855
para que che-

(4142)
0

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
IBIRAMA

Edital de citacão

60 Ayres Gama Ferreira de Mei-
lo, juiz de direito da comarca de Tbirn-

ma, Estado de Santa Catarine, na forme
da lei etc.
Faz saber presents

edital, scom o prazo de trinta (230) dias
virem, dêle conhecimento tiverem ou in-
teressar possa, que por parte de Odóri-

0 0 Perêira, foi dirigida a êste
Juízo a petição seguínte: “Exmo, sr. dr.

juiz de direito de Ibirama: Diz Odórico
Thomaz Pereira, brasileiro, casado, cos
merciário, residente em Rio do Sul, por
seu advogado infra, que quer mover con-

tra Frederico Schotten e Bernardo Se-
enem, brasileiros, :asados, —residentes
nesta comarca, e su mulheres, a pre-
sente ação pauliana com base no art.
106 e seguintes, do Código Civil Brasi-
11 8 9 860 necessário pro-

vará: 1, — Que, o A. vendeu ao R. Fre-
derico Schotten, em data de 23 de ja-

neiro de 1947, uma gleba de terras sob
. 1.85), com 690.000 m2., reservando en-

tretanto, para si tõda a madeira de cor-
te ali existentes. 2, — Que, não obstan-

te & cláusula constante da respectiva es-
ra o R., logo à seguir. desrespeitou-

40 vendendo
parte dessa madeira pertencente

— Que, diante disso, sentíndo-
ureimente lesado, A, protestou
almente e promoveu uma vistoriu,

9 quel resultou positiva e constatou,
épore, um prejuízo de Cr$ 12.833,90. 4
Que, desejando haver êsse prejuízo o À

614 4 21 40 6 1955 moveu

n 8 40 08 2
cobrança como de perdas e danos, eis

que 1 R., dando de ombros e a tudo de-

satendentdo., continuou a derrubar e ven-
der madeira, avolumando,

juízos do A. 5. — Que, dita ação obte-

ve completo ito. Dor isso que o MM.

julgador houve por bem face a prova

e de mais elementos exata apli-

2 18 40 caso 0 0

8 R., condenado à ressarcir no A,
prejuízos causados; mas, 6. aque

para surprêsa dêste, o R.. de há muito

se tornara incolvente, de vez que ven-

dera & um seu parente de nome Bernar-

do Seenem, em date de 3 de setembro

de 1952, o imóvel adquirido ao A. ven-

4 todos os que o

coma

o

a

con

assim os pre-  



  Pág. 22
29-12-56    

  

    

  

     

  

     da porém, meram õ é, Dada 8 pás 6

iídente conluio 3 3 6 1 o inte dias n,

rente. Basta atentler para
o do ano de 1 ara. Con com

    1 50 no 16   
no lugar de costume.

Guerreiro, escrivão o

lio Má-mais, plantóndo, colhendo, derrv

vendendo à

  

deira restante    dac
Guerreiro, escrivão.

e

 

ver, assim, que Bernar cene  

apenas como testa de ferto no   0 de

 

a 28 Vara
Em

  
ada transação. Houve fraude, pois. 7

 

r Rio Grand    

  

0

Que, são requisitos ao exercício da açã

paulinna: a) ser o A. credor do R.; Db
02

1

46 1 01 1070 6 10 DA COMARCA DE
MAFRA

 

60 Ex

        
   

  

  

 

        

          
     

    

  

    

estar o R. insolável; c) ter ! írau- irardello -

deha aendção in CBrasit
Edital de citicão de herdeiros ansentes

. . 4382 pág. 80); ellás, — ie, na

sistemática da nossa 181 processual, 0 1
y Caetano da 81

dolo, a fraude; a simulação e, em geral tleiro. & nesta 6 exercício do cargo de

os atos de má fé poderão ser provados

|

de, por procurador ito. em exerci- de Matra, Esta-

por indícios e 164

|

no fir 1816 todos os co na forma 4 16 -

6

5

1.6 Que, dá de procuração vem, com o de e para que ninguém possa 1

prova, testemunha! colhida nº ação ordi-

1

40 60 6 ex-

|

jegar ignorâncie, mandou expedir o saber que o presente edital de

412 2 406 se 6 por e 1º — Que,

|

presente. edital, será afixado e citação virem, ou conhecimento ti-

certidão aqui, se adere. resulta outorgou 36 t 165 16 Dado É

  
erem, que está se processando por este

não só a má fé 0 8. 600 0 seu evi-
1 010 com o adquirente, tendo

 

leiro,

9 cidade de Joaçaba,

 

rio do escrivão aque 6      
10 nesta vidade e comarca de Joaçat

dias do5 6 76 os  

  

de arrolamento dos

              

  

 

  

   

por único escópo lesar o pat 97

1

gstado de Santa C 00840 1 06063 ados por falecimento de Dona-

aerada- no Nvío/s 99 17

1

51 Eu, Pedro Granzotto, escri- ráu, e tendo O invea-

1 062. citação dos RR. Frederico o de Notas, Jos de amo-

|

3 065661 88108 0 Taborda Ribas, descrito

Sehbtten e Bernardo Seenem, t de agósto para of 1 <) Mário Pereira Gomes, juiz

|

€ outros a herdeira filha de nome   

 

46 lavradores, residentes no

Caminho Stimmihg. município de

dente Getúlio.

presentar & outorgente peran-  , do lar. casada com

, lavrador, brasi
em lugar incerto e não

nte cita e chama-os 8

parecerem neste Juízo, por si ou por

0 1habilitado, no %

de 30 (trinta) dias, a comar da

da última publicação dêste editai,

nos têrmos do referido arro-

sob. pena de revelia. E, para

que chegue ao conhecimento de quem

 
Confere com o

|

Maria Taborda We
Sílvio Gonçalves We

161

1 exercício.

 

  
   uer estabelecimento bancário de

Joaçaba, Estado de Santa Catarina, à

mentar 85 conta corrente

  
1 4180 0 1de costume,

dou fé, Joaçaba, 7 de dezembro de 1956.

Pedro 170150 e

 

sta comarca e respecti-

: vaz mulheres, para contestarem;  que-

|

gm de mo

rendo, no prazo legal. pena 4 16

1

29limite, que & outorgante

nte ução revogatória ou pauliant

|

nos referidos estabelecimentos, podend:
at ser ada 2

ia

deve áfinal ser julgada procedente para isso depositar, retirar dinheiro, à

 
resident

       rivão.

 

sabido, pelo pr

 

1 (4393)

       

 

qu
para o fun de ser decretada a nulidade
de transmissão acima referidas, condenan-
do-se os RR. 20 pagamento das custas

honorários de advogado à base usual e

sinar, descontar, ete” (doc. n. 1 junto

Acontece, no entretanto, que não m

convém à suplicante, manter em vigr

a referida procuração, pelo que deseja

 

170 E DIREITO DA COMARCA DE

ITAJAL
     

  10  

 

1 de citação

   

 

        
  

   

 

demais cominações de lei, Protesta-se 698412 20 — Que, o mandatário, con- intere ssa. mandou passar o pre-

por todo gênero de provas em direitz 0 86 ue tramita atualmer O doutor Oswaldo Aréas Horn, juiz sente que será afixado no iugar

permitidas especialmente peio depoi-- e npropriou-se indevidam de direito da 1º Vara da comerca de a 6088 e publicado uma vez no

1 1810 65051 408 RR., pena de .068- 4 qe dinheiro da firma outorgante, Itajaí, Estado de Santa Catarina, na 14110 48 Justiça” do Estado, e duas 4

;os, vistorias, exemes com arbitramento. À9 30 Que, permite o art.

|

forma da 161 6 vêzes no “Jornal de Mafra" desta cida-

900105

 

165145 0 à
1

   Faz saber a todos quantos êste edi- forma da lei, Dado e passado

 

digo: Civil, 40 8085
8 1

do mandato —em-1 1 6 ou dêie conhecimento, tive- | nesta ; t

o art. 1.318. do mes-

|

rem que por parte de, Francisco Manoel 1 1 Catarina, em meu cartório, &os doze

1, por intermédio de seu pro- | dias do mês de dezembro de mil nove-

dr: Osmar de Souza Nunes, 101

j

centos e cinquenta e seis. Eu, (a) José

1 1. 1, do

te a revoga:
quer tempo. Ex

mo Cód,

    
4 1 488reside em Blumenau,

rua Paraná, n. 8, onde atenderá as in-

timações e notificações referentes à cau-

sa, e também neste cidade, na T€

 

ta, cidade de Maira, Estado de San-

 

 

  se notifique da revogação |4º £
      

   

 

     

   

  

5 00 6 208 16. 40  .

1

60136 6

cla de Ivo Múler. À causa, para efeitos

|

160 0 pensamento de João 1 dirigida a éste Juízo 8 2 do se-

|

Juraszel o que o 2 408

615 0 valor de Crs 20.000,00 (vinte

|

11.01 51 6. 60 20 8810 Exmo. dr. juiz de direi-

|

for: Subscrevo; dato, e assino 1587

1 653. Termos em que, P. 16-

1

0 . 4 revogação produz efeito, |to de 1º Vara 1 4 356 1 no

—

valor

* ferimento, Ibirama, 24 de outubro de ão 1 é notificada ceiros

|

Souza, brasileiro, casado, comerciante. |e três cruzeiros e 6 6 ntavos).

 

1955. (n.) Ademar Luz, (Estava cdevída- Ef

2 5817.2 0 6 880

1

2ee tor
1 8

segura 4 12
a petição surra transcrita, foi proferido 3
80 81 1 PEC do pela imprensa, em virtude de 61

Mafra, 12 de dezembro de 1956, (a) Jo-

sé Juraszek, escrivão, 12-12-36. 12-12-56

(a.) Osny Caetano da Silva, juiz subs-

tit

será mais

|

residente € domiciliado nesta cidade,

curador infra, quer propor
1 A. Bassi,

  10 1

ão, por edital,- 97 560 pr

ção de Despejo

     
        

  

       

     ente em lugar in-

o sabido, com fundamento no
1. da lei 1.300, de 28 de

e pelo processo esta-
P. Civil e na

art.

3 72 a
1 3 0 exercício do cargo de juiz de

6 0 89 seguinte: “Face 8

1

11. 00. 182 610-

1

986 86 10 60. 0-

1

6 4. 06 00
certidão do de Justiça, expe- t 18 .6 aliás é fato pú-

|

1. : TCA AAA COL TERIA
8 862 620 0 &., Com fundamento 9 718 6. 28. 00. 8188 - P ríginal ao 8 repor!

ca-se edital de citação a Bernardo See- 0 604 PAES OC AR RAS SeiaHE 00
. do Cód. P. Civil, se digne blico e notório, Tê Mafra, 12 de dez

Juraszek, 6

 

0
bro de 19586,

576 1
 1470 4 trinta dias, que

 

certo 6

 

mandar

cidade de

pedir carta precatória par   
deverá ser60 0 14 4 costu-
me e publicado no “Diário da Justiça”,
do Estado Ibirama, 11-10-1956. (a.) Ayres

    
 

aba, Estado de Sante   
nbro de 1     na,

 

  

 

de: a) mandar noti-
5

  o art. 350, do 6

 

: 10
ficar o supli José Egito daCosta, |belecid

  

   

  

     

 

     

         
        

    

          
        
  

 

   
      

  

  

   

  
     

    

     

e: es:981 05 residente 8414 6- 4081 6 66550. 06 7 8 6 50120 08 060 DA 2º VARA DA

to, E para que chegasse so conhecl 140 1hotel próximo à Prefeitura proprietário de uma casa situada nesta COMARCA DE JOINVILLE

261 ereitos, revogados —os poderes da men- 990 Edital de citação, com o prazo de trinta

1 4 08 6 620.0  1- 506011 1Ae des RENO ÃOS 8

9 040 8288 7 6 mandar! que

se

expeçam 6. 61057 mentais caos 0 OC eoutos Euciydes de Cergueira Cin-

0DARDO de terceitos, também

1

560 937581 Ace de direito! da 2º Vara da co-

é / 3 6 Joaçaba; c) mundar no nº

|

deixando o referido imóvel fechado, sem

1

66 1 0 .16

do mês, de outubro 11 060103 00 6 0 121 2 1873 o pagamento 08 453

6 48. 6 8. Eu, (a) Leopoldo 7 1 6 já há doze (12) meses! em. 25 S

6116861 0. 90 4 6 1 1 90 seo 86 06 = AS

subserevo. fa.) Ayres Gama Ferreira de | ? E rente promover a com tente 80 de 066 1Ace

Mello, juíz de direito, SRS 1 --1 408 2 88 68
1 (FAS Cosas 650 3 - 40 10 2o< ia Bernadete ins, filha de Celesti-

: m, D. « esta com 181665 40 se elevam a Cr$ 18.000,00

|

na Martins. E, como não foi encontrada

5 >: 1 nentos, feita e certífic, dezoito

—

mil até dêste

|

à sra, Celes Martins, é expedido 0   
requer a

 

resente edi 484

 

  
JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE    

     

  
  

  

Luiz A. Bassi, trinta (30) 20 26 1 1 5 , fica a
JOAÇABA que conteste a eção lestina citada à .0«

* 15) dias ou evite à Juízo gar o que fôr de di-

Edital para conhecimento de terceiros : ;

 

o. 0 seu interêsse, E, pa-

eressa
5

55205
60 o despelo. com 45

1

8 6

 

é o presente

 

dos: 14 017    0158906618 valendo por aquele p
       

j 84 8 e8 1

O cidadão Mário Pereira G 2 2838 RI 6 6 ÀS o Pereira Gomes, juiz 14 510 Dor todo gênero de pre ama v “Diário da
de Paz, no exercício 00 307 6 13951151956 0455 As Flores 6   sa o valor de Cr$ 18.000,00.

nto 1. 3 de dA

dando à Cs

 

direito da
ado, du

de Santa C

ne im-
  14 8 56 67 10 8

 

comarca de3. 50
18. 4 04 4 16 66 os 810

az saber aos que o pres

zembro

 

18 4

Nunes. 15.0 6 3240 nesta cidade
estaduais no valor de |de Joinville, aos

Nes

prensa locál e afixando

  

7 da presente 6   mar de Souz
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